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^29  justificada  satisfação  que  Edições  Financeiras  S.  A. 
faz  incluir  em  sua  série  "Finanças  em  Debate"  os  magnificas 
resntóados  da  mesa  redonda  promovida  pela  Associação  Comer- 
cial de  Pôrto  Alegre,  na  qual  foi  "sabatinado"  o eminente  eco- 
nomistã  ftótrício  Valentim  F.  Bouças. 

Ao  solicitar  a indispensável  autorização  para  publicar  o 
presente  volume,  salientou  a editora  que  isto  representaria  não 
apenas  o.,  reflexo  da  excepcional  repercussão  obtida  pela  feliz 
iniciativa  daquele  órgão  dé  classe,  mas  principalmente  luaia 
bomenagem  aos  seus  ilustres  dirigentes,  cujo  alto  descortino 
e exata  cotnpreensão  dos  nossos  problemas  econômico-finan- 
ceiros  fizeram  còm  que  êles  fôssem  examinados  sob  um  plano 
nacional-  Esta  homenagem  é naturalmente  extensiva  ao  seu 
convidado  especial,  cuja  visão  objetiva  e seguros  conhecimentos 
permitiram  uma  explanação  abalizada,  através  da  qual  foram 
jabotdados  com  justeza  e a^^uidade  todos  os  principais  as{>ecto5 
da  economia  e das  finanças  do  País. 

Cumpre  salientar  que  os  debates  são  aqui  reproduzidos 
confbrttne  registro  taquigráfico,  sem  qualquer  revisão  dos  par- 
tid^ntes. 
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O SR.  JAHIR  SGRILLO  — ■ Dentre  as  figuras  da  atua- 
lidade brasileira  avulta,  como  uma  das  mais  expressivas  no 
cenário  econômico  e financeiro,  a de  Valentim  Bouças  — um 
dor^  que  mais  têm  estudado  os  problemas  iiaciouais,  tanto  na 
sua  órbita  interna  como,  e principalmente,  em  suas  relações 
com  o resto  do  mundo. 

Homem  de  pensamento  e de  ação,  jortialista,  escritor  e 
conferencista,  viveu  sempre  integrado  no  mondo  dos  negócios, 
usando  de  sua  íarga  experiência,  ' de  seu  valca-  e de  sua  inte- 
ligência, para  ajudar  o.  Brasil  a vencer  algruntas  de  suas  h'“as 
mais  difíceis  em  di\ersas  fases  de  sua  vida. 


Foi  sem  dú\ida  o precursor  do  movimeuto  que  levou  o 
Brasil  a conhcrer  a si  mesmo,  através  das  estatísticas;  e quàiido 
se  abafavam  já  os  últimos  écos  do  movimento  de  193S,  erá' 
Valentjm  Bouças,  talvez,  o ' único  homem  que,  no  ambiente; 
desordenado  em  que  então  vivia  a Natção  conhecia,  através  de 
seus  próprios  serviços,  a posição  exata  do  país  com  relação  aos 
seus  compromissos  externos. 


Por  isso  mesmo  sua  atuação,  naquele  momento,  foi  das 
mais  proveitosas  paxa  a nação,  integrando  diversas  comissões 
que  na  estrangeiro  debatiam  nossa  posição  de  devedores,  onde 
éramós  mal  vistos  c mal  considerados. 


? • Autor  de  diversos  livros  que  consliluem  a série  "Finan- 


ças do  Brasil"  e da  "História  da  Dívida  Exlenia",  possuidor 
díí  uma  das  maiores  bibliotecas  econômicas  do  i)aís.  fundador 
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de  "O  Observador  Econômico  e Financeiro"  — esplêndida  re- 
vista técnica  que,  desde  seu  aparecimento,  se  impôs  vitoriosa 
à*  elites  do  país  e do  estrangeiro  como  uma  das  mais  interes- 
santes e proveitosas  publicações,  é Valentim  Bouças  um  autên- 
tico valor  que  representa  as  fôrças  vivas  da  nação,  com  o 
desejo  ardente  de  servir  aos  seus  destinos. 

Fez  parte  integrante  da  Missão  Abbink,  colaborando  ati- 
vamente na  tentativa  mais  séria  até  então  experim-entada  no 
sentido  de  esclarecer  nossos  horizontes  econômicos  e financeiros 
e consequentemente,  aconselhar  um  programa  de  ação  e realizar 
num  planejamento  de  trabalho.  Com  seu  dinamismo  perene, 
viv.‘  atualizado  com  a situação *Tio  país,  e por  isso  mesmo  sem- 
pre em  condições  para  abordar  e discutir,  com  conhecimento  de 
causa  e orientação  experimentada,  todos  os  principais  proble- 
mas econômicos  é financeiros. 

Fazendo  parte,  como  diretor  ou  conselheiro,  de  cêrea 
de  20  ■ grandes  organizações  comerciárias  e bancárias  do  pais, 
é um  homem  que  está  integrado  conosco  e que  sabe  bem  oi 
grande  e relevante  papel  que  está  reservado  ao  comércio  de 
tôdas  as  nações,  em  todos  os  tempos. 

Defende  a produçad  nas  suas  fontes  de  origem,  a agri-- 
cultura  e pecuária,  sendo  um  enamorado  Ha  indústria;  defende 
também,  ■ com  todo  ó vigor,  organismos  absolutaménte  neces- 
sários e verdadéiramente  indispensáveis  ao  arcabouço  geral  das- 
fôrçás  vivas  da  Nação. 

A ^'^toridade  de  siia.  palavra,  o inegáveL  valor  de  sua 
persoriãlidade  qúe  já  ganhou  foros  internacionais,  sobrepairam 
acima  desses  apressados' conceitos  que  se  costumam  externar 
hoje,  a respeito  do  comércio  e do  intermediarismo,  laboriosos, 
e indispensáveis.  * 


Diz  bem  Valentim  Bouças  que  não  é possível  produzir 
sem  c«ji^iar  e que  pensar  em  ihodificar  um  sistenfâ  secular' 
dc  trocas  sena.^enas  retirar  a intermediação  das  mãos  de 
uns  pará  as  maos  de  outros,  a não  ser  que  as  nações  envere- 
dassern^  bor  métodos  ditatoriais  passando  ^a  fun^o  comercial  a 
ser  exercida  - pelos  governos. 


. A concepção  dp  lucro,  nos  tempos  que  correrp,  tem  dado 
marçeip  as  i^s  errôneas  e demagógicas  interpretações  e neste 
parficular  vale  a pena  char  a Pátria  Americana  de  Roos^ve  t 
^nàe  se  chega  a dizer  que  sóu  notável  progresso  s^  dJvt 

ca^  cidadão  americano,  uma 
mentalidade  de  homem  de  negócio.  Há  uma  consciência  eco- 
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nômica  na  grande  nação  . irçaã  coi>k>  çxiste  na  Inglaterra,  na 
França»  na  Bélgica  e ern  todas  as  democracias,  do  mnndo.  , , 

o velho  e experimentado  sistema  de  trocas,  tanto  in- 
ternas como  externas,  e pensár  ena  extinguir  a intermediação 
é como  pensar  em  produzir  energia  hidroelétrica  sem  fazer  com 
que  a água  dos  rios  passe  pelas  turbinas  geradoras  da  'fôrça: 

Se  existem,  por  vezes,  abusos  — e que  constituem  exce- 
ções . — há  métodos  para  combatê-los,  jNâo  se  deve, . porém» 
tenmr  a perseguição  demagógica  aos  homens  da  intermedia!çã<^ 
sob  pena  das  mais  graves  perturbações.  econÒinicas,  pois  qne 
sem  a sua  ação  reguladora,  jamais  a riqueza  circulará  e:  a sua 
distribuição  será  difíciL  senão  impossível. 

Não  devem  os  homens  sentir  arrepios  esquizofrênicos  pof- 
quifc  sobem,  às  vezes  violentamente,  os  preços  daS  nàercadorias. 
Devem  sim,  procurar  as  causas  para,  conscienciosamente,  evitar 
tanto  quanto  possível  os  seus  efeitos. 

Os  apalermados  não  se  apercebem  que  as  classes  pro- 
dutoras em  geral  e não  sòmente  òs  homens  da  iritenriediação 
funcionam  como  verdadeiros  sismógrafos,  sensíveis  às  menones 
pertürbaçõés  du  'alterações,  que  são  desencadeadas  ora  em  vir- 
tude do  maior'  ou  menor  volume  de  papel-moeda  em  circulado; 
de  maior  oü  menor  volume  de  produçãò;  e de  muitos  outros 
fatores  de  ordem  interna,  todos  independentes  do  diretò  ccák- 
trôle  humano.  Fenômenos  ocorridos  na  órbita  internacional  tam- 
bém atuam  sôbre  o fato  econômico;,  provocando-]bè  uina  re- 
ação; as  alterações  de  posição  dós  mercados  externos,  deri- 
vadas de  simples  ameáças  de  guerras,  muitas  vezes  elevam  os 
preços  a níveis  astronômicos,  como  ainda  agoitt  ocorre  com  a 
lã,  cujo  produtor  gaúcho,  australiano,  africano  òu  argentino  a 
está  vendendo  por  preço  muitíssimo  superior  ao  esperado. 

As  niesmas  razões  demagógicas  poderíam  levar  nossos 
homens  a"  insistirem  no  conttôle  do  merfcádo  de  café  brasileiro, 
obrigando  o exportador  e o intermediário  a baixarem  os  pre- 
ços em  consonância  com  as  mesmas  idéias  dc>  senador  nortes 
americano  — ■ mas  isto  prejudicaria  • a economia  nacional  cm 
milhões  dé  dólares^ 

. ü'  a velha,  e.  imutável  lei  da  oferta  e da  procura  a exercer 
sua  função  normal  na  vida  dos.tpovos. 

Meus  senhores!  Valentim  Bouças  é um  velho  sonliecido 
Uo  Rio  Grande. 


Aiiidít  oiuem  dizia-mc  o nosso  prezado  conselheiro  Major 
Alberto  íbns  que,  quando  em  1934  exercia  a Prefeitura  de  Pôrto 
Alegre,  foi  Valentim  Bouças  quem  proporcionou  uma  feliz  ope- 
ração externa  de  troca  dc  nossa  banha,  cujo  mercado  debatia- 
se  cm  seria  crise,  por  títulos  externos  da  Pi-cfcitura*de^Pôrto 
Alegre,  com  os  mais  .auspiciosos  resqltados  para  a ceemúmia  do 
Rio  Grátide,  lenho  sôbre  ía  mesa  o documento  que,  então; 
recebeu  a propósito  o prefeito  desta  capital. 


Estamos  diante  de  um  homem  dc  larga  visão,  dc  vas- 
conhecimentos  e de  , aprofundados  estudos.  Trazido  ix;Ia 
mão  deása  outra  grande  figura  qjte  é ^Vssís  Cliateaubriaad, 
a mais  brilhante  pena  jornalística  de  nossos  tempos,  dá-nos 
Valentim  Bouças  a hqiiuia,  die  sua  visita  e ó prazer  de  com  êle, 
em  mesa  redonda,  trocannos  impressões  sôbre  assuntos  eco- 
nômicos c financeiros  da  atualidade  brasileira. 

. As  nossas  saudações  ao  ilustre  visitante,  a quem  passo 
& palavra. 


O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  - As  palavras  que 
acabo  dc  ouVir,  pronunciadas  pelo  presidente  desta  Associação 
meu  amigo  dr.  Jahir  Sgrillo,  tocam-me  profundamente.  Veri- 
íico  que,  valen'do-se  dessa  extraordinária  hospitalidade,  que  tanto 
conhecemos  na  vida  gaúcha,  apresentou-me  de  uma  forma  tal 
que  começo,  a perguntar,  a mim  mesmo  se  o Bouças  a que  êle 
SC  referiu  será  j ustamente  a minha  pessoa  ou  se  uma  outra« 
aesconheiida  para  mim. 

Fínalmente,.  por  tôdà  minha  vida.  não  tenho  sido  mais 
que  um  mero  prátiço  de  farmácia. 

Lue  álsiò  1 “■  ““  c»“tec«o  como  o 

tmtuSdc  ,rr  T h <»<»bel<=cer,  vejo  nêle  oma  opor- 

noí™  «“Iher  conhecimentos  novos  que 

""ér  e.  graças-  a estes  cL 

rnSini  ° t»™  eabedal  de  ea- 

^ £ Stift  Ç3.5A,  c Com  mti  firríindG 

que  o faço,  com  um  praser  imenso,  mesmo,  porque  vir  ao  Rfe 
.mude.  v.r  Associação  Comerciai  dc  PôrtrAie^  e trotr 

^ --onômicos  f fiLeX 

dorZ  o clcA^  ^ t conserva- 

ncarar  todos  os  problemas,  decidindo  sôbFre  a ver- 
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díidc  c aem  tenKer  o fato  dc  muiUi.í  vozes  desgostar  a êste  on 
aquele  porque  se  teaUa  ev«ntualmeate  situado  num  ponto  di- 
v.crso  daquele  que  abraçaraos  e defendemos. 

Náo  devemos  esquecer  que  muitas  vezes  um  homem  de 
C^ovf-mo,  ao  defendor  certos  pontos  de  vista  na  sua  adminis- 
tração econômica  e finaiíccira,  muito  seguidamente  o faz  con- 
victameiuc,.  dc  acordo  com  a interpretação  que  julga  ser  exata 
— outras  vezes  porque  guiados  por  outros  interôsses  poderã-o 
vir  a diítr  ao,  ICstado  ou  a Nação  talvez  um  momento  de  agudas 
dificuldudcs.  Mas,  nem  por  isso  devemos  déixar  de  abordar  e 
discutir  lodos  os  problemas  jiara  podermos,  demonstrar  quando 
estão  cerios  ou  quando  enveredíimos  por  algum  caminho  dhrerso. 

Tôda  niinJia  vida  tem  sido  sempre  um  constante  tra- 
balho de  análise  dos  números  e dc  dizer,  numa  linguagem  sim- 
plca  e sem  rebuços,  o que  êles  representam. 

Não  podemos  transmitir  a ninguém^  depois  dc  termos 
somado  8 mais  5 igual  a 13,  çiuc  encontramos  14.  Temos  de 
confessar  a verdade  expressa  pelos  números.  Assim  c que  ao 
del>atermos  hoje  os  assuntos  que  me  forem  presentes,  devo 
desde  log<i  afirmar  que  não  terei  dúvida  em  dar,  dentro  de  mi- 
nha experiência  c do  limitado  póder  que  desfrute,  a expressão 
daquilo  ciue  c a minlia  própria  compreensão  das  questões. 

Coloco-me  desde  já  ao  inteiro  dispor  do  sr.  Presidente 
e dos  demais  associados  desta  Casa  para,  na  medida  daquilo 
que  pos-sa,  trocar  idéias  e dizer  alguma  coisa,  para,  cm  suma 
praticarmos  aqui  aquilo  que  verificamos  hoje  tão  frequente- 
mente no  coméTciõ  mundial  e que  ciitrc  nós  tomou  o nome 
de  operações  vinculadas. 

Assim,  para  uma  pergunta  tenhe»  o direito  de  fazer,  quando 
necessário,  outra  pergunta  c,  assim,  entraremos  no  regime  das 
■compensações. . . 

O SR.  JAHIR  SGRILLO  — O sr.  Yalentim  liouças, 
meus  amigos,  com  êsse  seu  feitio  especial,  coloca  tudo  logo 
muito  à vontade.  Os  senhores  já  conhecem  as  norma.s  e a 
prática  desta  Casa  ao  tratarmos,  em  mesas  redondas,  com  ho- 
mens do  porte  do  sr.  Bouças:  simplicidade,  franqueza,  since- 
ridade, da  parte  de  qada  um  ao  emitir  sua  opinião;  a discussão 
deve  ser  a mais  ampla  sobre  todos  os  assuntos,  poderão  ser 
feitas  as  perguntas  que  quiserem  e sem  ciualquer  constrangi- 
mento. Organizamos  um  roteiro  para  o trabalho  a fim  de 
melhor  aproveitarmos  o tempo^  de  vei  que  o sr.  Valentim  Bou- 
ças*' dando-nos  a honra  de  sua  visita,  fez  uma  viagem  espe- 
cial para  passar  conôsaa  esta  tarde  e uma  i>oa  parte  da  Jioãte, 
jTègressando  .amanliã  cêdo  ao  Rio. 


F^I!^AJ^^.ÇAS  EM 


Foi,  seiji  dúvida,  deferência  muito  especial  para 

com  as  classes  prpdutoras  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  saberão 
ser  agradecidas. 

Está  o roteiro  dividido  cm  quatro  temas  principais: 
começaremos  pelos  itens  relativos  às  "inversões  estrangeiras' . 

Nesta  pprte  - vou,  em  primeiro  lugar,  passar  a palavra  ao 
sr.  Caleb  Leal  Marques,  que  fará . algumas  perguntas  e tro- 
cará impressões  com  o sr.  Valentim  Bouças  e também  com  os 
^nhores,  que  poderão  participar  livremente  do  debate. 

INVERSÕES  ESTRANGEIRAS 

O SR.  CÁLEB  LEAL  MARQUES  — Sr.  Valentim  Bou- 
ças, se  as  perguntas  formuladas  forem  demasiado  elementares, 
queira  desculpar:  é o hiomem  da  província  que  deseja  aprender... 

O SR.  valentim  F.  bouças  — (interrompendo)  En- 
tão, o que  eü  achar  mais  fácil  não  responderei.'.,  nãoi  é melhor? 

O SR'.  C.\LEB  LEAL  MARQUES  — Responda.  .Não 
leve  em  conta  apenas  a maneira  de  pergmitar. . ..  Vamos  porém 
ao  caso.  Muito  sc  tem  falado,  ültiinainènte,  ná  migração  de 
capitais  e as  últimas  conferências  econônpcas  têm  recomendado 
e aconselhado  a vinda  de  capitais , estrangeiros  para  o Brasil. 
Gostaríamos  de  ouvir  do  ,sr.  Bouças,  o que  pensa  sôbre  a ne- 
.cessidade  de  capitais  estrangeiros  no  Brasil. 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — ‘ Èfetívamehte  tèroós 
necessidade  de  capitais  para  o nosso  desenvolvimento,  principal- 
mepte  para  o desenvolvimento  industrial.  Todos  sabem  que 
recebemos  através  do  saldo  havido  do  comércio,  exterior  o ca- 
pital necessário  para  as  aquisições  de  bens  de  produção,  nos 
mercados  estrangeiros.  E acontece  que  tais  saldos  quase  quie 
se  .destinam,  exclusivamente,  a responder-  não  só  pelo  que  te- 
mos de  pagar,  como  pelos  compromissos  da  própria  Uiiião  como 
dos  Estados  e Municípios  e ainda  cie  párticularès;  E assim  é 
que,  quando  precisamos  instalar  uma  grande  indústria,  lutá- 
mos sempre  com  dificuldade  na  aquisiçao  por  falta  de  mòeda, 
divisas. 

Nessas  condições  é aconselhável  que  formulemos  uma  ppi- 
litica  tendo  em  vista  a entrád^  dò.  caç.ital  estrangeiro.  Na  longa 
prática  que  temos  adquirido  np'  trato  do  assunto,  porém,  temos 
verificado  que  nâo  podemos  permitir  que  a entra^  de  capitais 
volte  a se  processar  tal  como  açotntecia.  tm  passado.  Poír  exem^ 
pio:  dos  Estados  Unidos  nos  aconselham  q ter  quase  uma  poi- 
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Ütica  3e  porta  ^ aberta.  A \-erd;yie,  porém^  c que  se  egsa  foi  a 
prática  qüe  fez  a grancie^  dos  Estados  Ujiidos  é que  também 
permitiu  o nosso  desènyoivimento  numa  determinada ' épocà^. 
tinha  eia  então  a sua  mzãó  dé  ser.  Recebíamos,  como  os  Es- 
tados Unidos,  òuxo  da  Europa  e quase  sernpre  ésse  capiital 
vinha  acompanhado  dos  investidores,  seus  proprietários.  Vi- 
nham êles  e aqui  se  radicavam  com  á família,  desenvolviam’ 
o seu  negócioi  e então  adquiramos  .não  só  o capital,  mas  tairi)- 
béiri  o trabalho.  Isso  foi.  o que  §&  fez  nos  . Estados  Unidos  d 
coiKorreu  para . a . grandeza  extraordinám  que  hoje  . todos  nós 
conhecen^Qs  e admiramos^ . Logo,  os  investimentos  que  no  pas- 
sado chegaram  aoÇ;  Estados  Unidos  como  ao  ’ Brasil,  proce- 
dentes de  um . modo  geral  da  Europa,  ^traídos  pelas ; perspec- 
tivas de  mmores  possibilidades  de  fortuna  óu  . batidos  pelos 
ventos  das  dissenções,  sociais,  políticas  e.  religiosas,  não  pesa- 
ram, de  nenhuin.  modo,  mais  tarde,,  nas.  . balanças  dç  pagamento 
dò>  Estados  Unidos  ou,  do  Brasil.  Não  houve  dÇ  .parte  dêlesi 
qualquer  exigência  de  garantia  para  o seu  retôrno  ou , para  a. 
remessa  de  juros,  dividendos  ou  lucros. 

• . ; ■ . I • I ■ • • ‘ 

Entretanto, . pelo  que  vamos  observando  por  parte  dos 
Estados  Unidos  , — : e.,  quandq  digo.  Estados  Unidos  falo,  em 
geral,  do  ajneiiçano  — nota-se  que  êjes,  seguem  uma  outra  ori- 
eritação.  Quando,  v^  até  ajqui  para  colocar  seu  capital  trazem 
o propósito  de  retirar  t|ôda.  a renda  .dês se  capital.  Aí.  então.  é,. 
que  precisamos  começar  a estabelecer  , uma  política  de  obser- 
vação ou  de.  spleção  de, aplicação  de  capitai?  porque  ppde  ser 
que,  amanhã,  as  obrigações  que  venham,  a pesar  .sóbre  nós,  no- 
que  diz  respeito  ao  retôrno  do  capital  e seus  juros,  pcKsa.ni 
nos  trazer  ■ grandes  dificuldades.  Não  é preciso  ir  longe.  Tive- 
mos, por  exemplo,  1929, ' a épòca  'da  cfisê,  com  a báixa  dos 
valores  e venficamos  cjue  ‘as  grandes  emprêsas  estrangeiras, 
principalmerite  anieríca.nas,  foram  ás  què  tríais  pressão  fizeram 
naquele-  momento  para  receber  "os  juros  e até  mesmo  o capital 
que  aqui  tinham  invertido.  Ora,'  sendo  - assim  é necessário  qüe 
tenhamos  em  vista,' em  primeiro  lugai',  0 fato  de  que  o. Brasil 
deve  ter  úmá  política  de  bóá  rèceptividade'  para  o$  éápitais  es- 
trangeiros, cohdicionandò-o's,  porém,  tál  como  fói  recòmendádo 
pela  Missão  Abbink,  que  aconselhou  fossem  este?  capitais  rec:e- 
bidos,  nó  Brasil,  mas  mediante  um  tratamento  que  defina  sua 
influência  nesté  óú  naqüele  ^tor;  cjüe  êle  tenha  as&m  um  tra- 
tamento adequado,  com  esta  ou  aquela'  remuneração.  O assunto 
foi  aliás  esquematizado  em  três  partes:  uma,  segundo  a qua 
êle  terá  sua  garantia  de  retôrno,  até  8®/o  de  juros;  outra,  at 
10®/*  e outra,  finalmente,  até  12®^. 

Isto  conforme  a aplicação  se  faça  nesta  pu  naquela  ati- 
vidade, bem  como  as . condições  ern  qoe  êle  pese,,  para  up  ir 
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tnaior  coafiauça  a este  capital)  para  que  líão  fique  como  uma 
atribuição  quase  que  pèssoal,  de  quem  dirige  a Carteira  de  C’âm- 
bic  do  Banco  do  Brasil  — porque  atualmente  o diretor  de  câmbio 
pode  alterar  os  critérios  de  um  momento  para  outro.  Para 
afastar  seinelbante  inconveniente,  reoomenda-se  que  as  garan- 
tiam sejãtn  oferecidas  em  lei. 

Antes  disso,  porém,  pediria  licença  para  falarmos  daquilo 
que  devemos  chamar  de  clima,  ambiente.  Em  primeiro  lugar 
â preciso,  que  nós,  brasileirqs  — c devemos  chamar  de  brasi- 
leiros inclusive  os  estrangeiros  que  aqui  estão  radicados  c em- 
pregaram suas  atividades  entre  nós,  achando-sc  dessa  forma 
integrados  no  interêsse,  nacional  — é preciso  dizer  que  o Bmsil 
está  nutna  situação  favorável,  pode-s&  tf  afirmar,  em  .confronto 
com_ quase  todos  os  países.  Estamos  luuna  situação  extraordi- 
nária, num  gráu  de  progresso  tal  que  talvez  sòmente  quem  não 
esteja  observando  %od.os  os  setores  possa  alimentar  qualquer 
desconfiança. 

/ * 

Para  avaliar  a grandeza  do  Brasil,  da  .terra  maráv  ilhosa 
em  que  vivemos,  é preciso  ver  o Brasil  no  seu  conjunto.; 

Em  1Ô30,  por  exemplo,  tínhamos  um  orçamento  de  2 mi- 
lhões de  contos.  Pagávam-os  de  dívida  externa,  então,  mais  de 
600  mil  contos.  Cêrca.de  um  terço  da  receita  arrecadada  desti- 
nava-se  ao  atendimento  dos  serviços  da.  dívida  externa. 

Hoje,  em  1951,  o Brasil,  em  vez  de  arrecadar  2,  arrecada 
20  milhões  de  çontols  e ,a  nossa  dívida  externa  não  absorve  mais 
do  que  1,5  ®/o  da  àrrecádaçãp. 

Nós  que  a partir  de  1824  havíamos  formado  quasé  v.raa 
■ bola  dc  neve  no  crescimento  das  responsabilidades  em  moeda 
estrangeira,  tanto  que  tendo  começado  com  um  empréstimo 
com  a Casa  Real  Portuguesa  de  600  mil  libfas,  que  depois  se 
foi  desenvolvendo  e convertendo  no  primeiro  empréstimo  ex- 
temo  reconhecido  pelo  govêrno  brasileiro,  perante  o govêrno 
inglês,  num  total  de  3.550,000  libras  esterlinas,  em  4 de  agôsto 
. de ' 1824.  tínhamos  em  31  de  dezembro  de  1929  uma  dívida  de 
^ 276.000.000  dc  libras.  Convertido  isflo  a dólar,  quer  dizer  que 

chegamos  A ter  um  compromisso  máximo  de  quase  um  bilhão 
« 200  milhões  de  dólares.  Hoje,  no  entanto,  a dívida  do  Bfà^, 
depois  4©  20  .anos,  não  chega^  a atingir  a casa  dos  300  milhões 
Hewmos  apenas  291  milhões  de  dólares... 

O SR.  JAHIR  SGRILLO  — E estamos  com  os  paga- 
mentos rigorosamente  em  dia.' 

O SR.  VALENTIM  F.  B0UÇA3  — E temos  ainda  mais.' 
i'izenios  algo  que  era  uma  necessidade,  uma  revisão  completa 
cio*  nossos  compromissos,  elimihando  o que,  podemos  dizer,  era 
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Quasc  que  uma  vergonha  em  nosso  passado,  onde  Tiavian^os 
empenhado,  em  primeira,  segunda  e terceira  hipotecas,  a renda- 
das nossas  alfândegas,-  empenhos  que  substituímos  pelos  tí.^ 
telps  emitidos  no  plano  "B".  Em  virtude  do  decreto  n.°  6-41&r 
de  10  dc  ábril  de  1944,  temos  hoje  apenas  o rompromisso  da. 
naçâo  em  iragnr  o»  juros  máximos  dc  3 3/4‘^'o->  juros  que  che-? 
garam  a atingir  no  passado  a 8«/o. 

Pois  bem,  esta  dívida  externa,  t|uc  om  conseguimos  ver 
diminuída,  e que  consumia  anualmenie  o serviço  de  100  mi- 
lhões de  dólares,  hoje  é atendida,  apenas,  eoui  16  milhões-, 

Se  olharmos  qs  compremissos  dc  ordem  interna  veremós^ 
outro  espetáculo;  enquanto  paJLses  como  oe  Estados  Unideís,. 
com  orçamento  dc  49  bilhões  de  dólares,  em  1949  (e  que  agb-ía 
subiu  para  73  bilhões,  exccpcíonalmcnte,  dadas  as  causas  cjt- 
temas),  tem  uma  dívida  interna  dc  260  bilhões  ou  sejatn  emeo 
vezes  o montante  dc  sua  arrecadação  anual,  o Brasil  tem  20  M- 
Ihões  dc  cruzeirds,  ou  20  milhões  de  contos  dc  receita  orçamen- 
tária, e nossa  divida  fundada,  entre  as  obrigações  do  Tesouro, 
atinge  a 5,6  bilhões  de  cruzeiros  que,  com  mais  4 bilh<jcs  de 
apólices,  formam  10,5  bilhões,  o que  quer  dizer:  a metade  da- 
quilo que  arrecadamos  enr  um  ano.  Em  dados  comparativas; 
enquanto  o Brasil  tem  uma  divida  interna  de  50^o  de  sua  arre- 
cadação anuaL  os  Estados  Unidos  têm-na  da  ordem  dos  500‘íV. 


, Mas,  por  que,  então,  os  nossos  tStulos  estão  em  baixo  e 
somos , obrigados  a emitir  papel  moeda,  enquanto  os  Estados 
Unidos,  a Austrália,  a Inglaterra',  têm  seus  títulos  ao  par? 
Significa  o seguinte:  nós  não  temos  normas  financeiras.  Os 
nossos  homens  fazem,  a prática  da  administração  póblica  se.ni  se 
daí,  talvez,  ao  trabalho  de  olhar  mais  profimdamentc  todos  os 
aspectos  qiie  devem  constituir  a defesa  do  crédito  nacional. 

E isso  tem  çomo  resultado  agravar  cada  vez  mais  p vida 
do.pov.o.  Assim  verificamos  que,- quando  o, governo  apresenío- 
um  déficit . e,  em  vez  de  cobrir  êsse  déficit  com  a emissão  djc 
obrigações  ou  de  apólices,  êle.  vai  buscar  o.  rpmédio  ivt®  emiss^s, 
isso  traz  então  como  resuUado  uma  falta,  de  confiança  na  nossa, 
moedai  porque  ela  se  desvaldrfea,  Com  isto  os  salários  perdcpi 
3ua  parte  sólida,  isto  é,  o fiomem  que  vive  do  que  lhe  propor- 
ciona o trabalho  perde  capacidade  aquisitiva  na  mesma  propor- 
ção em  QUic  a moeda  vai  se  desvalorizando.  Daí,  então,-  «urgem 
os  disáídios.  • . . 

. 

Depois,  temos  o govêrno  que,  por  sua  vez,^a  « oinposição 

.do  orçamento  do  ano , seguinte,  tendo  também  suas  couta» 
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dêàcquiiibradas,  i>ol‘que  tudo  sè  tornou  iriais-  caro’,'  deve ' píptuxãr 
no%'OS  recuráoS:'  na  estreiteza  dos  càímlnhòs’ que  èstá  habituado»  ã' 
trilhar  êle  se  vê  obrigado  á aumeritar  os  iin^stos.  E istò  é o 
què  temos  apreciado  idtíinámèntfe.  A mesiha  éoi^,  hoje,  se  pode 
díiser  dè  nossô  sisteriíà  econômico ' através  de  üma  gestão  ad- 
ministrativa. Pode-se  exemplificar;  como  se  ' fôssé  um  auto- 
móvel de  quatro  rodas,  cada  unia,  lioréni,  com  um  diâmetro, 
•tfe  forma  que  êle  fôsse.indo  assim,  cambaleando.  . 

Não  precisamos  ir  lòiiéê/,  Ém  1945  tlfhhàmbs  acumulado 
um  grande  saldo  em  dólares  e libras  esterlinas.  'Depois,  ante  a 
impossibilidade  de  re.cebermos  dos  p^jes  industriais  — . Esta- 
dos .Ünidos  e (j^rl  Bretn.nha  —.  os  equipamentos  que  h.^ví^os 
ene.canend^do,  permitimos  a entrada,  em  nosso  país,  de  tôdp. 
-sorte  dé  bens  de  consumo  quç  êles  tiveram  para  exportar  c 
nisso  foram  consumidas  aquelas  nossas  re.servas.  Ficamos  sem 
nada,  . esgotamos  qs  , nossos  reçursos,  liquidamos  inclusive  qs 
estoques  de  algodão  e café  que  tínhamos  acumulado.  Quando 
tudo  isso  aconteceu  fomos  então  obrigados  a entrar  no  regime 
que  cltamamos  de  operações  vinculadas,  uma 'imposição  da  ne- 
cessidade, do  cáos  em  que  fomos  lançados.  Foi  o mal  neefes^- 
rio,  ,por  assim  dizer,  diante . das  , circunstâncias  apresenta.das, 
«tais  que  no  final,  representa  um  nml  pqra  o pais,  porque  o co- 
mércio viilculado,  no  mornento,  pode  ser  interessante  mas  não 
deixa-  de  constituir  prejuzo.  E'  preciso  uma  coragem  muito 
.grande  para  que,  novamente,  o comércio  torne  ao  seu  caminho 
regular;  = . 

Sç  assim  náp  fizermos  veriikãremos  êste.  espetáculo  ver^ 
•dádelramente  triste  para  nós,  que  é o de  termos  o custo  de 
rtossa  vida  baseada  das  condições  do  çâmbk)  negrò.  Pois  q 
q-jíc  é,  ftnahnente,  a operação  vkiculada?  Nadq  mais  que  o reeqt 
uhecimento  das  taxas  do  mercado  negro. 

Naturalmente  que  isto  constitui  um  mal  necessário,  nas- 
de  circunstâncias  as  mais  variadas.  Não  pbdemos  pensar 
em  stm  continuaçãot  por  qúe  se  persistirmos  numa  situação  como. 
çsta  vamoS  começar  a incidir  contra,  b incentivo  da  produção  de 
qtguns  artigòs  anti-econômicos;  não  terenios mais  lima  estabili- 
dade econômica  no  paisi.  E é necessário  que  recordemos, 
qUe  isto,  será  a nliesma  coisa  coritto  acontece  ao  viciado  em  cP* 
cahva  que  só  dificilménte  pode  recupetar-se. 

, .li£as,  em  verdade, . oâct  é aconselhável,  a terinioação  de  ,um 
regime  désses  do  dia  para  a noite,  E*  necessário  um  prograxo^ 
Q conduza  em  ordem  decrescente,  até  soa  e.xinração. 

. ^ São  mo9vos  dessa  ordem  oS  que  fazcnt  cotu  qúe'iias  tea- 
pata  rnaudar  vir  o capital  estrangeiro,  seja  necesísáríd 
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faafermos  a^o  mais  do  qiic  dizer  que  rêeelwmos  o capital  es- 
tratigeiro,  dfqrefcendo  uto  clüiia  de  tal  confiança  de  •fórriíâ  que 
possa  vir  todo  aquele  que  quiser  vir  sem  requerer  garantias  es’^ 
peciais.  Ao  realizarmos  p nosso  trabalho  na  Missão  Abbink 
apresenfàmíòs  proposta  no  sentido  de  hàver  ácbirdd  entre  os 
gav^nos  do  Brasil  é dos  ÈStadps  ühidqs  para  forrnar  ura  fun^ 
de  gaiantia  que  respòndéssé  pela  tranáfqrênciá, ' nas  devidas 
épocas,  dòs  divdendòs  'fe  jüiros  dõ  dinheiro  aqui  empi'ègàdó. 
De^d  que  èstãbeleçàmós  üm  controle  cambial,  desde  que  te-^ 
ubamos  unoa  economia,  podemos  dizer,  dirigida,  uma  imposição 
ou  proposta  dessa  natureza  tem,  que  sqr  cppsiderada  mas,  devo 
dizer  que,  de  meu  ponto  de  vista,  é prefçríyél  muito  rnais  criar 
um  ambiente  de  confiança,  mediante  um  programa  de  reabili- 
tação econômica  e finánccira  no  país  do  que  dar  garantias 
dessa  natureza,  . , ' 

p Sr.  JAHIR  SGR.1LLO  — Êsse  clima  traria,  sem  dú- 
vida, maiores  facilidades  para  os  capitais  americanos.  lE'  o que 
acontece  no  México,  parece.  Há  notícias  recentes  nesse  sentido 
s croio  qne  o amigo  as  conhece.  • . : 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  Há  no  Brasil  quando 
sé  toca  no-  assunto,  um  receio  muito  grande,  inclusive,  de  que 
possamos  ir  para  um  datacHsma,  etc.  Devo  dizer  que  o Brasil 
é uma  coisa  fantástica.  Vamos  olhar  pará  a exportação.  Ven- 
demos, por  exemplo,  .de  1949  a 1950,  mais  ou  menos  um  bilhão 
fr  200  milhões  de  dólares.  Isso  é assombroso,  porque  o pa^ 
cresceu  de  1930  para  1950,  de  37  para  52  milhões  de  habi- 
tantes) criando  o .mercado  interno  que  hoje  temtos  e qu(e  é o Miais 
importante,  depois  do ' dos  Estados  Unidos,  em  tôda  a América. 
B*' utna  coisa  formidável.  Ora,  se  produzimos  para  atender  ao 
consumo  desses  50  milhões  e ainda  temos  margem  para  uma 
exportação  superioi'  a 1 billião  de  dólares,  é uma  coisa  verda- 
deitaniente  fantástica.  Portantoi,'  não  temos  que  nos  arreceiar  do 
fütttrò,  O que  devemos  ■ fazer  é aquilo  que  a Associação  Cq- 
níèncial  de  Porto  Alegre  está  fazendo.  Êsse  trabalho  de  mesat 
redonda,  onde  possamos  conversar,  trocar  idéias,  e verificar 
a-s^m  quais  os  elementos  que  podemos  fornecer  ao  Poder  Pú- 
blico a fim  de  que  possa  conduzir  o Brasil,  tal  qual  desejamos, 
porqtte  estou  certo  de  que,  quando  o Poder  Público  determina 
algo.,  nâ,et  faz  isto  co.ntrá  uma  classe  ou  cóntra  o povo.  Não  faz. 
T-ai^^ez  seja  a,*  falta  de  elemèntos,  ou  muitas  vezes,  a influ^ca 
de:  alguém 'qtiè  julga  saber  miais  que  os  outros,  noas  a verdade 
a seguinte:  se  estamos  num  regime  democrático,  o que  devemos 
fazer  é a tróea  de  idéias,  para  que  possamos  trabalhar  de  wo 
pélâ  expansão  do  país,  com  pleno  conheciraenCD  dos  crlténos 
uus  dos.  outros. 
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O SR.  JAHIR  SGRJLLO  — Acredita,  sr.  Bo»ça.-i,  a«c 
com  o clima  de  confiança  nâo  haverá  diivida  de  que  o capital 
atiicricano  acorrerá  mais  fàcilmente  para  o país? 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇA3  — Nâo  tenho  nenhomp 
duvida.  Agora  mesmo,  apesar  de  nâo  termos  essas  leis  que 
os  nossos  amigos  americanos  desejam  para  o capital  verificít- 
mos,  nos  últimos  40  o«  50  dias,  folheando  o “Diário  Oficiai", 
que  um  grande  número  de  companhias  americanas  estão  sc  ins- 
talando no  Brasil. 

O SR.'  CALEB  LíL^L  MARQUES  — A minha  segunda 
pergunta,  possivelmente,  será  uma  impertinência,  dada  a ma- 
neira brilliante  como  V.S-  respoiKlcu  a primeira.  EIa,  aliás,  está 
pràticamentc  respondida.  Entretanto  gostaria  dc  ouvir  a opi- 
nião-dc  \'..S.,  ix)is  SC  me  afigura  que  não  é muito  partidário  <lo 
mercado  aheno.  Ma-s,  mesmo  assim,  cu  me  animaria  a íuntr  essa 
pergunta:  E'  V.S-  partidário  do  mercado  aberm  ou  do  mercqdo 
disrriminaílo  dc  capitais  ? 

O SR.  VALENTIM  F.  BOüÇ.^\IS — Devo  drier  que,  diante 
da  situação  que  atravessamos  hoje  no  mundo,  c lendo  de  olhar 
para  a defesa  daqueles  que  tivenun  confiança  no  Brasil,  julgo 
QiM;  devemos  ter  cuidado  e fazer  uifta  .seleção  nesses  capitais, 
como  aliás  já  disse  há  pouco.  Esta  .seleção,  porém,  sòmcnte 
seria  uma  .grande  obra  sc  sc  realizasse  através  dc  um  orga- 
nismo de  que  mais  tarde  poderemos  tratar,  o Banco  Central: 
Porque,  o que  nos  fáltã.  no  momento,  é uma  Ici  bancária,  é 
o seu  instituto  principal,  esta  figura  que,  falando  entre  amigos 
na  hora  do  almôço,  lembrei.  Que  é o Banco  Gcniral?  P2'  o 
banco  dos  bancos;  é o seu  funcionamento  semelhante  ao  tra- 
ballio  do  inspetor  que  está  na  esquina  dirigindo  o trânsit»  dos 
veículos.  ' 

•Se  vier  para  aqui  um  capital  que  tcnhja  a idéia  de  cxplarár 
(porque  ha  duas  maneiras  de  fazer  exploração,  com  grifo  e 
grifo»  c è para  êste  capital  exi>lorador,  com  grifo,  qne  deve*- 
mo.s  fazer  a discriminação),  deverá  êlc  encontrar  façilidade-s,  E 
aqui  voltamos  u esquematização,  tal  como  foi  incltikla  por  nós 
no  Relatório  Abbinlc: 

• produção  de  equipamentos  elgtricos,.  óleos  ve- 

getais, materiais  e produtos  químicos  básicos.  Nessa  categoria 
encaixamos  12*-'o  de  retômo  como  cmprêgó  de  capital. 

Serviços  dc  utilidade  pública,  armazcitagcnij  tri- 
gonficqs.  produção  para  a exportação  dc  produtos  .semimaiÇái- 
faturados  ou  manufaturados.  Para  estes.  10*/n. 
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3.®  Investimentos  em  geral,  julgados  econòmiramente 
produtivos  para  o país,  8«/o. 

E notem:  isto  que  aqui  está' não  foi  firmado  apenas  por 
nós.  mas  também  pela  delegação  borteamericana/  inclusive'  por 
üiq  delegado  do  Tesouro  dps  Estados  Unidos.  E foram;  os  ame- 
ricanos os  primeiros  a achar  que  devemos  fazer  uma-  seleto 
para  a entrada  desses  capitais. 

O SR.  JAHIR  SGRILLO  — Desejaria  fazer  uma  per- 
gunta em  complemento  a essa  que  vem  de  ser  respondida.  Não 
julga  o senhor  que,  dentro  dessas  indústrias  especificadas  como 
mais  interessantes  para  o país,  a siderúrgica  deveria"  merecer 
ainda  unxa  consideração  especial? 

A minha  pergunta  tem  a seguinte  razão  de  ser:  estamos 
com  uma  produção  siderúrgica'  que  se  acha  longe  ainda  de 
atingir  a um  milhão  de  toneladas.  Volta  Redonda  é & maioor 
Usina  produtora  e apenas  agora  cuida  de  duplicar  sua  capaci- 
dade de  produção,  de  modo  a atingir  600.000  toneladas.  Ao 
lado  temos  a Belgo-Mineira,  Jafet  e outros,  que  são  os  gru- 
pos mais  importantes  do  Brasil,  representando  no  momento 
'umas  600  mil  toneladas.  Mas,  como  atingir  um  milhão  de 
toneladas?  £ é necessário  que  o consigamos,  pois  estamos  veri- 
Bcando  que,  já  nos  produtos  primários,  desde  o ferro  gusa  até 
o ferro  comum  para  construções  e mais  as  chapas,  que  são 
feitas  por  Volta  Redonda,  a escassez  é tremenda.  De  chapas, 
dificilmente  as  indústrias  conseguem  as  quotas  de  que  necessi- 
tam. Pleiteiam  agora  a possibiUdade  de  importar  40®/o  delas, 
adquirindo  os  restantes  60®/o  em  'Volta  Redonda.  Não  tem  o 
sr.  Bouças  a impressão  de  que,  como,  nos  Estados  Unidos,  onde 
se  atinge  já  uma  produção  de  110  milhões,  quase,  de  toneladas 
de  produtos  siderúrgicos  por  ano,  seria  a siderurgia  uma  das 
principais  indústrias  que  devíamos  cogitar  de  desenvolver,  no 
pais,  até  atingirmos  uma  produção  de  dois  a três  milhões  de 
toneladas  ? 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Posso  dizer  ao  meu 
caro  amigo  que  é intençãcv,  e digo  mais,  q^ue  é decisão  do  nosso 
govêmo  tratar  dêsse  caso.  E devo  acentuar,  não  tendo  nós, 
hoje,  apenas  um  apoio  oficial  para  isso:  estamos  trabalhando 
para  que,  possivelmente  já  em  Minas  Gerais,  se  venha  a esta- 
belecer a segunda  Volta  Redonda.  Também  em  São  Paulo  já 
se  vai  formando  e desenvolvendo  uma  indústria  siderúrgica  em 
ritmo  acelerado. 

O SR.  JAHIR  SGRILLO  — E'  o grupo  Jaffet. 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — E'  um  assunto  em 
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que  estão  interessados  capitais  uadoatais  e esstrangeiros  e qiie 
SC  vai  ampliando  qauitô  ràpidatnmte. 

O SR.  JAHIR  SGRILtO  — Mas  ui»a  indústria  sidierúr^ 
gica  como  Volta  Redonda»  qne  exigiu  uma  inversão  de  cêrea  de 
dois  bilhões  de  cruzeiros?  Acredita  qUe  haverá  capitais  nacionais 
syfkientes  ? Que  não  precisaremos  do  costeurso  do  capij-al 
americano? 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇA3  — Acredito  que  poçsamos 
ter  capital  estrangeiro  ligiado  ao  nosso  — mas  nesse  caso  dC" 
vemos  fazer  com  que  seja  realmentc;^  Ljgado  ao  capital  nacional^ 
c.  aqui  peço  licença  para  dizer  isto:  o mal  qúe  vejo  em  muitas 
organizações  estrangeiias  (para  não  fazer  referência  apenas  a 
nossos  amigos  arnericanos'),  e que  são  a grande  parte,  é qtie 
s-í  estabelecem  entre  nós  como  sociedades  anônimas  de  que 
não  participa  o capital  local.  Recentenaente  tivemos  o caso  de 
uma  companhia  de  etiergia  elétrica  de  São  PauIO  e Rio  de  Ja- 
neiro que,  pretendendo’  subscrever  um  aumento  de  capital,  com- 
preendeu á situação,  abrindo  as  portas  para  recebér  o concurso 
do  capital  nacional  e,  com  grande  ‘ sucesso:  hoüve  um  trabalho 
organizado  de  tal  ordem,  para  levar  as  ações  aos  capitalistas 
nacionais  que  vimos  casos  como  êste,  ocorrido  em  Petrópolis: 
o ãgènte  que  estava,  distribuindo  as  açõés  foi,  no  dia  de  paga- 
mento, pergpntar  aos  operários  da  Companhia  Sâo  Pedro  se 
não  queriam  também  subscrever  alguns  títulos  graças  aos  quais 
ficariam  também  como  proprietários  da  Companhia.  Um  ope- 
rário pediu  licénça,  foi  em  ca,sa,  trouxe  5 mil  cru.zeirós  e adquiriu 
açõés  imediatamente;  sendo  acompanhado  por  outros  compa- 
nheiros. 

Em  São  Paulo,  agora,  acabaram  de  levantar  25  milhões  . 
de  cruzeiros  pára  a expansão  de  oútra  companhia  de  eletri^ 
cidade.  Isto  julgo  c o que  dçvcmos  fomentar* com  os  nossos' 
amigos  americanos,  porque  de  outro  lado,  vemos  que  há  cóm- 
panhiao  que  vêm  mas  ' sem  subscritores  nacionais.  Tôdas'  as 
açõc.T.  lhes  pertencem.  Apenas  umas  três,  quatro  oü  cinco 
ações,  de  acôrdo  com  a lei  das  sociedades  anônimas,  ficam'  pen- 
duradas nos  Bancos,  para  poderem  lavradas  as  atas  de 
acôrdo  ,com  as  nossas  exigências  legais. 


O SR.  JAHIR  SGRILLO 
muito  antipático,  não  é? 


E êssé  é um  investiméhtb 


O SR.  CALEB  LEAL  MARQUES  - Gostaria,  ainda, 
ele  fazer  uma  pergunta  completando  a pergunta-cohversa  do 
nosso  presidente,  que  falpu  sôbrç.a  siderurgia  nacional  Eu 
fana  uma  pérgunti  ;1-  caráter  mais  amp.lo.  Perguntaria  o que 
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V'.S.  da  cnt'i*ada.  no  Brayil,  de  capitais  estrangeiros  que, 
-cvoni^ciitweiuc';  posaam  fazer  concorrência  aos  capitais  nacionais.  ' 

O SR.  \ALENTIM  F.  BOUÇAS  — Mas  em  que  sentido? 

O SR.  CALEB  I.EAL  MARQUES  — Exemplificando.. 
T.<inos,  para  fahir  numa  das  indústrias  mais  desenvolvidas’ • 
país.  a indústria  dc  tecidos.  O que  fazer  na  suposição  de  que 
■ cainlinUàtac;  ( strangeiros  ^quisessem  montar  uma  grande  fábrica 
de  tecid/js  ? 

0*SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Devemos  ter  cautela, 
ncsic  caso.  Cautela  portju-e  conhecemos  o que  chamamos  dc 
c;'.!'l‘éi.s  imernaciynais.  Se  dcix£irmos,  que  para  um  determinado 
seSior.  onde  cvjtamos  nos  c.Kiwmdindo  iitdustrialmcnte,  venham 
dc  ít  K upitais  para  fazèr  concorrência  a esta  nossa  orgahi- 
z::rão  econômica,  precisamas  ter  cautcLa  para  \<er  sc  êsses 
capitais  não  vieram  apenas  para  fazer  baixar  os  preços, 
ti-iidu  cm  vista  unicamente  fazer  periclitar  a nossa  organi- 
zação e depois  ficar  com  o contrôle  que  viesse  eventualmcpte 
a ter.  Temos  aqui  um  fato,  aliás,  que  é histórico.  E.'  o caso  da 
fábrica  dc  linhas  de  coser,  dc  Alagôas,  uma  tragédia  brasi- 
Idra.  Pof  isso  mesmo  é que  o próprio  govêrno  americano  é 
contra  os  cartéis.  Chamo  bem  a atenção  pois  que  é preciso  ’ 
fazer  uma  diferença  entre  o que  é realmente  capitalismo  e o 
que  se  chama  de  capitalismo,  este  arremêdo  que  faz  ambiente 
para  o comunismo:  êle  não  tem  limites  quando  se  trata  de  sa- 
tisfazer suas  ambições.  A êste,  o govêrno  americano  é contrá- 
rio. e tanta  é contrário  que  verificamos  a grande  soma  de  t.ra- 
balho  realizado  na  Missão  Abbink  para  impedir  gue  anianhã 
pudéssemos  vir  a ter;  no  curso  de  nossas  relações,  um  movi- 
mento capitalista  que  nos  pudesse  fazer  *mal. 

O SR.  JAHíR  SGRILLO  — Mas  isto  não  estaria  resol- 
vido com  a hipótese,  ou  pelo  menos  com  o desejo  de  associação 
do>  capitais  brasileiros  e americanos? 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Perfeitamente. 

O SR.  JAHIR  SGRILLO  — Ficaria  resolvido  êste  as- 
pecto porque,  ao  que  nos  parece,  verifica-se  o seguinte:  Acom- 
panhando a evolução  técnica  e industrial  do  mundo  observa- 
remos que  os  Estados  Unidos  chegaram  à métodos  de  produção 
tão  aperfeiçoados  e tão  econômicos,  que  dificilmente  a indústria, 
quer  da  América  Latina,  quer  do  Brasil,  quer  da  própria  Eu- 
ropa, segündò  me  foi  dado  constatar  pessoalmente,  poderia 
acompanhar.  Ela  teria  de  superar  dificuldades  enormes  para 
produzir  pelos  mesmos  processos. 
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. ‘ O SR.  VALENTJM  F.  BOUÇAS — Mas  é preciso  que  não 
dmemos  de  olhar  coimo  íoi  possível  aos  Estados  Unidos  ivft- 
lizar  tudo  isto.-^  Nos>£spados  Unidos,  depois  da  Gnena  Civil, 
a sua  situação  era  quase  idêntica,  à do  Brasil  de  hoje.  Há  poucos 
dias,  visitando  a Associação  Comercial  do  Rio  de  Janeiro,  o dr. 
Jdão  Dandt  de  Oliveira  levou-me  a ver  o trabalho  executado 
pelo  dr.  Murillo  Braga,  onde  verificamos  que  o Brasil  está  hoje 
ccdocado  em  situação  eccmôinico-financeira  idêntica  à dos  Es- 
tados Unidos  em  1800.  E*  o mesmo  caso,  tal  e qua].'  Os  Esta- 
dos Unidos  produziam  caro,  os.  seus  métodos  eram  antiquados 
em  relação  à Europa,  as  suas  ferrovias  estavam  desgastadas, 
êles  não  dispunham  de  crédito  para  cemaprar  materiais  e tinham 
o ônus  das  emissões  consequentes  à guerra  civil.  Êles  puseram 
em  prática,  então,  uma  poltica  protecionista  que  lhes  deu 
tempo  para  construir  uma  grande  organização  industrial. 

Êste  é o peiiodo  que  estamos  atravessando  no  Brasil. 
Elevemos  ter  o cuidado  de  defender  aquilo  que  é nosso  porque, 
se  formos  nos  acomodar  dentro  de  nossa  atual  tarifa  alfande- 
gária, verificaremos  que  já  estamos  sofrendo  uma  grande  con- 
corrência. 

Pela  tarifa  de  antes  de  1934  pagávamos  em  média  30^'o 
advalorem"  .de  direitos  sôbre  os  artigos  importados,  Hoje.  em 
vhtnde  de  termos  elaborada  a tarifa  em  mil  réis  e porque  efe 
é específica,  a sua  média  é de  8*Hi  apenas. 


® ^R*  JAHIR  StjRILLO  — E a tarifa  'ad-valorem"  teria 


O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS -Tanto  que,  um  dia 
destes,  fazendo  um  estudo,  fui  verificar  que  arrecadamos  de  di- 
reitos alfandegários,  o ano  passado,  1.660.000*  contos,  impor- 
tância exatamente  igual  à que  arrecadamos  de  impôsto  de 
sêlo.  tributo  que  reputo  um  dos  mais  sérios  entraves  à en- 
trada do  capital  estrangeiro  e o desenvolvimento  da  vida  co- 


resolvido. 


^ u^3cuv<jiviiiicnro  ao  pais. 
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O SR.  CALEB  LEAL  MARQUES  — Mas  admite 
eatâo  o sr.  Valentitn  Bouças  a coacorrência  do  capital . estran- 
geiro. sob  todo.s  os  aspectos,  desde  que  i^jà  associação  entre 
capitais  e.siratigeiros  e nacionais? 

O SR.  V'ALENT..IM  F.  BOUÇAS, — . Perfeitamenté,  * 


O SR.  CALEB  LEAL  MARQUES  — Faria  ainda  uma 
pergunta.  O sr.  Bouças,  tão  ligado  ao  mundo  financeiro  norte- 
anjerteano,  poderá  nos  dar  sua  opinião  sôbre  se  há  ou  não* 
de  parte  de  grupos  de  capitalistas  americanos,  interêsse  de. 
fazerem  inversões  no  Brasil,  nas  condições  de  tratamento  que 
as  leis;  vigentes  entre  nós  dispensam  ao  capital  estrangeiro?  Em 
parte  o senhor  já  alüdiu  ao  assunto. . - 


O SR.  VALENTIM  F,  BOUÇAS  — Devo  dizer  que  êles 
sdim'^tam  receio,  não  apenas  em  relação  a nós,  mas  também  em 
relação  a êies.  Exemplifiquemos:  a transferência  de  juros,  de 
divtdéndos.  Não  resulta  de  uma  lei  e sim  de  uma  ordean  que 
pode  ou  não  ser  cumprida  pelo  Banco  do  Brasil  no  seu  setor  dc 
exportação  de  capitais.  Não  é uma  cousa  como  um  diploma  que 
oí  ampare.  O outro  receio  está.  mencionado  aqui,  é o nosso 
sistema  tributário,  são  as  multas.  É a coisa  que  mais  os  assusta 
pcMTque  o que  se  dá  hoje  no  Brasil  verificou-se  hos  Estados 
Unidos  em  1882.  Foi  a mesma  tragédia  das  multas  quç  os 
Estados  Ünidos  experimentaram  no  passado. 


O receio  quanto  a êles  mesmos  está  em  que  o govêmo 
amicriícano  cobre  o impôsto  sôbre  a renda  obtida  pelos  ame- 
ricanos no  Brasil.  Como  os  senhores  sabem,  pela  conferência 
do  México  tinha  ficado  resolvido,  que  o direito  de  incidência 
dn  impôsto  seria  na  fonte  donde  se  produzia  a riqueza,  entreh 
tanto  em  Londres  modificaram  êste  critério,  dando  direito  ao 
país  donde  q capital  é originário,  o que  é evidentemente  in- 
juato.  Há  um  trabalho  a fazer  no  sentido  de  obtfer-se  esta 
mòdíficação. 


O SR.  CALEB  LEAL  MARQUES  — Em  Araxá  firma- 
mos êste  ponto  de  vista. 


, y Q SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — E a^confUnça  é tão 
grande . pór  p«rtfé-'  dos  amértdaAos  'que  já  umaf  dessas  '^ihigfiçftes 
' de  capital  se  \rai  concretizar. 


O SR.  JAHIR  SGRILLO  Apesar  das  leis  vigentes. 
* 'A  Tetiiyyofr.  seji  lior  uma  idéia  do  capital -athêHcano,  total,  aplicado 
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O SR.  VaLENTIM  F.  bouças  — E:  xmúto  tKfitil... 

nfeamos  tima  estiniati\'a  dc  cêrca  de  4£X)  miibilícs  de  ííúkíres, 
Eá  a}gttns  anoã  passados.  Mas,  nos  últimos  õ ou  6 anos-  tc^ 
aumentado  muito,  além  disto  ,as  emprêsas  que  aqui  üperaíii 
têtti  aplicado  grande  parte  de  seus  lucros,  deixando-o.s  no 
pfjôpHo  Brasil,  Podcróamos  calcular,  assim,  só  para  ilat  um  riu- 
tretw,  em  700  milhões  dc  dólares. 

O SR.  Jx\HIR  SGRILLO  • — E todos  os  dias  suigewi  no- 
va i empresas. 

O SIÇ  CALEB  LEAL  MARQUES  — Nosín  .ahV.ra 
do  ternário  vou  mc  permitir  fazer  uma  "traição"  ao  nosso  pre- 
.sldente  e formular  utna  pergunta  cm  complemento  da  que  nen- 
bou  de  fazer  c que  interessa  particularmente  ao  Rio  Grande 
do  Sul. 

Como  V.S-  sabe  c tem  conhecimento,  há  um  piram  de 
eletrificação  no  Rio  Grande  do  Sul,  cm  elaboração.  Na  s.iia 
opinião,  qual  seria  a possibilidade  de  conseguirmos,  nos  Esta- 
dos Unidos,  financiamento  para  sua  execução  r 

O SR.  VALENTIM  F.  bouças  — Antes  de  dar  eSsa  res- 
posta desejaria  que  tivesse  a bondade  de  me  dizer,  porque  não 
posso  estar  ao  par  de  tudo  o quanto  se  passa  nos  Estados, 
já  há  aqui  um  plano  eni  elaboração? 

O SR.  CALEB  LEAL  M.^RQUES  — Há  um  plano  qne 
está  cm  elaboração  c algumas  pequenas  usinas,  dêíe  resultan- 
tes, já  foram  instaladas. 

O SR.  JAHIR  SGRILLO  — Há  um  plano  cm  éxcé.ação. 
Aliás,  um  magnífico  plano. 

O SR.  VALENTIM  BOUÇAS  E'  aquele  foálizado 
quando  aqui  esteve  a missão  .\bbink? 

O SR.  CATEB  LEAL,MARQÜHS  — Exatamente. 

O SR.  VALENTIM- F.  BOUÇ.AS  — O plano  fi>i  apresen- 
tado e,  depois,  houve  apenas,  não  digo  um  recúo,  completo,  mas 
ur»i  pequeno  recúo  por  parte  dos  nossos  amigos  americanos,  tal- 
vez cm  virtude  de  intromissão  de  interêsses.  — v-amos  dizet  — 
particulares  no  caso,  criando  naturalmentc  um  embargo,  impe- 
dindo que  estas  negociações  fossem  adianto. 

O SR.  CALEB  LEAL  MARQUES  — Com  a pergunta 
tiue  V.S-  fez  é que  -está  a resposta.  “V.S.  conhece  muito  beto 
o plano. . . 
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o SR.  VALENTI.M  BOUÇAS  - H esté  em  vi^or  a oo- 
bíí^ptça  do  adicional  <Je  lOÇ/o?. 

O SR.  CALEB  LEAL  MARQUES  ^ Eiitfoti  em  vigot 
íb  ,1.0  de.  janeiro  do  coiTiínte  aíiõ. 

Ò SR.  VAL3ENT1M  F.  BOÜçA;S  — Devo  di2er  <jue  em- 
PTteettdiinentos  dessa  natnreza,  çom  uma  taxa  tâo  elevad^  dc 
Í0";'«.  corrcspondcTn  ao  sa^-ríficio  de  tô<fe  itina  geraçíTo  «njando 
obra,  que  se.  vai  ^calizar  irá  .servir  a muitas  deJas.  -Senre- 
lÈamc- sol»6tasas  é .iBnvrínat  tãp  - gmtide  como  uma  emissão  de 
papel  moeda,  ,,que  se  faça  sem  nenhum  lastro.  O encargo  dêr 
verta  distTÍbuido..n,una,  prazo  longo. 

Ó SR.  CALEB  LEAL  MARQUES  -^  Encantado  com  a 
resposta  de  V.S.. 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Parece-me  jqiie  ainda 
nâo  respondí.  A pergunta  era  se  pòderipmos  obtçr'  finanda- 
teento,  nois  Estados  "Unidos,  para  o Pkmò  dc  Eletrificação. 
Devo  dizer , que  o arnbiente  que  se  está  desenvolvendo  c rio 
sentido  dc  que  isso  possa  vii-  a ser  uma  realidade.  Apeaa.s  ífá 
uma  coisa  cin  relação  aos  Estados  Unidos,  para  etnp)cendL- 
mehtos'  dèssá  natureza,  se  iric  permitem  dar  uma  explicação,  é 
tí«o  nôs,  durante  muitos  anos,  . pediriios  ' lá  fora  empreslímòs 
nâo  apenas  para  comprar  ó.s  matcriai.s  dc  que  necessitávamos 
ma-^i  também,  para  transformar  em  moeda  nacidriál.  Esta  sir 
tuaçâo  é qüe  os  américanòs  nâo  querem  qué  se  repitq.  -O  sf . 
.Abbink,  conferenciando  conôsco,  mostrou  que  é viável,'  que  os 
Éstádos  Unidos  devem  fazer  ó ' possílvéí  para  dar  crédito . aò 
Brasil  laara  a aquisição  de  todo  o material  de  que  aqui  sc  ne- 
cessita, mas  quando  cliegar  a hora  da  aplicação  dos  cruzeiros  ó 
Brasil  deve  procurá'-los  .no  niercado  interno,,  para  que  não  ve- 
nham a se  agravar  as  conçlições.  financeiras  do  país.  Acabei  de 
mostrar  que  ten^  capacidade  para  islp;,o  epso  de  .S.  Pa.ulo  moa.- 
tfa  que  0:  dinheiro  e.xiste.  E'.  preciso  ,cnirosa.çem  do  particular 
'e  do.  govêmo  e êste  deve  j)rom,9v’çr,  em  primeiro  lugarj  a re- 
forma bancária  que  viria  criar  o ambiente  para  a formação  dc 
bancos  de  investimentOj  onde.  iríamos,  buscar  a parte  em  cru- 
zeiros de  que  necessitajuos  para  o nosso  dçsenvohinientq,  _ 

G ' SR. '■  JAHIR ' SGRÍLLO  — Apesar  da  ' reforma  não 
'estar  còncretizaclà  há  um  râercadò  substancial  para  a ' tomada 
do  títulos.  . 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Há  no  Brasil,  mas  c&tá 
;'encQberto>  um.  capital,  que  se  encontra  paralítico,  necessitando 
..que-  alguém  lhe.  tire.  as  muíetas.  E êste  capital  se  acha  - caí-. 
Guíado  em  mais  de  10  mUhOes  de  contos.  . . . 
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O SR.  CALEB  LEAL  MARQUES  — Na  sua  opinião 
quais  são  os  principais  óbices  às  inversões  de  capital  estran- 
geiro no  pais? 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  --  Pediria  para  ler  éste 
pedacinho  aqui,  com  relação  ao  que  mê  pergunta.  E'  um  trecho 
dó  discurso  do  deputado  Beck;  dos  ■ Esjadois  Unidos,  quando 
se  bateu  contra  a indústria  das  multas: 

"Sr.  Presidente  — .Casos  desta  ■ ordem  não  deveriam  exis- 
tir. Nenhum  país  poderá  prosperar  enquanto  um  tal  sistema 
seja  permitido,  porque  êle:  converte  nossos  funcionários  da  al- 
fândega «n  trapaceiros  e em  instrumentos  políticos,  cuja  uti- 
lidade é medida,  üão  pelo  grau  de  seu  zêlo  nas  arrecadações 
da  receita,  mas  pela  fôrça  que  êles  possam  exercer  pára  o do;- 
mlnio . nas  eleições  primárias,  para  o coatrôle  das  convenções 
partidárias  e para  subverter  os  princípios  fundamentais  do  go- 
vêmo  republicano  a bem  dos  interêsses  de  políticos  embus- 
teiros a cujo  apoio  recorrem  e em  cuja  influência  confiam  pa^ 
sua  defesa  contra  todo  e qualquer  esfôrço  que  se  faça  para 
expô-lo  à reprovação  da  opinião  pública." 

Isso  é parte  de  um  discurso,  através  do  qual  se  po<fe 
verificar  que  os  abusos  do  fisco  quase  levaram  populações  à re- 
volta. E'  o que  acontece  hoje  com  o comerciante  brasileircy 
em  relação  à lei  do  sêlo,  não  digo  já  do  impôsto  de  renda^ 
mas  quanto  à lei  do  sêlq.  que  é uma  cousa  brutal,  simplefst- 
mente  tremenda.  Considero  a lei  do  sêlo  o maior  embaraço  c 
a maior  dificuldade'  para.  o desenvolvimento  do  comércio  e da 
indústria.  ' 

O SR.  CALEB  LÉAL  MARQUES  — sua  opinião 
qual  o tratamento  ideal  sob  o ponto  de  vista  dos  interêssets 
tanto  nacionais  como  dos  inversores,  que  nossas  leis  deviam  dar 
aos  capitais  estrangeiros?  Acabou  de  responder  lendo  parte 
de  um  discurso.  Mas  gostaríamos  de  frisar  bem  êste  ponto 
que  está  na  série  dós  quesitos.  ^ 

O SR.  V^ENTIM  F.  BOUÇAS  — Isto  parte  de  dois 
prindipios.  O primeiro  seria  a reforma  da  lei  bancária  e,  o se- 
gundo, a reforma  das  leis  tributárias.  Isso  é imperativo. 

Não  é possível  .continuarmos  com  o sistema  que  temos 
atualmente.  - 

Por  exemplo:  Se  eu  pudesse  ter  algtima  mfluèncta*  uma. 
das  cótasiS  que  faria  era  estabelecer  um  acôrdo  entre  o govêmó 
da>  União  e dos.  Estados,,  para  retsírar  dos  governos  estaduais 
o impôsto  de  vendas  e consignações. 
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Cousldero  o impiôstor  - cie  vendas  e consigtiaçôdà  um  óbice 
tremendo  ao  desenvolvimento  da  economia  estadual,  de  maneita 
que  faria  sua  transferência  do  Estado  para  a União,  conquanto 
seja  uma  extraordinária  fonte  de  renda  para  o Estado.  E'  dos 
maiores  embaraços  ao'  desenvolvimento  econômico  do  Estado 
■?.  ainda,  o que  concorre  para  mais  depressa  elevar  o custo^.da 
vida.  E'  tàp  grave  êsse  caso  que,  bem  analisandc»,  se  amanhã 
houver,  como  parece  que  há,  de  parte  dó  futuro  govêrno  fe- 
deral. intenção  de  baixar  o custo  da  vida  e.  baixar  o custo, 
da  vida  é baixar  o preço  e fazê-lo  dentro  do  sistema  de  arre- 
cadação do  impôsto  de  vendas  e consignações,  — é o mesmo 
que  diminuir  a renda  do  ‘ Estado.  Comio  é quie  o Estado  se  vài 
defender?  Aumentando  as  taxas?  Há  alguma  coisa  errada. 

Antes  que  cheguemos  a uma  situação  mais  difícil,  no 
futuro,  .c  necessário  desde  logo  que  se  procure  cómpreender 
êste  caso. 

O SR.  CALEB  LEAL  MARQUES  — Quais  os  setores 
da  economia  nacional  que  V.S-  encontra  com  maiores  possibi- 
lidades para  receber  ou  atrair  capitais  estrangeiros? 

O SR.  VALENTIM  F,  BOUÇAS  — Hoje,  dadas  as  dificul- 
dades que  estamos  registrando  no  campo  internacional,,  não 
podemos  mais  limitar  êste  emprêgo  de  capitais  a São  Paulo, 
'^"Estado  do  Rio,  Minas  Gerais  e Rio  Grande  do  Sul.  Estes  eram 
pontos  imturalmente  indicados  pela  imigração,  sua  forma- 
-ção,  adiantamento  industrial,  etc.  > 

Hoje,  entretanto,  com  o caso  da  China,  graças  ao  que 
05  E.stados  Unidos  não  podem  mais  receber  óleos  ve^getais  do 
Oriente,  o Norte  do  país  vai  entrar  enx  nova  época.  Se  o go- 
vérno  souber  aproveitar-se  das  resoluções  da  conferência  de 
Cltapultepec,  onde  foi  aprovada  uma  resolução  segundo  a qual 
Estados  Unidos  cuidariam  de  dar  um  tratamento  melhor 
à entrada  de  matérias  primas  já  trabalhadas  (quer  dizer,  em 
ve»  de,  bagas  de  mamona  e nóz  de  bahaçú  ou  castanha  do  Pará, 
03  produtos  delas  derivados)  teremos  uma  nova  éra  no  Brasil, 

Graças  ao  trabalho  feito  naquela  conferência  pôde  o nosso 
.govêmo  aproYeitar-se  da  situação  internacional  que . atravessa- 
mos, não  só  em  relação  às  nossas  contas  com  os  Estados  Uni- 
-do4»  mas  também  das  dificuldades  dos  Estados  Unidos  com  a 
'Oiina;  com  isto  poderemos  desefivolver  granderaente  o Norte 
País. 

O SR.  CALEB  LEAL  MARQUES  — Só  quero  agra- 
decer a gentileza  do  sr.  Valentim  Bouças  por  me  ter  aturado 
.poi:  óuase.  duas.  horas. , . 
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o SR.  VALENTIM  F,  BOUÇAS  ~ Acho  é QUe  «s  .sc;- 
hhores  têm  uma  enann*  paciência  comign. 

O SR.  CALEB  LEAL  MARQUES  — Jsso  lò  senhor  jft.ãõ 
diria  se  imaginasse  como  a sua  palestra  nos  interessa  e é 
agradável 

UM  APARTEAKTE  — Peço  licença,  sr.  Vaieniim  Bou.- 
ças,  para  ponderar,  sôbre  a proteção  que  o óleo  recebeu  #>m 
ChapuJtepec,  que  eu  há  pouco  tempo,  há  meses,  lalvea,  li  jios 
iomais  foL  cla  mais-  ou  n«mns-.aimlada  ' -p  uma  resoí«çã’ó 
da  conferência  d.e  navegação  estrangeira-  ' • 


O SR.  VALENTlM  F.  BOUÇAS  — Foj  a questão  dos  fre- 
tes. Foram  estabelecidos  fretes  discriminatórios  para  o pro.- 
duto-bmto  ou  manufaturado.  I^ra  nós  nâo  é novidade. -.por- 
que a Inglaterra  fez  isso  conosco  durante  muitos  ano.s,  coUi 
relação  à mamona-  Eles  mandavam  a nossa  mamona  .pelo  preço 
mais  barato  em  relação  ao  frete.  Mas  êsses  casos  são  mais 
um  ma.l  nosso  que  dêlcs.  Vamos  a trma  conferência  c aprova- 
mos aqueles  atos  todos,  on  senhores  sabem  que  isso  sg  guarda 
nos  arc|Oivos'  mas  passa-se  a ignorar  tudo,  tamlrém-  Vou,  a 
propósito,  contar  um  caso  c,N;press.ivo,  'ocorrido  por  ocasião  da 
conferencia,  de  1942,  quando  fomos  a Washington!  Batemo-nos 
lá  c cçmseguimos  ter  direito  a um  crédkò  de  US8  lOO-OOO.OOO 
que  seriam  utiíuados  quando  tivéssemos  oportunidade.  Sabem 
os  senhores  cjue  isso  ficou,  com pletamcnte  esquecido? 


Um  dia,  sou  convidado  para  um  almoço.  Ne.sso  almoço 
encontro  o -comandante  Celestino  que  era  então  diretor-presi- 
dente tio  L-i>ide  Brasileiro.  E êle  me  disse: 

■ Sabe,  estou  muito  atrafalhado.  TenTxo  que  arrumar 
32  milhões  de  dólares  no  Export-Import  BanL  para  adquirir 
tiovos  navios  para  o Loide.  Não  sei  como  vou  fazer  isso. 

...  ~ dificuldade  para  obter  32  milhões  de 

dólares  a fim  dc  comprar  navios  novps  para  o Loide?  Náo  é 
possível,  roeu  caro.  Temos  direito  a 100  milhões  de  ddlarCs! 

— Mas  é mesmo?,  insistiu  o comandante- Celestino  sur- 
preso. 


Cliaro!  disse-lhe  eu.  E expliquei  o que  havia.  .. 

Export-Import  Bank,  esdar. 
e to  conhccimcirto  do  caso  ao  dr.  GetHi, 
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B assim  pat  tttna  casaaiida^c  fai  qtíc  nâo  nos  cscíucce':- 
ÉBi»  cie  um  crédito  a que  UaliEamois  dirci|bo.  E é,  isso  o .qw^ 
âcoiDtcce.  Vamos  as  coníerêiicfas  e,  se  qs  senhores  vissem  vs 
R?8iütados  da  canjferèEKria  de  1342..  depais  os  da  de  1945,  iriatit 
x-erificar  que  poderíamos  resolver  todos  os  nossos  casos  , sêpi 
difiotvldadc. 


Mas  não  resolvemos,  acontece  natmalmente  como  nutu- 
helncó  qualquer:  o senhor  estabelece  um  crédito  c não  vftiS 
bitsiar  o dinheiro.. . . O banco  Bca  qmeto;  de  certo  itão  -vííL 
ie-var  o dinbeúno.  à swa  porta. 

O SR.  MANOEL  ATHAJDE  — O sr.  Bouças  acaha  de 
.dizer  que  se  tiver  influência  *—  e creio  que  a terd  e grandci 
— • aconselhará  a tratr&ferência  do  IrapÔsto  de  Vendas  e Çop- 
signações,  lcx»ando-o  para  o Govêmo  FedcraL  E o que  acoji- 
se.ltiará  ao  Rio  Grande  do  Stil  para  encher  o vácuo  que 
d.e  cêrea  de  50<í;i>,  ija  renda  do  Estado  ? . 

O Sr.  VALENTIM  F.  bouças  — São  casas  que  deverão, 
ser  estudadoes.  Eu,  por  exemplo,  julgo  que  o Govêrno  do  Es- 
tado devia  ter  interêsse  no  impôsto  de  consvtmo,  no  impô:íto 
de  renda;  slo  êle.s  razão  'e  estímulo  do  desenvolvimento  do 
Estado,  .além  do  que,  tendo  interêsse  no  impôsto  dc  rendar, 
por  exemplo,  êíe  fariá  uma  fiscalização  valiosa. 

O senhor  me  faz  uma  pergunta  que,  para  . uma  reapostã 
caba|,  merece  ser  estudada  de  modo  a que  se  verifique  objs- 
tivatnente  com.o  remediar  semelhante  situação.  Esta  reforntei 
tributária  nós  a fizemos  em.  L94Q,  infelizmente  não  pudemos 
levar  avante  porque  havia  em  seu  corpo,  na  última  páging,  'á 
proibição  das  qviota-partes  dos  fiscais  nas  multas  c,  por  is*b, 
foi  encerrada  a C.onferêireia  de  Legislação  Tributária! 

Tenho  esperanças  de  um  dia  fazê-la  revh^er.  Julgo  qué 
devemos  realizar,  um  trabalho  dessa  natureza. 

O SR.  JAHIR  SGRlLLO  — Ajiás  a êste  seu  estUdo, 
■que  é brilhante,  referiu-«e  o professor  Schneider. 

O SR.  VALENTi-M  F.  BOUÇAS  — Isto  faz  lembrar  um 
amigo  que  me  dizia ; "Dizem  que  você  manda  no  Govemo";^  ãp 
que  eu  respondia:  c>  eu  mando  mas  êle  nãq  me  obedece... 

O SR.  MANOEL  ATHAIDE  — Mas,  e ge  obedecer,  ;em 
que  situação  ficará  o Estado? 

O SR,  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Isto  não!  Não  ^criã 
possível  deixar  o Estado  sem  renda!  N-ão  .só.,  não  era . co.tqç. 
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é posável,  repito.  Então,  de  que  iria  viver  o 1. Estado?  Apenas 
há  o seguinte:  meu  receio  é que  o Estado  insista  naquela  po- 
lítica, e,  se  continiiarmos  como  vamos  não  terenros  meios  parà 
i^^zer  descer  o custo  da  vida  e veremos  os  Estados  sc  torna- 
rem inimigos  uns  dos  outros. 

E ainda  mais  o seguinte:  o iinpôsto  que  está  mais  ã mão 
doi  governos  é precjsamente  ,o  mais  antipático,  aquele  que  so- 
brecarrega o consumidor  e do  qual  lança  mão  o govêmo  tôda 
vez  que  tem  necessidade  de  aumentar  suas  arrecadações. 

O SE.  CALEB  LEAL  MARQUES  — Mus  não  acha. . • 

O SR.  yALENTiM  F.  BOUÇAS  — Como  ia  dizendo,  em 
relação  ao  impôsto  de  vendas  e oonsigixações,  o receio  que 
tenho  é de  que,  sendo  o Brasil  um  paLs  sem  capitais,  venha 
a-  lhe  acontecer  a mesma  coisa  que  a um  hòriíem  fraco;  se 
•dermos  a um  homem  nessas  condições  20  quilos  para  trans- 
portar, ôle  os  vai  carregar  por  uma  ou  duas  quadrás.  Aí  pára, 
perde  témpo  ou  dá  para  outra  pessoa  carregar.  Chamo  a isso 
passar  de  mão  em  mão. 

Seguindo  êsse  sistema  o vendas  e consignações,  como 
não  temos -capitais,  acontecerá  como  no  transporte  manual  dos 
2Õ  quilos.  O mesmo  produto,  cada  vez  que  passar  para  outra 
ü3Jão,  vai  se  agravando. 

Para  essa  situação  ternos  que  encontrar  um  caminho. 
é fácil  mas,  pelo  fato  de  ixão  ser  fácil  deveremos  deixar 
dc  encará-la?  Pelo  contrário.  Não  há  maior  estimulante  para 
•o  progresso  que  enfreqtar  coisas  difíceis. 

O SR.  JAHIR  SGRILLO  — Sempre  seih  pensar  em  aca- 
lóiar  com  ó intermediário. . . 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Com  os  bóns  inter- 
ivMxüários. . . 

O SR.  JAHIR  SGRILLO  -r-  vàmoS' alterar  ura  pouco  a 
ordem  dos  trabalhos.  À noite  voltarmxoâ  a-  tratar  de  uns  pontos 
jôbre  inversão  estrangeira  para  os  quais  está  designado  outro 
cooápanheiro  nosso.  Como  o nosso  queridó  presidente  Alberto 
•de  OUveua  não  vai  poder  estar  à noite.  Vamos  tratar  agora 
de  um  outro  ponto  do  qual  está  encarregado  em  . parte  .o  nosso 
Alberto  ■ de  OUvéira.  Trata-se  da  poética  emissionista.  Vamos 
deixar  um  pouco  as  inversões  estrangeiras  pai^a  cuidarmos  da 
política  de  emissão.  Vou  assim  dar  a palavra  ao  dr.  Alberto 
<H»v«ira  para  dialogar  com  p sr.  Valentim  Bouças.  Acompa,- 
abemos  atentamente  o duelo. 
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política  emissionísta 


o SR-  ALBERTO  OLIVEIRA  — Sr.  JBouças:  ,jSpu  una 
líomem  que  está  afastado  das  lides  dessa  Casa  há  alguns  anos 
mas  quis  o meu  querido  presidente,  que,  com  a minha  presença* 
eu  me  reintegrasse  e me  distribuiu  uma  série  de  quesitos  sôbre 
um  assunto  que  chamo  o'  fantasma  do  momento.  Não  há  de 
estranhar  se  eu  cometer  alguma  "gafe"  porque,  talvez,  não  es- 
teja bem  atualizado  com  um  problema  de  tal  complexidade;  mas, 
dadas  as  nossas  velhas  relações,  estou  certo  que  me  per- 
doará. . , 

Desde  1942  a esta  parte  estamos  sentindo  o fantasma  que 
vem  perseguindo  a nossa  época,  de  que  os  joniais  estão  conti-- 
nuamente  tratando  e atirando  a responsabilidade  sôbre  as  clas- 
ses conservadoras  — o fantasma  é o índice  do  custo  da  vida. 

Em  1939  êste  índice  era  100;  em  1942,  subiu  para  138,5: 
em  1945,  atingiu  a 237,9;  eni  1949  alcançou  a cifra  redonda 
de  400. 

E'  uma  preocupação  constante  de  todos  buscar  a causa 
dêste  espantalho  que  está  nos  roubando,  à noite,  o que  tiemos 
pára  consumir  no  dia  seguinte,  ou  seja,  os  proventos  que  cada 
indivíduo  tem  e que  está  vendo  diminuir  consideravelmente 
através  da  alta  dos  preços;  de  um  modo  geral  é atribuído  ao 
comércio  e à indústria,  indicados-  oomo  aproveitadore.s  e únicos 
causantes  dêsse  movimento  de  constante  elevação  da  espiral 
dos  preços. 

Por  outro  lado  vemos  o seguinte:  em  1939,  quando  o 
índice  do  custo  da  vida  era  100,  tínhamos  5 bilhões  de  cru- 
zeiros em  circulação;  em  1942,  ao  chegar  aquele  índice  a 138,5, 
nosso  meio  circulante  era  de  6 bilhões;  em  1945,  atingindo  o 
índice  de  237,9,  ,era  de  18  bilhões  a massa  de  dinheiro  em  cir- 
culação ; em  1949,  quando  o custo  da  vida  chegla  a 400,  temos 
em  24  bilhões  o meio  circulante. 

O SR.  VALENTIM  F.  bouças  — Já  ultrapassamos  os 
30  bilhões. . . 

O SR.  ALBERTO  OLIVEIRA  — O índice  de  400  é'4 
vezes  superior  ao  verificado  em  1939.  Se  nós  multiplicarmos 
5 por  4,  vamos  encontrar  20.  Por  conseguinte,  devíamos  estar 
aquem  dos  24  milhões.  Vejam  que  o índice  400  já  é inferior  à 
própria  emissão.  A rigor  já  devílamos  estar  com  um  índice,  de 
foto.  superior  a 400  eti^  foce  das  emissões. 

Quero  chamar  a atenção  do  senhor  porque  isso  é muito 
expressivo,!  mesmo  em  defesa  do  bom  nome  de  nossa  classe. 


SÍCf€  ^IMAtiCAS  €••  OfSAiC  ^ 


é»  wíá» 


emâ 


O SK.  VAL^^riM  F.  BOUÇAS— e» 


O SC,  ALBERTO  OLIVEIRA  — Qmt*» 
xó.  unííkimkfí  «k  cs  ]M5 
URiõcs  cs  cãrxhçiB.  Es 
ac»  4pK  cs  19f7  9 
ftsHc  a ffstfsia  «le  SK 

at^<yo  anal  tjakx  ícaolndo  svcw  aa  csscj 
raar  o tccoAiaeso  de  a%asa  ám  mãm 

iwasiD  asa  pr<|saa  e posaiacl  deftaçio  mm 
' Rísím  aaos.  a coisa  «■ín.ii  c. 
e açora,  es  31  de  dezesbra^  já 
Senões.  Por  isso  refiro-me  ao  sei 
aRsas  meses  do  atoai  gocêioo  pocqoe  Ck. 

-aãtiam.  oo  pelo  menos  adotem  ona  poKti 
depois  emitir  c at£  rimmórr 

ataçiram  a quase  30 

O SR.  VALENTIM  F.  BOLÇAS  — . 

^óo  se  assemeiba  c bon  se  erpl»**»  oésse 

Tasdba  de  vinho  on  de  Idte.  A ^ 

teádo  ganhou  em  quantidade.  «»»»  peedeu 
lemos  rcahnoue  com  a pnlirir  i emisskissm  é 
«no  fanial  c caoseqnente  da  de 

meitado  de  valores;  enqq|mto  as  ooteas  nações 
es->ãdide*r  de  $ens  déficits  buscando  nsaecfcn 
de  dtnios.  nós,  porque  temos  os  wmÊ-rrr^An,  de 
riSiado.  «mnos  nos  valer  das  enussões  e 
aem  um  falta  de  confiança  que  se  lefiete  cs 

— quem  tem  moeda  gy  _ , 

om  valor  qualquer  e ver-se  fine  dêlc. 
^ifiMimànga  para  a aquisiçdo  de  bens  g»»  acanctn  u 
-oda  ve*  maior  dos  preços.  Vem  dni  a aha  d»  cotto 

questão  dos  nossos  mercados  de  UtulDS  « 
5*°*®®  «wtido  om  giavc  énuw  gravir-isn. 
*•»  dat  que.  paia  mim,  nasce  èste  Tridhiiti  de  «c  •: 
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Aifecrto  Óiimra  vem  de  faiar.  VerificamoB  q«e  o govèmo 
tíãí'  de»  m título  o tratamento  devido  através  do  resgate  p 
aOsoTlfóações.  Não  temos  o título  líquido  e certa.  O próprio 
líag;ais^eqto  de  sbu.s  juros  é incerto,  nâo  havendfe»  datas  seguras. 
Cojn  isto  o gwêyno  desacredita  os-  seus  títulos  e a prova  va- 
t%lo-5  encontrar  nam  exemplo  colhido  de  fato  lá  por  1947,  quairdo 
s'  proem^ou  fazer  um  reajustamento  das  responsabilidades  do 
'Ksvado  ç do  Município  na  dívida  exterua  tendo  o (Io  ver  no 'da 
União,  paiia  isto,  emitido  1.800.000  contos  em  títulos  para  co- 
í-íi-jr  o financiamento  aos  Estados  e Municípios.  Pois  saibam 
tf  se‘nhm*BB‘  qnc  ôsses-  títulos  jazem  há  3 anos  m Cai.xa  de 
Amortização  como  nuin  túmulo.  Não  foram  Siquer  lançados., 
püJ^«e  SC  o fôssem  o Governo  perderia,  dada  sua  baixa  co- 
tacâo.,  imediatamente,  720  mil  contos.  Diante  disto  o que  faz 
'}  Cíovêmo?  Emite I Emite  e desorganiza  o futuro  econômico  e 
fkanc-eiití  do  país. 

E'essa  emissão  é a grande  responsável  pela  situação  em 
que  nos  encontramos  dc  alta  do  custo  da  vida. 

O SR.  ALBERTO  OLIVEIRA  — Quer  dizer  que  o sc- 
íihòr.  -cm  princípio,  é contrário  à póHtica  emissionista  ? 

O SR.  VALENtIM  F.  bouças  — Sim.  A política  emis- 
sionista pode  ser  dividida  em  duas  partes.  Por  exemplo,  o Go- 
vérno  fia-z  o seu  orçamento,  estimp.  a receita  e fixa  a despesa. 
Depois,  ao  fechar  o exercício,  pode  ter  um  déficit.  Êsse  dé- 
ficit. que  deveria  ser  coberto  por  títulos,  infelizmente  6 co- 
Tãerto  por  emissões.  Isto  é um  mal. 

Mas  se  o Govêmo  amanhã  tem  necèssiclacle  de  fazer  emis- 
sões (como  faz,  por  exemplo,  o Govêrno  dc  Cuba-,  que  mui- 
tas vezes  faz  um  pedido  enorme  de  dinheiro  fora,  qule  é a mes- 
ma coisa  que  uma  emissão  — - pede  dinheiro  emprestado  ao  Go- 
vêmo dos  Estados  Unidos  para  colocar  a sua  safra  de  áçucar 
e,  depois  de  vender  e pagar  todos  os  compromissos,  liquida  o 
empréstimo),  quando  a emissão  é feita  nessas  condições,  para 
fomentar  a produção,  ela  não  é ura  mal.  Peio  contrário.  Está 
procurando  desenvolver  a riqueza  do  país.  Mas.  para  isso.  preCB- 
samos  de  u’a  máquina  muito  bem  montada.  E aqui  volto  no«- 
vamente  ao  Banco  Central,  que  hoje  vemos  mais  ou  menos  in- 
carnado pela  Superintendência  da  Moeda  e do  Crédito.  Mas, 
tudo  feito  dentro  do  Banco  do  Brasil,  como  atualmente,  traz 
muitas  dificuldades  para  uma  execução  independente  assnn  como 
deveria  sqr,  processando-se  depois  o retomo  dêsse  dinheiro, 
arfíminando  o mal  que  poderia  fazer  o papei  moeda  se  conti- 
nuasse em  curso. 
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Ahá~  o fccnowi  1CT.H  »*— — — 

C<«vénio.  bouwe  oma  ípoca  «n  qne.  de  íato,  cke*oo  a 


«Tíhor  t«n  razão  em 


nálbõe»  de  cootos 


<la  rtrrulacão  e oareria  que  a<i 


teod»  a sua  BonnalÍ2a<-,ãf*. 

O SR.  ALBERTO  DE  OLIVEIRA  - Cliega*  a 
rtíícar  íodusÍTe  al^mis  aspcctc*  da  iiifloíocia  desaa  ^ sít. 

Do  próprio  valor  imobiliário.  A propriedade  imottdtária, 

■h:,  mnna  corrida  de  ascensão  extraordinária  por  aqo^  épocM, 
estremeceu  c.  no  Rio  e aqui  mesmo  em  Pcwto  Alegre,  VÍOK» 
uma  quantidade  de  obtas~  paralisada»  e muitas  anóncios  pn» 
a venda  de  propriedades  por  preços  mais  moderado*.  O 
pry»  preçfj  das  utilidades  já  ccmcçava  a « reajustar.  Va— ^ 
rapidamente  os  bens  da  estagnação  das  emissões. 


do  Congresso,  como  manda  a Constituição,  mas  sim  através  da 
Carteira  de  Redescontos,  do  Banco  do  Brasil,  sob  o jwetexto 
de  que  são  fátas  para  o incremento  da  produção-  Eu  pergtm- 
taría  ao  nosso  dostre  hóspede:  sabe  como  se  processa  êste 
fomento  à-prodnçãor  Há  um  lançamento  sempre  maior  de  moeda 
c nunca  se  veiifíca  o retômo  dessa  moeda  para  ser  mcinerada, 
como  deveria  ser  no  caso  de  estar  sendo  emitida  para  atender 
3 carteira  correspondente  do  Banco  do  Brasil. 


O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Vemos  que  esta  deve 
ST'  luna  aritmética  seguida  pela  máquina  administrativa  do 
Banco  do  Biasib  com  a molnlização  do  redesconto  e.  natural- 
mente,  aquilo  vai  se  constituindo  em  um  saldo  sob  detenm- 
nado  dtulo  e,  mais  tarde,  dá-se  êste  saldo  como  incorpoado  à 
emissão.  A figura  nõais  prática  para  estabelecer  o paráldo  é e 
do  menino  que  nasce  mas  os  pais  não  estão  casados:  mais  tarde 
o pai  faz  reconhecer  o fübo. , . 

O SR-  ALBERTO  DE  OLIVEIRA  — Aqui  tem  uma 
pergunta^ que  o senhor  pràticamente  já  respondeu:  justificar-se-ia 
nova  ennssão  no  caso  do  Govêmo%garantlr  os  preços  minimos 
da*  safras?  O senhor  disse  que  admite  a emissão  no  caso  de 
se  destinar  ao  fomento  da  produção,  para  depois  voltar  ao  Te- 
souro e dasaparecer. 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Fizemos  uma  experiên- 
cia em  Jniho  de  1945,  quando  houve  uma  grande  crise,  com  o 
fomento  da  produção  de  cereais.  Foi  feito  então,  através  da 
Comissão  de  Planejamento,  um  projeto  de  cuja  execução  rer- 
sultou  uma  época  de  grande  produção.  Nestas  condições.  Mm* 
vez  havendo  um  organismo  perfeitamente  aparelhado  e oii- 
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éntado,  não  vejo  mal  nenhum  cm  qi!"  haja  emissõeè,  se  houver 
necessidade  delas.  O banco  responsável,  que  no  caso  seria  o 
Banco  Central,  poderia  fazer  uma  emissão  corp  esta  finalidade, 
com  a vantagem  de  que  o Banco  Central  retira  do  Govêmo  a 
faculdade  de  emitir. 

O Govêmo  não  podé  emitir  com  o Banco  Central.  Quem  * 
emite  é êste.  O Banco  tem  um  Conselho  que  se  chama  o Con- 
selho Monetário.  Pelo  projeto  de  reforma  bancária  faiiam  parte 
do  Conselho  o presidente  do  Banco  do  Brasil  o Ministro  da 
Fazenda,  e também  os  representantes  de  tôdas  as  atividades 
econômicas,  associações  comerciais  e da  indústria,  da  pecuária, 
da  agricultura,  de  forma  que,  quando  houvesse  necessidade  de 
fazer  qualquer  modificação,  estes  homens  é que  seriam  os  ori- 
entadores da  política  monetária. 

O SR.  JAHIR  SGRiLLO  — Em  face  de  contrato  com 
o Banco.  Mas  não  vê  o sr.  Bouças  um  perigo  sério  mesmo  para 
o financiamento  da  produção  se  depois  dêsse  ritmo  emissio- 
nista  se  estabilizasse  o dinheiro?  Não  vê  o sr.  Bouças  um  certo 
perigo  que,  depois  de  uma  emissão  mais  ou  menos  vultosa  isto 
possa  ocasionar  uma  elevação  de  preços  muito  mais  séria  do 
que  a que  se  tem  processado  até  agora? 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Isto  faz  lembrar  muito 
um- laboratório  onde  o farmacêutico  tem  tôdas  as  drogas  para 
elaborar  o remédio  destinado  a determinado  doente. 

Naturalmente,  se  o manipulador  encarregado  de  aviar  a 
receita  abusar,  é capaz  de  matar  o doente.  O que  acontece  é 
que  não  temos  êsse  organismo,  e estamos  trabalhando  quase 
como  no  tempo  colonial. 

O Sr.  jAHiR  SGRiLLO  — Num  primitivismo  total. 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — E,  para  vergonha 
nossa,  não  temos  normas  financeiras.  Fui  presidente  de  uma 
Conferência  de  técnicos  que  estudou  as  nornas  de  contabilidade 
dos  Estados  e Municípios  e o resultado  foi  o decreto  2.416,  de 
julho  de  1940.  Fez-se  um  trabalho  formidável,  que  está  sendo 
executado  pelos  Estados  e Municípios  e agora,  procuramos  ^r- 
Ihe  uma  feição  mais  moderna,  abrangendo  até  a própria  União, 
entretanto  o projeto  foi  para  o Congresso  e lá  está,  há  um 
ano  e meio,  sem  aprovação. 

E'  apenas  um  exemplo  da  necessidade  de  normas  finan- 
ceiras no  Brasil  ! 

O SR.  JAHIR  SGRILLO  — Parece-me  que  estamos  vi- 
v«tdo  situações  verdadeiramente  paradoxais.  Aumenta-se  a pro- 
dução a custa  de  emissões... 
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O SR.  OSCAR  DAUDT  — Se  me  permitem. . . Ando 
meio  tonto  no  meio  disso  tudo.  Mias,  já  a p>ergunta  do  nosso 
prezadíssimo  Alberto  de  Oliveira  e o complemento  da  própria 
pergunta  e a resposta  do  sr.  Valentim  Bouças  dão  a impressão 
de  que  querem  fazer  recair  o encarecimento  da  vida  apenas 
sôbre  o fator  emissão.  Quer  . me  parecer  que  além  do  fator  emis- 
são devemos  considerar  o fator  população  e o fator  produção. 
Porque,  não  obstante  êste  aumento  de  produção  no  terreno  da 
agricultura  e da  pecuária,  temos  observado  que  há  um  pequeno 
aumento  de  produção  agrícola»  principalmente  tomando  em  con- 
sideração o meio  circulante  anterior  a 1939.  Vemos  que  a pro- 
dução aumentou  pouco  e vemos  que  a população  aumentou 
bastante.  Ainda  tomando  em  consideração  o fator  êxodo  tere- 
mos de  convir  em  que  muitos  dos  antigos  produtores  passaram 
á ser  consumidores.  Tivemos  quase  üm  aumento  de  produção 
igual  'ao  de  população  e um  aumento  maior  do  meio  circulante. 
Tivemos  aumentado  o número  de  consumidores  com  maior  ca- 
pacidade aquisitiva  em  virtude  da  emissão  e a produção  ficou, 
pràticamente,  estacionária.  Maior  número  de  hopaens  com  mais 
capacidade  aquisitiva  passou  a disputar  quase  o mesmo  volume 
de  produção. 

O SR,  VALENTIM  F.  bouças  — Mas  o'  senhor  não 
está  verificando  que  há  uma  fuga,  que  nãoi  há  o estímulo  da  pro- 
-dução  uma  vez  que  a moeda  não  se  destinou  a isto? 

O SR.  OSCAR  DAUDT  FILHO  — Se  as  emissões  ti- 
vessem sido  feitas  em  beneficio  .da  produção  não  teríamos  a 
declarar  que  a prodtição  é quase  a mesma,  disputada  por  maior 
número  de  homens.  A consequência  é o encarecimento  da  vida 
da  qual,  fator  direto  e imediato,  é a emissão;  o fator  comple^ 
mentar  é o aumento  da  população. 

■'  ® SR.  VALENTIM  F,  BOUÇAS  — Não  há  dúvida. 

• O SR.  ALBERTO  DE  OLIVEIRA  — r-  Eu  apenas,  tendo 
recebido  êste  ternário,  verifiquei  uma  c»onseqüôncia  muito  iiite-^ 
ressapte  e quis  jogar  com  estes  fatores.  Aqui,  partindo  dè  5 
milhões  ’ em'  circulação  em ' 1939«  quando  o índice  era  100,  che- 
gamos em  1949.  a üm  índice  400,  com  24  bilhões  .em  circulação. 
Esta  é a causa,  agravada  pelos  demais  fatores,  é claro. 

O S^R.  -VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Agora  já  eStá  em 
muito  mais  de  24  bilhões! 

O SR.  ALBERTO  DE  OLIVEIRA  — ■ Esta  relação  tepi 
os  da'’os  sômente  até  o anà  de,  1949  e hão  tem  o que  se  segue, 
até  esta  data.  E'  muito  esclarecedora  a intervenção  do  Daudt. 


problemas  fundambwais  do  bra^ 


Isso  vera  proirar  mais  uma  vez  essa  situac5o-  nn..  a ~ 

^ própria  desvaloriraçâo  do  dinheiro,  se  tomou  muito  ZZ 


O SR.  JAHIR  SGRILLO  - E as  provas  estão  aí  nnc 
«^dentes  de  pteduç.o  que  temos  parí  e nãotnT; 

firuunos  porque  o mercado  interno  não  precisa  dêles. 


brar  VALENTIM  F.  BOUÇAS  - A emissão  faz  lem- 

brar a histórin  .^quele  negrmho  do  tempo  da  escravidão.  Ha- 
f^nda  um  negnnho  e tudo  .(de  máu  que  acontecia 
m atribuitC^  a íle.  £•  êie  que  pagava  mal  feito.  Um  X 
» espôsa  do  senhor  da  fazenda  ia  dar  à luz  uma  criancinha.  O 
TCgnnho.veio  postar-se  perto  da  porta  do  quarto  da  senhora, 
wasceu  a cnança  e o negrinho  perguntou  logo  que  saiu  uma. 
pessoa  do  aposento: 


O menino  é bonito.? 


Sim. 


Graças  a Deusl  Do  contrário  iam  botar  a culpa  em 
cima  de  mim. 


O SR.  ALBERTO  DE  OLIVEIRA  — Mas  aqui  não 
aplica  bem  a.  emissão  ao  negiinho.  Aqui  o negrinho  é o comér- 
cio, porque  a emissão  efetivamente  é um  dos  fatores  principais 
t,  nesse  caso,  denomine-se  o comércio  de  negrinho.  O comér- 
cio é que  é sempre  o culpado,  logo  êle  é o negrinho. 


O SR.  OSCAR  DAUDT  FILHO 
ttava  muito  do  câmbio  '*negro”. 


Por  que  se  aproxi- 


O SR.  ALBERTO  DE  OLIVEIRA  — Tinha  ainda  uma 
pergunta  a fazer  só  para  arrematar.  Quais  os  fatores  que,  a seu 
conceito,  podem  aconselhar  a emissão? 


O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — A emissão  sòmcnte 
é aconselhável  desde  que  seja  controlada,  para  um  determinado 
efeito  que,  uma  vez  alcançado,  determine  seu  recolhimento. 


O SR.  ALBERTO  DE  OLIVEIRA  Estoü  satisfeitis- 
simo.  Veja  qpe  não  lhe  caceteei  deniasiadamente. 


O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS 
Sobretudo  com  as  magníficas  lições. 


Satisfeito  estou  eu. 


, Q SR.  JAHIR  SGRILLO  — . Mas  a verdade,  sr.  Bou- 

é que  o sentido  emiss(ionista  em  qqe  o país  está  se  orij- 
«ntando.  é deveras  preocupante. 


3S 
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o SR.  VALEXTIM  F.  BOt  Ç.AS  — É.  e 


f 


O SR.  J.\HIR  SGRlLLO  — Não  tem  o senhor  a 


pressão  <)e  <p>e-  a cootínoar  nesse  ritmo,  poderemos 


<fias  mito  sórío?  e negrt»? 

O SR.  VALENTlit  F,  BOUÇ.\S  — Devo  dizer  qoe  iar  ^ 
kmos  muito  em  otmvalsões  soci^s,  em  comunismo,  etc.  Tenho 
feito  obsenações  muito  interessantes,  ÍDcluáve  janto  ao  pes- 
scal  com  qne  rn>bal*»**i  nos  vários  setores  de  minha  atividade, 
e tenho  tido  contacto  cone  gente  modesta  e hnmildev  e veii-  A 

fico  que  «*«a  palavia  vai  aumentando  cada  vez  mais;  como  o ^ 


Vejam  que  coisa  -brutal  — já  se  faz  hoje.  no  estrangeiro,  exjdo-  g 
lação  com  os  nossos  produtos!  Compram-nos  tudo,  deixamos  O'  * ] 
mercado  interno  desprovido  e depois  o preço  sobe:  a segmx  . j 
vamos  trocar  o que  nos  resta  por  mercadorias  qne  entregamos  ■ 
ao  D06SO  povo  por  três  vezes  mais  que  o seu  justo  vdarrfl^^ 
Hoje  o custo  da  vida  está  baseado,  para  falar  mais  daro, 
taxas  dojnercado  negro. 

Por  exemplo:  o 'Banco  do  Brasil  faz  uma  operação  de  \in- 
cnbção  em  qne  é atribuído  ao  dólar  o preço  de  28  ou  29  cm- 
zciros.  Dois  meses  depois,  por  inn  motivo  qualquer,  o Banco  do 


câmbio  oficial  do  pais.  Eu  pergunto:  o homem  qne  vai  receber 
^stá  mercadoria  irá  vendê-la  baseando  seu  lucro  no  câmbio  ofi- 
cial ou  no  camlÁo  negro?  No  câmbio  negro!  E*  natural.  Está 


Se  alguém  vier  dizer  qne  agora  termina,  e não  há  mais 
compensação,  será  mn  desastre  Imitai!  necessário  qne  crie- 
■106  o^  ^nco  Central  para  qoe  êle  dê  esta  orientação  definida  - .í 
e definitiva  ao  pais.  S 

D SR.  Cj\LEB  LE.AL  M-ARQUES  — Tive  oportunidade 


coomníSRio.  c mais  ipna  forma  de  motesto  contra  oe  desBBB- 


neces^dade  extrema-  que  é a vinculação,  a troca  de  pròéntos.  ¥ 


dá  autorização  piaxa  a aquisição  de  produto  igual,  ao 


bí  exemplificada  a falta  de  orientação,  dessa  orientação  que- 
ptecisamos  fixar  o quanto  antes. 


% 


de,  em  mesa  redmida  aqui  realizada  cmn  o economista  \ 

de  Carh,  versar  o mesmo  ponto.  Um  mal  necessário,  coros»  ^ 


coroe»  -,1 
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dizia  Gilenno  de  Carli.  Tirando  do  particular  a possibilidade 
de  uma  compensação  direta  para  dá-la  a um  órgão,  de  modo 
que  viesse  a evitar,  precisamente,  isto  que  o sr.  Bouças  acaba 
dc  citar,  de  determinada  firma  receber  ”x"  dólares  a Cr$  27,00 
e,  amanhã,  um  seu  concoitentc  receber  "x"  dólares  a Cr$  18,73. 

O SR.  OSCAR  DAUDT  FILHO  — Mais  uma  explica- 
ção. Parece  que  estamos  todos  de  acordo  com  que  a emissão, 
ttum  sentido,  numa  finalidade  reprodutiva,  seria  interessante 
desde  quq  fôsse  recolhida  aiJós  o cumprimento  de  sua  finali- 
dade. Vamos  a um  caso.  Tenho  tenas  e não  tenho  capital.  A 
emissão . me  proporcioixaria  o capital.  Com  o capital  e com  a 
terra  estaria  em  condições  de  produzir.  Nã.o  posso  produzir  com 
produção  a braço,  porque  tentos  falta  dc  trabalhadores  no 
interior  do  Rio  Grande  do  Sul,  e acredito  que  pclo  Brasil  todo 
tambóm  há  çsta  fuga  do  homem,  há  falta  de  braços.  Teremos 
então  que  cair  ira  produção  motomecanizada.  Como  conse- 
guii*.  embora  tendo  o capital,  como  conseguir  as  máquinas  ? 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Aí  ca«nos  nova- 
mente  na  questão  do  Banco  Central,  porque  a formação  do 
Banco  Central  determinãria  .automàticamente  a formação  do 
Banco  Rural  que  nada  mais  é do  que  a Carteira  de  Crédito 
Agrícola  do  Banco  dò  Brasil  que  se  converteria  num  outro  or- 
ganismo para  atender  aos  casos  dessa-  natureza.  São  estabele- 
cimentos absolutaraente  necessários. 

O senhor  acabou  de  dizer  que  temos  falta  de  braços. 
Dc'  fato,  o Brasil  tem  falta  de  braços  no  interior.  Mas  devq- 
-mo.P  pensar  o seguinte:  que  há  25  anos  passados  os  Estados 
Unidos  tinham  na  agricultura  um  homem  que  produzia  para  3 
c.  hoje,  com  as  máquinas  que  possui,,  um  homem  produz  para 
15  oiitros.  Logo,  permitiu  a máquina  que  o homem  produzisse, 
na  mesma  área,  hòje.  ^0®/o  mais  do  que  produzia  antigamente, 
e apenas  tendo  um  homem  trabalhando  para  15.  O que  ^on- 
teceu  foi  que  estes  homens  saíram  do  campo  e vieram  enrique- 
cer o parque  industrial-  Nós,  entretanto,  pela  falta  de  um  or- 
ganismo de  doutrina,  de  religião  económico-financeira,^  temos 
isso  completamentc  desorganizado,  de  forma  que  se  tivéssemos 
um-  Banco  nessas  condições  o senhor  teria  o crédito  necessá^ 
rio  à compra  de  suas  máquinas. 

O SR.  OSCAR  DAUDT  FILHO  — Permita  que  eu 
crie  nova,  dificuldade.  Como  poderia  eu  encontrar  maquinaria? 
•Pago  ínconrestàvelmente  pela  máquina,  no  Rio  Grande  do 
âul>  Q dôbro  do  que  ela  custa  nos  Estados  Unidos,  consequeo- 
tensente  a-  mesma  produção,  em  nosso  Estado,  deverá  ter  mais 
rilto  custo  que  a dos  Estados  Unidos.  Nós  não  conseguimos- 


facilidades  para  ■ níáquinás.  Temós  dfe  nos  submeter  aos  contiÔ- 
les  do  Banco  do  Brasil  óu  comprar  no  câmbio  negro. 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  ™ Um  cáso  que  está 
sendo  observado  em  nosso  trabalho  é a obtenção  de  máquinas. 

O SR.  OSCAR  DAUDT  FILHO  — Ainda  há  um  outro 
problema  de  ordem  : técnica:  o homem  do  Brasil  necessitaria 
de  educação  especial  para  trabalhar  com  as  máquinas,  Sob 
pena  de  sacrificar  a terra  e,  -porque  do  contrário^  sairia  naqüclc 
êrro  em  que  os  Estados  Unidos  incidiram  e que  resultou  'em 
transformar  áreas  fertilíssimas  da  região  do  Mississipi,  áreas 
; férteis  há  40  anos  • atrás  nos  desertos  que  são  hoje,  impró- 
prios para  a agricultura,,  devido  às  tempestades  de  aieáá.  Isto 
fpi  Q resultado  do  excesso  e do  máu  uso  da  máquina  agrícttla 
€ da  adubação  minerai  — a inutilização  da  terra. 

Cora  isto  chegamos  à conclusão  da  complexidade  do  nossKi 
problema.  Só  a emissão  não  resolveria. 

O SR-  VALENTIM  F.  BOUÇAS  r—  Nesse  tipo  de  emis- 
sãp„só.  podemos  pensar  quando  , fôr  necessária  nesta  ou  naqudb 
dire,ção. , ...  ; 

• O SR!  OSCAR  DAUDT  filho  - Concordo  com  » 
emissão  .neste  sentido,  ma.s  quero  crer  que  não  seria  tão  fácil, — 
não  seria  exclusivamente  á emissão  a solução  do  nosso  pro- 
blema. Agora  aumentamos  a produção  de  trigo  no  Rio  Gran- 
de do  Spl  e,  deyidó  a deficiência  de  transporte,  estamos  cor- 
rendo ..o  risco  de' pprdê-la. , ■ .. 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — E'.  uma  coisa  ,do 
que  também  tratamos  e que  è objeto  de  estudos  entre  os  go- 
vernofe  brasileiro,  e americano  — ; a.  criação  . de  sÜos.  Ás  difii- 
culdadés,  porém,  sãó  muitds. 

• Poderíamos  continuar  nisto  semanas  inteiras.  Agora,  que- 
ria áludir  a outra' crise  qüe  estamos  ,ha  íhdnência  dé  tét;  a criae 
dois  pneumáticos. 

Q SR.  CALÉB  LEAL  MARQUES'  — Já  estaceos  "tea» 

crise. 

O SR.  VALENTIM  F.-  BOUÇAS  — Os - senhores  queneo# 
ter  uma . amostra  do  que  é a nossa  burocracia?  Os 
.nhores  sabem -que  o Básico  da  Botrachai  que  é do  Govêmo  « 
me  tem  como  üm  de  seus 'pou^osiaciònistas  particuiiarés,  — 'ujEW 
.décimo  por  cento  das  'ações  talvez  pertençam  a êste  seu  èriar' 
4q  Tt;.  êsie  Banco  pertenèe  ao  Govêmo  da  União  e t«tn 
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dificuldades  extraordinárias  para  poder  importar/  agòra-,  2.70ff 
toneladas  de  borracha  do  Orient-e,  e isto  por  que  ? Porque  o 
Banco  do  Brasil  diz  que  dá  o crédito  mas  só  dá  80°/o.  O qu© 
é isso?  E'  o próprio  Banco  do  Brasil  cortando  o crédito  da' 
üiiião!  Depois  o crédito  foi  concedido,  mas  só  então  disseràm 
que.,  faltava  o preenchimento  da  clausula  "vermelha".  O crédito 
•está  aberto,  pode-se  utilizar  o dinheiro,  adquirir  a mercadoria 
e pôr  a bordo,  quándo  tem  a clausula  ?*FOB”,  mas  sòmente  após 
estar  a bordo.  Então  vai-se  andar  um  mês  e tneloi  a conferir  'é  a 
comprar  borracha  para  depois  receber  o dinheiro?  E qüeirf-vai 
adiantar; os  Cr$  60.000.000,00  para  isto?  De  niodo  que  se  rião 
vier  a borracha,  as  nossas  fábricas  em  São  Paulo  vão  reduzir  de 
60  o/o  a sua  atividade  a partir  de  abril. 

Vejam  o que  é a burocracia  nacional.. 


Estamos  falando  em  encarecimento  da  vida.  Um  > outro 
fator  que  estamos  esquecendo  é a burocracia.  E'  fantástico 
Iv^r  do  que  é capaz  a burocracia.  Estou  aqui  com  um  documen- 
to oficial  para  mostrar  aos  senhores,  È'  uma  carteira  do  Banco 
d"'  Brasil  devolvendo  um  processo  já  aprovado,  pronto,  porque 
em  vez  de  o interessado  ter  escrito  Çr$  96.988,30,  escreyeu 
’Cr$  96.988,32.  Pelos  dois  centavos  de.  diferença  fpi  devolvido 
ó processo  que , levará . ainda  um  mês  para  ser  recomposto.  . . 

Um  APARTEANTE  - E o resto  é silêncio,  não?  . . 

••  O SR.  ALEXANDRE  REGULY  — Doutor,  desculpe-me, 
‘mas 'às  vezes  levamos  aqni  duas  hofas  por  causa  cie  uma  ,vír- 
gúiai  e ‘ somos  do  ' comércio. . . ^ • = 


O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  --  Eu  já  pnho  visto 
gente  de  chapéu  ria  mão,  noS  cort.édorés  do  Banco  .do  Brasjl, 
implorando  licença  para  exportar  a produção  que  é a nqucza  do 
país..  O Banco  do.  Brasil,,  por  . exem.pIo,  é urna,,  grapde  institui- 
ção.. P que  . tena  . feito  para  o Brasil  é . extraordinário,  porque 
dWernos ' pensar  nas  épocas  . duras  . .erp  que  o Banco  do  Brasil 
tem  sido  o banco  dos  bancos.  Mas  hoje  deram-lhe  uma  res- 
ponsabilidade tão  grande  que  êle  mesmo  precisa  encontrar  uma 
.^iução  para  is^p..  .;, 


O SR.  JAHIR  SGRJLLO  — Senhores;  Eu  tinha  tra- 
ído um  programa  pelo  qual  a primeira  parte  da^  pa  estra  sc 
icerraria  às  6., horas  e 30.. minutos.  Assim  pi^eri^os  ]mtar 
recomeçar  às  8,30.  Folgo  .verificar  que  ^ ' 

jm  ..precisão,  Urp.  dqs  nossos  companheiros  foi  c ^ - 

entemente,  houve  , uma.  alteração,,  do  programa 
rejudicou.  Assim  yamoS;..  ençerrac,  esta...prnneira  par 
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coÜMmos,  junto  ao  mestre  Valentim  Bouças,  tantos  etnsioa- 
mentos  valiosos. 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Não  passo,  afinal, 
de  uma  espécie  de  prático  de  farmácia.  Naturalmente  tenho  es- 
tado em  muitas  reimiões  internacionais,  tenho  estado  nas  nos- 
sas convenções,  nas  nossas  reuniões  técnicas  de  assuntos  fazeíi- 
dários  e tributários  e faço  parte  do  Conselho  Técnico  de  Eco;- 
notíiia  e Finanças.  Mas  estou  aprendendo  todos  os  dias  e,  na- 
turalmente, muitas  vezes  po«so  ter  um  ponto  de  vista  ou  idéia 
que  talvez,  por  uma  gentileza,  não  queiram  os  senhores  subme- 
ter a crítica.  Peço  que  o façam  porque,  para  mim,  seria 
motivo  de  gratidão  se*  me  dissessem  que  estou  errado  ou  fi- 
zessem a crítica  das  minhas  palavras  ou,  caso  necessário,  pe- 
dissem novos  esclarecimentos.  Posso  assegurar -lhes  que  eu  seria 
o grande  beneficiado. 

O SR.  JAHIR  SGRíLLO  — O sr.  Valentim  - Bouças 
tem  conhecimentos  vcrdadciraraetite  enciclopédicos  e a verdade 
é que  nesta  primeira  parte  da  reunião  observamos  liaver  uma 
coincidência,  muito  iutei-essante,  uma  identificação  de  pensa- 
mentos e de  princípios,  expostos  por  nós  e pelo  sr.  Valentim 
Bouças.  Na  parte  monetária  estamos  todos  contrários  a essas 
emissões  ílesordenadas'.  Admitido  o estudo,  ,tuna  vez  que  exista 
ò Banco  Central,  ao  qual  se  refeie  ã cada  momento,  com 
;U*H4Íta  razfo  e justiça,  que  se  estude  a - fórmula  tálvez  neceSsá- 
cia  e impresicindívei  de  fazicr  o financiamento  da  produção,  desde 
que  Q Govêrno  assuma  o compromisso  do  seu  recolhimijBnto, 
e desde  que  não  haja  mais  necessidade  para  as  outras  safras. 
E"  o ponto  de  vista  que  esposamos. 

Somos  anti-emissionistas,  compreendendo  a emissão  pelo 
aspecto  de  que  foi  revestida  até  agora. 

Eis  por  que,  sr.  Bouças,  o senhor  ainda  não  sentiu  al- 
gí«na  dificuhlade  de  alguns  dos  nossos  amigos  ou  alguma  dis*- 
cákVdâiicrã.  Nâo  sei  se  à noite  não  v^i  encontrar  alguma. 

^ O SR.  OSCAR  DAUDT  FILHO  — Isso  me  explicsa. 
E que  fazemos  a nossa  cultura  justamente  nos  trabalhos  do 
Vatedtim  Bouças. 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Vou  responder  aqu^o 
que  o meu  pai  sempre  dizia,  e- que  tive  ocasião  de  mencioi&F 
Hgeirámente  durante  o almoço.  Meu  pai  era  um  emigrante  espa- 
nhol e quando  algtxma  vez  se  enchia  de  entusiasmo,  contava': 
"Guando  yo  pomgo  mi  uniforme  de  capitan  de  artilleria  e m» 
voy  al  frente  deí  esi>ejQ,  teogo  até  miedo  de  mi  mismo  1" 
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O SR.  .ÍXHIR  SGRiLLO  — Fica  então  encerrada  esta 
parte  dós  nossos  trabalhos.  Recomeçaremos  às  20,30. 


SEGUNDA  ETAPA 


O SR.  JAHIR  SGRILLO  — Meus  senhores,  vamos  pros- 
seguii'  os  trabalhos  iniciados  esta  tarde,  tendo  o privilégio  de 
continuannos  a ouviíii’  a palavra  do  sr.  Valentim  Bouças.  Discuti- 
mos, na  primeira  reunião,  uma  boa  parte  do  ternário  que  se 
reíer.c  às  inversões  estrangeiras  e à política  emissionista. 

No  que  diz  respeito  às  inversões  estrangeiras  ainda  fi- 
caram para  ser  debatidos  três  pontos  • pelos  quais  vamos  co- 
■metjar  esta  segunda  parte  de  nossa  reunião.  Para  isso  dou  a 
palavra  ao  colega  Caleb  Leal  Marques. 

O SR.  CALEB  LEAL  MARQUES  — Sr.  Bouças,  quero 
dizei'  que,  como  já  passamos  o dia  juntos,  a perseguirão  dessa 
noite  é obra  do  presidente.  O ponto  em  que  interrompemos 
esta  tarde  uma  das  perguntas,  foi  aquele  que  se  pode  coiKre- 
tizai'  na  situação  recentemente  criada  por  uma  firma  de  São 
Paulo  aqui  cita4a.  Desejaríamos  conhecer  seu  pensamento  quan- 
to a conveniência  ou  necessidade,  da  criação  cie  um  órgão,  evi- 
denueraente  de  um  Banco  especializado  em  investimentos,  li- 
gado sobretudo  ao  mercado  de  capitais  estrangeiros  no  Brasil. 

Recentemente,  como  o senhor  sabe,  foi  criada  em  São 
Pãulo  a emprêsa  Finabraz  Sociedade  Anônima,  com  ligação 
em  Washington,  Nova  York,  Chicago,  etc.,  com  a intenção 
dc  estimular  investimentos. 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Então  sua  pergunta 
era-  sôbre  a. . , 

O SR.,  CALEB  LEAL  MARQUES  — ...  a conveniência 
Qú  necessidade  'da  criação  dc  um  órgão,  evidentementé  um  banco 
esiieciátizado  em  investimentos,  sobretudo  em  assuntos  ligadas 
aos.  mercados  de  capitais  estrangeiros. 

O SR.  JAHIR  I^RILLO  — Eu.  peço  licença  para  com- 
plê.mentar  a pergunta'  do  Caleb.  Tinhamos  estudado  case  as- 
suUto,  aqui,-  antes  da  conferência  de  Santos  e nos  pareceu  que 
havia  conveuiênda  em  procurar  uma  fórmula  dentro  da  qual  se 
pudessp  concretizar,  com  facilidade,  a obtendo  de  capilaas 
,aaáteri<sW)S  a.  scJtem  investidos  no- Brasil.  Havia  até  nos  ocor- 
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. . rido  a hipótese  de  se  planejar  ou,  pelo  rntnos,  . receber  dos 
interessados  .em  vários  assuntos  de  ordem  industrial  sugestj&ss 
que  fossem  apresentadas  através  das  associações  de  classe  xru  por 
um  organismo  ligado  ao  Banco  Inter-Americano  de  Investi- 
mentos, estudando-se  estes  assuntos  que,  uma  vez  aprovadosi. 
deveriam  implicar  muna  certa  obrigação  de  parte  do  mercado 
americano  de  auxiliar,  com  capital,  as  novas  indústrias  que  se 
. considerasse  de  criação  conveniente,  no  Brasil. 

Entendemos  que  talvez  fôsse  interessante  a criação  dc 
um  banco  inter-americarió  de  -investimentos,  com  sÁie  nos  Es- 
tados Ünídos,  filiais  nas  capitais  das  principais  nações  subscri- 
toras. Se  • houvesse  tomadores,  quando  lançadas  a's  ações,  se- 
riam estas  vendidas;  no  oaso  de  não  haver  interqssados  o pró- 
prio Govêmo  americano,  através  de  algum  organismo  bancária, 
se  comprometeria  a tomar  estas  ações,  colocando-as  no  mer- 
cado à‘ medida  das  possibilidades.  Em.  linhas  gerais,  pepsávamoe 
. na  criação  de  um  organismo  dessa  ordem. 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Êstc  assunto  já  foi 
objeto  de  discussão  bem  larga,  em  junho  de  1944,  peia  Co- 
missão Inter-Americàna  de  Fomento,  dá  qual  era  presidentir 
Nelson  Rockeffeller  e abordamos,  naquele  thomento  a grande 
conveniência  de  termos  no  Brasil  o que  já  existe  aqc  Estados 
Unidos  — organizações  que  fazem  investimentos  e que  tomam 
ò nome  de  "under  righter",  as  quais,  para  moslírár  suá  confi- 
ança no  empreendimento,  támbém  ■ subscrevem  parte  do  ca- 
pital. Ventilou-se  êste  assunto  pára  que  pudesse  ser  discutido 
na  Conferência  de  Bretton  Woods  e foi  realmente  objeto  de 
amplo  debate.  Entretanto,  em  virtude,,  da  nossa  situação  cain- 
! .ficamps  sempre  no  ar,  porque  temos  de  dividir  o assunto 
çm  duas  partes.  Unia,  dos  investimentos . em  moeda  nacional  e 
, PÍ-tra  dos  investimentos  em  moeda.,  estrangeirp.  r 

Naturalmente,  a tendência  que  -boje  observamos  - dê  parte 
dos  americanos,  que  ocuparam  o lugar  dos  ingleses  (os  Estados 
■'Unidos  Jioje  substituem  a Grã  Bretanha  e o q^e  no  passado. 

Lohdres,  hoje  é Nova  York),  é para  afirmar  que  deve 
(haver  uma  distinção;  uma  coisa  é dar  'o.  crédito  .para  aquilp 
,quç  ^ pode  ser  comprado  nos  Estados  Unidos  e,  .outra,  diversa„ 

Ó - P investinjento  para -.ser  .usado,  o cruzeiro.  Nesse  -ca^ 
deve  vir  o dólar,  que  sòmente  pode  servir  para  a aquiúçSo  dc 
mercadorias  nos  Estados  Unidos. 

Surge  então  a idéia  de  formar  o que  desejamo,s  rtiampr 
de  um  bom  investimento. 

1 dificuldades  da  inverno  foram  estudadas,,  indluçiye, 
pela  Missão  Abbmk,  onde  muito  sç  discutiu  o as.sun^  E dbo- 
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gamos  à conclusão  de  que,  para  termos  uma  organização  de 
investimentos  tál  qual  almejamos,  precisamos  não  apenas  da 
rapital  estrangeiro,  mas  também  para  o nacional,  há  a necessi- 
dade de  se  obter  o clima  a que  nos  referimos  esta  tarde,  e 
êste  clima  não  é,  nem  mais  nem  menos,  do  que  termos  ilma 
doutrina  económico-financeira. 


E volta-se  outra  vez  ao  ponto  em  que  tenho  batido  desde 
esta  tarde,  que  é a reforma  bancária,  com  a instituição ‘uo 
Baitco  Central. 


Com  á instituição  do  Banco  Central  teremos  imediata- 
mente  a nossa  moeda,  tal  como  se  fundássemos  uma  instituSj- 
'ção  de  seguro  pará  lhe  dar  esta  garantia.'  Uma  vez  esteja  ga- 
rantida a nossa  moeda,  quer  dizer,  que  haja  uma  estabilidade 
dessa  moeda;  pelo  simples  fato  de  se  retirar  do  Govêrno  o 
poder  envissionista  que  êle  tem,  e que  passará  pará  o Banco 
Central,  naturalmente  nós  passaremos  a viver  em  imia  atmos- 
fera de  confiança,  dentro  da  qual  daremos  a oportunidade  d.e 
ser  criado  um,  Banco  de  Investimentos,  e não  apenas  para 
uma,  mas . várias  classes  dç.  investimentos,  porque  hoje,  a ver- 
dade é esta,  não  vem  capital  para  o Brasil  e por  que?  Será 
possível  que  uma  Casa  venha  trazer . dólares  para  receber  pfor 
èles  Cr$  l7,00  quando  no  mercado  negro  pode  obter  Cr$  33^00 
e até,  Cr$  34,00?  Ninguém  vai  trazer  para  cá,  em  absoluto. 

A verdade  é eista  e temos  de  encarar  as,  cousas  como  são.  Não  ^ 
podemos  encontrar,  ninguém  que , venha  trazer  dinheiro  para 
o Brasil  tendo , de  passar  pelo  Banco  do  Brasil.  Se  algüém 
quiser  ter  garantia  de  Seu.  capital  e de  seu  juro,  tem  de  passar 
pelo  Banco  do  Brasil  e é da  necessidade  de  fugir  a isto  que 
vem  o câmbio  negro.  O que  vai  fazer  o próximo  Govêrno?  Será 
que  vai  mexer  no  câmbio?  O futuro  presidente  disse  que.nao 
vai  tirar  o valor  do  . cruzeiro,  mas  o que  .necessitamos  é' qu© 
o Brasil  tenha  um  Banco  Cèntral  que  possa  dar  um  programa, 
uma  religião,  uma  doutrina  ao  nosso  sistema  econ  mico- 
financeiro. 


Hoje  eu  disse  coisas  aqui  que  alguém  ouvmdo  estranhará, 
"sefá  verdade  isto?  Será  Que  eu,  pará  trazer  dirtheiro  d^  es- 
tados Unidos  para  cá  terei  de  passar  pelo  Banco  do  = 
ganhar  17  cruzeiros?  Mau  ■ sem  passar  pelo  Banco  eu  ganhar  . 
3.J" cruzeiros,  através  do  próprio  banco? 

' Tudo  isto  é realidade.  Perguntem  ao  consumidor  o quatr^io 

pagou  pelo  automóvel  que  êle  compra  e ““"°^^„Sos 
oue  está  etri  correspondência'  com  á base  de  30  a M cruzeis 

S Ilarqne  é o.  cálculo -aprovado;  no  servço  de  compen- 
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sação.  Se  somos  os  piimeiros  a ter  uma  moeda  calculada  a um 
preço  _g[uando  vai  numa  direção  e a outro  preço,  dando  um 
pulo,  se  vai  noutra  direção,  somos  nós  mesmos  que  estabele- 
cemos a confusão. 

Qualquer  mn  dos  senhores,  tendo  dinheiro  lá  fóra,  trá- 
loiía  para  entregar  a 17  cruzeiros  o dolar?  Nenhum  o faria! 
Esta  política  é de  confusão;  nós  mesmos  estannos  criando  uma 
dííiculdado  tremenda  para  estes  investimentos  que  desejaríamoíS 
ver  realizados  no  Brasil. 

De  forma  que  termino  esta  minha  resposta  à inter- 
pelação que  me  foi  feita  dizendo  qúe  sou  favorável,  e que  acho 
que  devemos  desenvolver  isso,  mas  que  só  acredito  na  eficiência 
com*  o trabalho  das  duas  moedas  com  o Banco  Central. 

O SR.  JAHIR  SGRILLO  — Assim  se  justifica  o Banco 
Interamericano  de  Investimentos. 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Estou  quase  certo 
mesmo  de  que  esta  • Casa  que  está  trabalhando  em  invesíti- 
mentos  em  São  Paulo,,  agora,  é uma  consequência  dos  estudos 
da  Missão  Abbink;  há  três  meses  passados  estive  conversando 
com  Mr.  Ábbink,  em  Nova  York,  e êle  contou-me  os  traba- 
lhos que  estava  realizando.  Tive  oporfuriídade  de  verificar, 
então,  estar  êle  mais  confiante  no  Brasil  do  que  muitos  Iwra- 
sileiros  q,  nessa  ocasião,  disse-me  que  o presidente  do  City 
Bank  estava  preparando  caminho  para  investimentos  dos  Es- 
tados Unidos  no  Brasil  e,  principalmente,  para  a aquisição  de 
novas  indústrias,  associados  a brasileiros. 

O SR.  CALEB  LEAL  MARQUES  — ' Aliás  Mr.  Berie 
visitou  o Rio  Grande  do  Sul  em  junho  dêste  ano,  logo  depois 
da  V Conferência  Interamericana  realizada  em  Santos,  quando 
íecebeu  um  convite  nosso  e,  infelizmente,  passou  sòmente  48 
horás  entre  nós. 

Por  falar  cm  V Conferência,  e na  reúnião  do  Conselho 
Interamericano  da  Comissão  de  Produção,  havia  lá,  na  segunda 
seção  da  reunSo  o programa  do  ponto  quatro,  ^o  Plano  Tru- 
man.  Foi  a seção  que  obteve  maior  cqncorrência  e maior  nú" 
mero  de  inscrições  paia  discutir:, quase  tòda  a América  Central 
e a América  do  Sul  tinham  lâ  três,  quatro  e até  cinco  repm- 
sentantes.  Eu  perguntaria  ao  sr.  Bouças  como  encara  ò Ponto 
IV  do  progrania  Truman. 

. _ ^ VALENTIM  F,  BOUÇAS  — Vou  dar  urna  de- 
linição.  Imagmeraos  uma  caixa,  que  sirva  de  grande  reserva- 
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tório  de  um  lado  e,  de  outro  lado,  uma  porção  de  gente  que. 
deseja  beber  água,  mas  não  a alcança.  Acontece  que  não  ha- 
vendo a possibilidade  de  sfe  fazer  chegar  a água  aos  necessi- 
tados, lança-se  mão  de  um  sistema  de  tubos  para  a sua  dis- 
tribuição. A êsse  tubo  etu  chamaria  o ponto  IV,  porque  se 
dá  o seguinte:  os  Estados  Unidos  compreendem  que  há  njú- 
meros  lugares  na  terra  e,  principalmente,  na  América  do  SuJ, 
que  são  lugares  não  desenvolvidos.  E'  sentida  a necessidade 
de  desenvolvê-los,  mas  a América  do  Norte  não  dá  dinheiro 
nem  faz  cousa  alguma  sem  ter  feita  o "survey",  um  estudo  com- 
pleto sôbre  se  deve,  se  merece  ou  não  ser  desenvolvido  o lugar. 

A Volta  Redonda  êles  deram  o dinheiro  depois  de  te- 
rem feito  grandes  estudos.  Uma  vez  provado,  por  seu  grupo  de 
técnicos,  que  o empreendimento  daria  resultados  êles  concor- 
reram com  o dinheiro,  deram  crédito  porque  "era  negócio"  para 
êles  e para  nós. 

Quanto  ao  ponto  IV  de  Truman  êles  deixam  que  o Banco 
de  Exportação  e Importação  e o Banco  Mtmdial  forneçam  os 
créditos  necessários  para  que  estes  negócios  se  desenvolvam. 

Ocorre,  entretanto,  que  nós  não  temos  os  meios  neces- 
sários para  fazer  estudos.  Estamos  até  com  o orçamento  defi- 
.çitário,  sem  ter  feito  nada  disto.  Conhecendo  esta  nossa  fra- 
queza, tem  — o Ponto  IV  — uma  quantidade  de  dólares  (um  e 
meio  milhão)  que  quem  está  ao  par  do  assunto  acha  insignt- 
ficante,  mas  que  se  destina  ao  pagamento  dessa  parte  técnica. 
Aparentemente  pequena,  esta  verba  faz  funcionar  uma  grande  ^ 

organização,  porque  proporciona  estudos  profundos,  feitos  por 
técnicos  americanos  e nacionais.  Nada  nos  obriga  a aceitar 
as  conclusões,  mas  nos  ajuda  a esclarecer  muitos  pontos 
obscuros. 

UM  APARTEANTE  — E servirá  de  base  à obtenção 
do.;  créditos. . . 

O SR.  VALENTIM  F.  bouças  — Aqui  no  BrasU  nós, 
os  homens  de  negócios,  vamos  ao  banco  e apresentamos  o'  ne- 
gócio ao  que  desconta  promissórias  ou  duplicatas  e natural- 
mente  o banco  olha  dentro  do  crédito  particular  ou  pessoaiL 
para  concretizar  a operação.  Nos  Estados  Unidos  não  se  faz 
assim. 

O homem  pede  imediatamente  o "statement".  Êle  quer 
ver  q balanço.  Depois  de  ver  o balanço  faz  mais  'uma  pergunta 
que  é mais'  de  caráter  psicológicoi,  qute  é por  assim  dizer,  o cona- 
plemento  da  análise  que  o banqueiro  fez  do  balanço  e da  si- 


45^ 


ç 


I 

fl 


■1 


SÉRIE  FINANÇAS  EM  DEBATE 


tiiação  da  firma  interessada.  Então  êle  fará  ou  não  essa  ope- 
ração. Assim,  para  que  o Export  and  Import  Banld  e o Banco 
Mundial  possam  dar  o crédito  é necessário  que  haja  o "state- 
ment",  para  não  haver  dúvida  a respeito  de  quem  vai  se  apre- 
sentar. Então,  essas  comissões  mistas  qué  nasceram  com  o 
Ponto  IV/'  é.  que  vão  dar  a linha  do  crédito  para  que  se  possa 
fazei’  esta  ou  aquela  operação. 

Para  não  deixar  de  contar  alguma  coisa  .interessante,  e 
para  mostrar  a rigidez  do  banqueiro  americano  aos  senhores, 
vem  a propósito  relatar  qiÍe,  íonta-se,  um  homem  foi  a um 
banqueiro  americano  pedir  uma  linha  de  crédito. 

Depois  de  fazer  o pedido  o banqueiro  disse: 

— Está  bem.  Onde  está  o seu  balanço  ? 

— Está  aqui  (e  . mostrou). 

Depois  de  examiná-lo  disse  o banqueiro: 

— Muito  bem.  O seu  balanço  está  muito  bom.  Precisa 
de  quanto?  ' ' / 

— Um  milhão  de  dólares. 

— Muito  bem.  Até  aqui  vamos  bem.  Voii  lhe  fazer,  porém, 
uma  pequena  pergunta.  Eu  tenho  um  ôlho  de  vidro,  maj«  é tão 
perfeito  que  até  hoje  ninguém  foi  capaz  de  descobrir  sè  é o 
direito,  ou  o esquerdo.  Se  o senhor  acertar  terá  então  o em- 
préstimo. - . 

O sujeito  fixou  bem  o banqueiro  e disse: 

— E'  o ôlho  direito. 

— Como  é que  o senhor  acertou?,  perguhtou  o ban- 
queiro surpreso. 

. — Pelo  simples  fato  de  que  êle  íem  um  ar  mais  hu- 
mano que  6 outro. . . 

O SR.  CALÊB  leal  marques  — Prometo  que  esta 
^rá  a última  pergunta.  São  do  seu  conhecimento,  como  do  de 
todos  os  brasileiros,  as  atitudes  do  nosso  saudoso  Roberto 
Simòilsen  na  Conferência  de  Quitandinha  com  referência  ao 
Pláno  Mârshall.  Eu  pergurttp  se  ainda  considera  qué  o Brasil 
terià  á necessidade  de  uma  ajtlda  no  plano  .financeiro  nos  mol- 
des doPlano  Marshall? 
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O 3R.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Não,  Eu  acho  qu« 
o Brasil  não  está  ein  condições  de  precisar  de  um  Plano 
Marshall.  Tive  ocasião  de  verificar  algo  a respeito,  nes- 
sas últimas  duas  viagens  que  fiz  à Europa,  nos  países  que 
íiverara  a ajuda  do  Plano  Marshall;  se  é verdade  que  cm 
muitos  dêsses  países  via  o trabalho  de  recuperação,  tam- 
bém vi,  nos  bairros  pobres  lá  longe,  muita  mercadoria  vinda 
através  do  Pláno,  que  não  tinha  necessidade  de  ser  importada 
por  estes  países. 

" Naturalmerite  conveniências  de  ordem  comercial  teriam 
determinado  a j importação  mas,  perante  a opinião  pública  aquilo 
produzia  efeito  '..ipalévolo.  Em  Paris,  num  cinema,  vi  uma  cena 
que  representava  um  senhor  recebendo  uma  visita  a quem  ofe- 
recia um  charuto,  dizendo: 

— Sirva-se.  Acaba  de  chegar  peAo  Plano  MarshalL 

O Plano  Marshall  fcn  estabelecido  no  sentido  de  obter 
ttma  reconstrução,  uma  reparação  dos  danos  de  guerra.  Nós, 
felizmente,  não  tivemos  nada  disso  aqui.  E'  preferível  que  fa- 
çamos um  sacrifício  e concretizemos  um  plano  nosso. 

O SR.  OSCAR  D-AUDT  FILHO  — E não  havia, a preo- 
cupação do  combate  ao  comunismo  nessa  recuperação  ? 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Sim.  Se  nós  tiver- 
mos um  trabalho  de  cooperação,  que  é a situação  que  deve 
prevalecer  entre  o Estado  e as  ciasses  produtoras,  nós  pode-  • 
remos  fazer  frente,  parece-me,  a êste  estado  de  coisas  sem 
necessidade  de  um  Plano  Marshall.  Façamos  um  plano  nosso! 

O SR.  OSCAR  DAUDT  FILHO  — Sou  impertinente  e 
indelicado,  mas  eu  pergunto  se  a questão,  do  l^lano  Mars^ll 
— o argumento  que  o senhor  apresenta  é que  forçava  a un- 
portação  de  mercadorias  desnecessárias...  ^ 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — E*  verdade. 

O SR.  OSCAR  DAUDT  FILHO  — ...  é a razão  sufi-  • 
ciente  para  que  não  se  execute  êsse  plano  na  Europa? 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Não  sou  contrário 
ao  Plano  para  a Europa,  e quanto  às  importações  européias, 
apenas  digo  que  foram  constantes  de  artigos  necessários.  Já 
narrei  um  lado  da  questão,  mas  existe  também  o outro,  o lado 
positivo,  qtie  também  tive  oportunidade  de.  apreciar,:  a recons- 
trução da  estação  ferroviária,  de  .Roma,  a ,de  Milão,  a recons- 
trução de  pontes.  Tratá~se,  em  suma,  de  uma  obra  gigantesca, 
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O SR.  OSCAR  DAUDT  FILHO  — Mas  só  os  trabalhos 
das  comissões  que  examinam,  das  comissões  técnicas  e a pro- 
posta que  faz,  já  não  constituem  um  valioso  trabalho? 


O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Estando  o país  na 
situação  em  que  está,  não  precisamos  do  Plano  Marshall. 


O SR.  CALEB  LEAL  MARQUES  — Concordo  inteira- 
mente com  cy  ponto  de  vista  do  sr.  Bouças.  Particularmente 
lentendo,  tamoém,  que  o Brasil  não  preci^  de  um  1 lano 
Marsliall,  não  está  na  situação  de  receber  dinheiro  de  graça. 

Entretanto  pouco  tempo  faz  que  nos  visitou  um  eco- 
nomista que  defendia  êsse  ponto  de  vista  e,  por  isso,  queria 
ouvir  a opinião  do  sr.  Valentim  Bouças  nesse  sentido. 


O SR.  OSCAR  DAUDT  FILHO  — Dinheiro  de  graça, 
não  se  rejeita. 


O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇ.A.S  — Mas  às  vezes  não 
se  aproveita.  O pobre  desconfia  quando  a esmola  é demasiada. 


O SR.  OSCAR  DAUDT  FILHO  — Confesso  que  não 
sei  se  precisamos  ou  não  do  Plano  Marshall.  Achei  os  argu- 
mentos em  contrário  fracos. 


O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Por  causa  das  mer- 
cadorias. Mas  foi  apenas  vun  aspecto  citado. 


O SR.  CALEB  LEAL  MARQUES  — Com  essa  per- 
gunta, sr.  Bouças,  encerrei  essa  série  impertinente  de  per- 
guntas. 


O SR.  VALENTIM  F.'  BOUÇAS 
Pelo  contrário,  só  me  causou  prazer. 


Não  foi  impertinente. 


O Sr.  JAHIR  SGRILLO  — Encerramos,  então,  com 
essas  últimas  perguntas  do  Caleb,  a parte  que  se  refere  a in- 
versões estrangeiras.  Da  parte  da  política  emissionista,  através 
do  sr.  Alberto  de  Oliveira,  já  tratamos  íe  alguns  aspectos  e 
vou  passar  agora  a palavra  ao  dr.  Virgilio  Coftese,  que  vai 
completar  as  indagações  cm  tômo  desse  capítulo  da  saba- 
tina, e travará  a discussão  (om  o sr.  Bouças  começando  pelo 
item  7.0,  de  vez  que  já  esgotamos  á matéria  até  o item  6.°. 


O SR.  V IRGILIO  CORTESE  — Preliminarmente  desejo 
declarar  qúe  há  muito  teihpo  não  tinha  a oportunidade  de  par- 
ticipar de  reuniões  como  esta  porque,  para  responder  a um. 
cumprimento  muito  gentil  que  me  fez  o sr.  Vakntim  Bouças, 
ao  defrontar  comigo  há  pouco,  depois  de  cêreã  de  10  anos  que 
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já  iiâo  nos  v&unos,  quando  disse  que  eu  tinha  consegiaído  o que 
o , 'presjtiente  -Washington  Luiz  liâo'  conseguira  no  seu  piano, 
isto  é,  conseguir  uma  estabilização,  pam  poder  responder  e cor- 
responder a êste  cumprimento  gentil  do  professor  Bouç^  eu 
quero. . . 

O SR.  JAHIR  SGRILLO  — A estabilização  da  idade? 

O SR.  VIRGÍLIO  CORTESE  — ...  quero  dizer  que, 

para  poder  tratar  de  qualquer  estabilização  é necessário  tomar 
providências  e que  a que  eu  prccurei  tomar  pant  estabilizar  o 
curso  do  tempo,  que  é inexorável,  foi  justameate  cortar  a ati- 
vidade. Mas  o convite  cativante  do  dinâmico  presidente  desta 
casa  trouxe-me  aqui  na  hora  felicíssima  para  as  lições  magnír' 
ficas  do  sr.  Bouças.  E,  está  visto,  — e eu  tenho  a certeza  — • 
que  não  serei  defraudado  na  minha  esperança. 

Quero  confessar,  de  ptiblico,  que  ao  vir  aqui  desejava, 
pureliminannente  prestar  a minha  modesta  mas  sincera  home^ 
nagem  ao  sr.  Bouças,  justamente  por  ser  um  batalhador  por 
aquilo  por  que  lutei  na  minha  geração,  com  companheiros  que. 
já  se  foram  e que  tinham,  aqui  no  Std,  o mesmo  programa  que 
o sr.  Bouças  teve  na  sua  terra  nataL  Isto  me  ligou  espirítuaü- 
mente  ao  sr.  Bouças.  O convite  que  nip  fez  o dr.  Sgrülo,  que 
teoi  por  finalidade  procurar  etevar  o nível  das  classes  comer- 
dais,  restabelece  esta  ligação  com  o sr.  Bouças,  que  realizou 
o que  nós  não  conseguimos  fazer  no  Sul. 

Esta  homenagem  quero  prelinjinarmente  prestá-la  como 
de  um  batalhador  pela  elevação  do  nível  da  classe  a cmlro  bata- 
lhador a quem  tanto  devfe  a mesma,  no  Brasil.  Iniciando-se  tsa 
escola  de  comércio  de  Santos,  onde  se  form^  e que  nunca  es- 
queceu, passou  os  limites  do  nosso  Brasil  indo  ao  estrangeiro,, 
honrar  o nosso  país  e honrar,  principalmente,  o alto  espírito 
patriotismo  de  que  também  têm  sido  animadas  as  da.sses 
produtoras  do  nosso  país. 

Feito  êste  pequeno  "intrmto",  eu  .sou  aqui  apenas  mais 
um  instrumento  de  perguntas,  porque  recebí  uma  parte  do 
ternário,  tão  bem  organizado  pela  Diretoria  da  Associação  Co- 
roercíal,  à qual  presta  o seu  concurso  êsse  elemento  de  grande 
válor  que  é o prqfessor  Hormeistçr,  nornse  que  declino  aqui  com 
o>  maior  apreço  c a maior  admiração. 

A primeira  pergunta  que  está  aqui  contida  é a que  se 
refere  à reforma  bancária  para  o nosso  pais. 

Ouvimoà,  há  pouco,  algumas  referências  a respeito  desse 
Banco  Central,  que  está  ligado  a essa  reforma  bancária.  Quere 
crer  q\ie  durante  a tarde  mais  de  utncí  vez  o sr.  Bouças  tcnhiB. 
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se  reícrido  ao  assunto,  porquu  é f^ã, o importante;  f »ta  providôq,- 
eíá,  à qiial  poderíamos  dar  uma  denominação  outra  que  não 
Seja  reíonna.  bancária',  pprquc,  para  fazçr  a rídomia  6.  neces- 
sário que  já  exista,  um  sistema,  ou  nieíhof,  é mais  fio  que  se 
deseja  é implantar  um  sistema  bancário  no  paL->.  De  modo 
que  a pergunta  aqui  contida  para  a qual  reclamamos,  cheios 
da  exjpectativa,  a resposta  do  sr.  Valentim  'IJouças.  nsam  nos 
dar  a conhecer  o seu  pensamento  sôbre  o assunto  da  organiza- 
ção dó  'sistema  bancário  no  páís,  c que  aqui  se  denomina  rc- 
fómia  bancária-  ; . ■ 

Apesar  da  extensão  que  o assunto  pode  abranger,  espe- 
Rarncfô  qüc  o sr.  Valentim  Bouças  c.m  sua  respost.n,  pelo  mc- 
nõu  aborde  o seu  aépecto  principal,  > isso  que  almejamos  para 
o Brasil,  ou  seja,  a instituição  de  um  verdadeiro  .sistema  Ijan- 
cário  no  país.  ' í ■ ' ' 

Ó SR.  VALENtlM  F.  BOUÇAS  — Todos  salfc-m  quão 
inCànkàvelmcnte  l>ancos  particularo:s  que  temos  no  Brasil 
tèifi  prestado  um  serviço  inestimável  à ecOnomia  nacional. 

Mas,  o desenvolvimento  da  nossa  economia,  das  nossas 
obrigações,  não  ápenas  no  campo  nacional,  mas  no  c.ampo  in- 
ternácioíial,  nos  obriga  a ter  uma  organização  bancária  tal  «qual 
é èxigi'da  pelas  necessidades  do  mundo  moderno.  Ora,  a nossa 
organização  bancária  reside,  mais  ainda  hoje,  no  nome,  na  tra- 
dição daqueles  que  têm  a responsabilidade  do  funcionamento 
de  cada  uma  das  organizações.  A prova  está  que  nós,  quando 
olhamos  para  o Banco  Comercial  do  Estado  de  São  Paulo, 
vemps  José  Maria  Witacker,  como  em  cada  um  dos  demais 
estabelecimentos  tra.dicionais  e eniprêsas  básicas  Tcmos  Numa 
de  Oliveira,  Roberto  Sitnonsen,  João  Ribeiro,  Osvaldo  Costa, 
Gastão  Vidigal,  como  aqui  no  Sul  vemos  ao  olhar  o Banco 
da  Província,  Souza  Costa  e Vilor  èastian.  Quero  dizer  com 
isso  que,  analisando  esta  situação  no  Brasil  inteiro,  verificamos 
que  temos  dp  fato  unia  organização  bancária  que  não  tem 
intercomunicação.  Entretanto  há  necessidade  de  o Govêmo  cor- 
'íésponder,  por  intermédio  de  um%  organização  que  pode  ser  a 
qüe  tem  como  pedra  fundamental  o Banco  Central,  que  é o 
Bànco  dos  Bancosi,  e esta  necessidade  dé,  por  sua  organização, 
dar  uma  compreensão  muito  mais  alta  ao  trabalho  desses  ban- 
cos. Teríamos  pela  ligação  desses  bancos  ao  Banco  Centrail 
uma  rêde  de  crédito  nacional,  o que  se  verifica  na  teoria  dos 
vasos  comunicantes.  Isto  acompanhado,  também,  de  modifi- 
cações outras  na  lei  bancária,  viria  da'r  ao  Brasil  uma  maior 
-estabilidade. 


Por  exemplo:  nós  acusamos  muito,  também  nesta  parte,; 
o5  -homens  do  comérrio;  como  responsáveis  p>ela  alta  do  custo- 
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ÓA  wiâ.,  (luis,  diaxitc  da  falta  cia  lei  do  clicQue,  verifitamos  tjue 
Q- dinheiro  que  deviã  estar  tios  bancos  irrigando  a economia, 
«ôstá  enterrado  nos  bolsos  ide  quem  viajai  Ainda  ontem  para  sair 
do -Rio  <í  vir  aqui,  náturalmeilte  fui“ -à  minha  cáixa  e pedí  di- 
■iheiTo  phra  trazer.  Nos  /Estados  Unidos  nunca  viajei  com  mais 
'de  ICíb  do  que  trouxe  hoje  comigo  lá  eu  uso  *ò‘  cheque  e 
cinquanto  isto,  o banco  está  usando  o dinheiro  depositado. 

há  necessidade  do  dinheiro  ficar  estagnado  no  bolso  de 
quem  viaja.  Isso  irorque  a lei  que  temios  é um‘a  lei  dc>  cheque 
que  data  de  1912.  '0  chfequc  deve  ter  uma  circuíaçãò  tal  quaJl 
tem  o papel  moeda,  porcjüe  se  tiâo  dermos  esta  vida  ao  cheque, 
olhemos  para  d Brasil  ná  sua  grande  extensão  e poderemos, 
perfeitamente,  iraáginar  quantos  milhões  de  contos  estarão  em 
trânsito,  spm  vnlor  nenhUrh  para  a economia  nacional. 

' Ora,  tudo  isto  só  pode  sèr  visto  é apreciado  atraVés  de 
\HX&  xíova  lèi,  de  uma  lei  bancária  tal  qüàl  merece  o Brasil. 

E com  essa  léi  bancária,  tendo  por  ponto  prihcipal,'  im- 
prescindível, impeuativo,  o Banco  Central,  ter;íamos  de  fato  re- 
movido um  dos  maiores  empecilhos  para  o nosso  desenvolvi- 
osento  econômico.  i 

■.  P SR,  VITOR  BASTIAN  - Por  que,  sr.  Bouças,  até 
«gora  não  se  pôde  concretizar  o projeto  de  fundação  do  Banco 
Central  dei  Emissão  e Redesconto,  que  há  cêrea  de  3 anos  já 
«stá  pronto  e transita  pelo  Congresso  Nacionall? 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — A pergunta  não  6 
•difícil  de  responder,  Ma.s  é,  natúralmente.  um  pouco  imperti- 
nente, não  digo  um  pouco  grave.  Todos  sabem  que  para  um 
homem  que  estuda,  como  o ministro  da  Fazenda,  é muito  mais 
fácil  ser  ministro  da  Fazenda  num  país  que  não  tem  Banco 
Central,  do  que  naquele  que  o tem,  porque  o Banco  Central 
retira  do„  Govêrno  o poder  de  emissão,  que  passa  ao  Banco, 
a qual  deverá  ter  para  administrá-lo  um  Conselho  Monetário. 
Este  Conselho,  por  sua  vez,  não  é composto  apenas  de  um  hc»- 
mem  de  Govêrno,  mas  também  de  homens  que  concorrem  para 
que  êate  Govêrno  faça  uma  boa  arrecadação.  PareCe-mo,  por- 
que  a razão  talvez  seja  esta. 

Qu«n  sabe  se  há  batalha  de  interêsses  outros  que  não 
pqdemos  enxergar  à primeira  vista? 

0 SR.  VIRGÍLIO  CORTESE  — Seria  possível  organizar 
am  Banco  Central  antes  do  país  equilibrar  o seu  orçamento? 

. O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  --  Se  nós  continuarmos 
cwtbO  estamos  e atendermos  a essa  sua  presunção,  parece-me 
qUe  nunca  teremos  o Banco  Central. 
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O SR.  VlRGlLlO  CORTEJSE  Sc  o ;^í«  ijâo  consegtit 
mnédio  para  um  mal  'tâo  grave,  qiial  seja  o do  desequülibi%> 
orçamentário  com  todos  os  maleOcios  dêie  decorrentes, . pe»'- 
gunto  eu  — estanuxs  já  em  condições  de  ír  avante,  ir  aí<ím  e 
«stábelecer  uma  organização  ' tâo  importante,  tâo  séria  e de?- 
licada  como  • o Banco  Central| 

O SR.  VALENTIKí  F.  bouças  — Devemos!  A criação 
do  Banco  Central  daria  uma  fôrça  muito  maior  ao  Ministro 
da  Fazenda,  do  que  mesmo  êl«  imagina.  Uma  vez  que  êie  Mo 
tenM  mais  o poder  disczicicmário  de  enútir,  porque  êste  já  per- 
tença a outra  instituição,  terá  o direito  de,  com  muito  mais 
vigor,  defender  o orçamento  equilibrado  perante  o Congresso 
que  também  tem  o dever  de  fazê-lo,  porque  sabe  que  não  é 
mais  possível  ao  Executivo  ir  buscar  o pagamento  de  de-spesas, 
ás  veies  perfeitamente  adiáveis,  na  facilidade  da^  cmissíjesí 
digo  mais:  é urgentissimá  a criação  do  Banco  Central  e eu  »âo  - 
a adiaria  por  mais  de  24  homs,  se  de  rnim  dependesse. 

O SR.  JAHIR.  SGRILLO  — Permita-me  um  esclareci- 
mento: o sr.  Bouças,  dizia  hoje  à tarde,  que  o Banco  Central 
permitiria  preçisamente  que  as  necessidades  do  Govêmo, 
que  houvesse  equilííbrio  orçamentário,  fôssem  satisfeitas  nâo 
mais  com  as  'emissões  de  papel,  mas  com  os  títulos  que  serífem 
lançados  ao  público.  Acredka  o ,sr.  Bouças  que  o título  pú- 
blico adquiriria  então  uma  confiança  que  hoje  lhe  falta,  de  ma- 
neira a resolver  cm  parte,  pelo  menos,  os  problemas  fundai 
mentais  ? 

O SR,  \ iRGíLlO  CORTESE  — Eu  considero  um  outro 
problema. . . 

O Sr.  VALENTIM  F.  bouças  — Temos  ainda  um 
caso  — temos  em  vista  que,  uma  vez  que  se  estabilizasse  o or- 
çamento, como  deveria  ser  estabilizado  porque  se  nâo  esta- 
mos «Mn  o dinheiro  ho  bolso  nâo  temofit  *3»  a vivo,  a ten  - 
dência de  gastá-lo,  pois  e fato  correntç  que  • uõs  sempre  qúc 
contamos  o dinheiro  que  trazemos  temo®  a desilusão,  de  «m- 
contrá-lo  menos  do  que  imaginávamos  mas,  uma  vez  que  a 
gente  sabe  o que  e gastar  mais  do  que  aquilo  a gente  tem, 
há  um  cuidado  enorme;  nessas  condições,  uma  vez  que  se 
saiba  que  o Govêmo  nâo  pode  emitir,  o ministro  da  Fazenda 
nâo  tendo  màis  aquelas  obri^ções  que  hoje  tem  como  mi- 
nistro da  Fazenda,  tem  muito  mate  tempo  de  estudar  ,o  orça- 
mento antes  de  enviá-lo  ao  Congresso.  Doutra  forma,  devere- 
^ encarar  a necessidade  que  há  no  Bmãl  de  se  fazer  tam- 
Dém  uma  reforma  administrativa  dentnD  <Jo  prdprio  Ministério 
da  Fazenda. 
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Hoje , o Ministro  continua  assinando  papéis  e a dirigir 
«asa  parte  ectxnômico-financeira  do  país.  Esta  pqaurte  cconômioor 
financeira  é de  uma  alta  importância,  pelo  amontoado  de  papéis 
© ministro  não  lhe  dá  talvez  mais  do  que  5 ou  10  por  cento  do 
«cu  tempo;  o resto,  os  demais  OO®?!»-,  sào  consumidos  em  assinar 
papéis  onde  assume  responsabilidade  que  foram  referidas  'por 
outros.  Mas  as  exigências  da  burocracia  impõem  isso  e,  por 
causa  desses  papéis,  que  vâo  ser  assinados  pelo  ministro,  há 
muitas  partes  interessadas  que  v&o'  procurá-lo  para  que  pon- 
dere uí»  pouco  antes  de  firmar  o papelório.  Se  issov-.  fôss© 
aía-stado  do"  Ministro  da  Fazenda,  já  conseguiríamos  muito. 

Se  tivéssemos  o Banco.  Central  e realizássemos  uma  re- 
forma nò  Ministério  da  Fazenda,  poderíamos  ter  de  fato  um 
orçamento  mais  equilibrado  no  país.  O que  temos  é necessi- 
dade de  olhar  para  oS  números.  Vejam  por  exemplo  quanto  o 
Brasil  tinha  há  50  anos  passados  e o que  tem  hoje.  O desen- 
volvimento que  o Brasil  tem  tido  é uma  coisa  tremenda.  Nós 
náu  notamos  pela  mesma  razão  de  que  não  notamos  o crescL- 
qr^nto  dos  nossos  filhos,  em  vista  da  convivência  que  com  êlea 
mantemos;  uma  pessoa  estranha,  porém,  que  se  detém  a olhar 
o progre.sso  do  país,  vê  muito  bem  o que  temos  caminhado  na 
«strada  larga  e promissora  do  futuro.  Assim  se  dá  com  o est- 
trangeiro  que  vem  ao'  Brasil  e o acha  uma  coisa  colossal.  Nd 
entanto,  estamos  com  uma  organização  no  domínio  econômico- 
financeiro  de  40  a 50  anos  atrás.  Temos  que  fazer  uma  rev(^ 
iuçâo  dentro  da  nossa  administração,  dentro  da  nossa  vida.  Te- 
mos que  fa?er  isso  aqui. 

O SR.  JOSÉ  ANTONIO  ARANHA  — Foi  aventado  aqui  ' 
o equilCbrio  orçamentário  como  base  pata  um  Banco  Central. 
Queria  que  o senhor  me  dissesse  qual  o conceito  que  tem  de 
orçamento  desequilibrado,  se  é o conceito  genérico,  de  desequi- 
líbrio entre  as  rubricas  da  receita  e da  despesai,  ou  se  é o que, 
ira  realidade,  constitui  orçamenfo  desequilibrado,  quer  dizer 
aquilo  que  não  atende,  nem  econômica  ^ nem  financeiramente, 
ao  interêsse  do  país? 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Para  responder  deve- 
mo  í encarar  dois  pontos.  O orçamento  é previsão.  Estima  a 
receita  e fixa  a despesa.  Depois  de  executado  é que  temos  entãò 
^Ido  do  exercício  ou,  conforme  o caso,  o déficit. 

Quando  fazemos  um  orçamento  temos,  por  assim  dizer, 
ttma  despreocupação  no  pa^mento  dessas  despesas;  há  sem- 
prí  uma  tendência  para  o abuso.  Para  evitar  o abuso  temos 
de  toniar  medidas  no  sentido. de, evitar  que  êste  orçamento  con- 
f tnui  sempre  deficitário,  E* , verdgde  que  vemos  em  desenvolvi- 


mento  quotidiano,  temps  a tendência  do  crescimento-  Mas,  in- 
felizmentei  por  deixar  de  estudar  questões  como  a tributáiia, 

, apelamos  para  os-  aumentos  de  taxas:  para  termos  uma  arreca- 
dação maior  quando  a-  arrecadação  nós  devíamos  fazer  com 
que  fôsse,  uma  consequência  do  desenvolvimento  econômico  do 
país.  Mas  para  fazermos  isto  nós  precisamos  realizar  uma  potr 
ção  de  reformas,,  muitas  reformas,  e a linfia  mestra,  a coluna' 
vertebral,  tem  de  assentar-se  em  um  princípio  que  ó êste  da- 
organização  bancária.  • • 

O SR.  JOSÉ  ANTÔNIO  ARANHA  — E,u  fi4  a pergunta 
pelo  seguinte;  um  orçamento  desequilibrado  .que  contenha  as 
verbas  para,  vamps  . dizer,  um  grande  plano  de  irrigação,  não 
,ó  um  orçamento  desequilibrado. . . 

O SR.  VALENTIM  BOUÇAS  Isto  ó outra  coisa-, 

O SR.  'JOSÉ  ANTÔNIO  ARANHA  — Exatamente.  Por 
is.so  é que  eu  digo  que  é preciso  diferençar.  " . 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — .Quando  um  prefeito 
de  uma  cidade  verifica’  que  é um  imperativo  fazer  uma  obra 
pública,  se  não  tem  meios  para  tanto,  tem  de  verificar  qdal  a 
operação  de  crédito  que  vai  ter  de  concretizar.  Não  pode  en- 
frentar a despesa,  que  é extraordinária,  com  a arrecadação 
normal.  ' - 

O Sr.  JAHIR  SGRlLLO  — Eu  pediria  ao  df.  Jòsé  An- 
tônio Aranha  que  adiasse  esta  pergunta  porque  nossos  que- 
sitos, mais  adiante,  tratam  precisamente  disso. 

O SR.  VALENTIM'  F.  BOUÇAS  Mae  ièso  é religião. 
’0  que  temos  que  ter  é uma  verdadeira  religiâb  e,  nesse  dia, 
cada  um  pode  orar  ao  Santo  que  quiser. 

O -SR.  SIEGFRIED  HEUSER  --  Ainda  a'  propósito  dos 
óbites  que  se  verificam,  sr.  Bouças,  aos  objetivos  do  tão  re- 
clamado Banco  Central,  não  seria  talvez  \um  dós  de  menor  porte 
o da  própria  constituição  do  capital  do  Banco  Ceptral?  Deve 
prevalecer  nêle  <Ia  iniciativa  privada  ou  pode  haver  a subscri- 
ção, por  parte  do  Poder  Públioo  da  maior  parte  do  capitaí.^  QuaX 
das  panes  deve  ter  a maioria  do  capital  do  Banco  Çenttalj?; 
Será  essa  questão  um  ponto  padfíco? 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  -*Jã  é um  ponto  pa- 
cifico. 

^ O Sr.  SIEGRFRiED  HE, USER  Em  Araxá  se  discutia 

fcssc  ponto  para  saber  qual  era  6*  capital  , que  devia  prevalecer,' 


® assunto,  daí  a minlui 
sentido.  SGRILLO  — Houve  recomendação  nesâè 


vist-  bouças  - Para  meu  ponto  de 

vista  coloco  êsse  caso  do  capital  em  segundo  plano,  porque  o 

é a administração,  isto  que  chamamos  de  Con- 
selho Monetário.  Porque  nâò  há,  como  se  afirma,  nem  bom 
nena  máu  negócio,  há  bons  ou  máus  administradores.  No  caso 
do  Banco  Central,  evita-se  a influência  de  um  maior  ou  menor 
nómero  de  acionistas  pela  criação  do  Conselho  Monetário.  Êsse 
Conselho  é o grande  fator  do  Banco  Central,  é o que  esttá 
previsto  na  criação  do  Banco  Central  e o que  está  em  discus- 
são no  Congresso,  recomendado,  também,  pela  Missão  Abbirik, 
como  uma  grande  criação  brasileira. 


O SR.  SIEGFRIED  HEUSER 
jeto  de  discussão  esta  parte? 


Mas  já  constituiu  ob- 


O Sr.  VALENTIM  h,  BOUÇAS  — Sim,  já  foi  discutida. 
Mas,  sua  pergunta  tem  tôda  a procedência  porque  justamente 
para  evitar  a preponderância  ou  a influência  maior  ou  menor 
dos  subscritores  foi  idealizada'  a criação  do  Conselho  Monetário. 

O SR.  VIRGÍLIO  CORTESE  — Estamos  num  ternário 
que  nos  exigiria  não  apenas  três  horas  disponíveis,  mas  uma 
semana  de  debates.  Apenas,  no  entanto,  quero  justificar  a per- 
gunta que  há  pouco  fiz,  se  o sr.  Bouças  considerava  viável  a 
criação  do.  Banco  Central  antes  de  ser  conseguido  o equilíbrio^ 
orçamentário,  porque  sendo  o sr.  Bouças  um  mestre... 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Não  sou,  não. 

O SR.  VIRGÍLIO  CORTESE  — ...  pode  nos  dar  lições., 

Não  estou  dizendo  nada  de  novo  aqui.  No  entanto,  não, 
são  apenas  os  princípios  clássicos  que  preconizam  o estabeleci- 
mento do  Banco  Central  tomando-se  antes  algumas  providên- 
cias, sendo  a principal  a do  equilíbrio  orçamentário.  Recentc- 
menfe  o governador  do  Banco  da  União  Sul  Africana,  que  é 
considerado  hoje  comot  a maior  autoridade  em  matéria  de  Banco. 
Centrah  em  obra  recentemente  publicada,  entre  as  providências 
qUe  êle  considera  fundamentais  está  o providência  básica  de 
estabelecer-se  o Banco  Central  após  ter-se  conseguido  previa- 
nientei  o equilíbrio  orçamentário.  Não  sendo  assim  êle  estará 
quase  sempre  destinado  áo  fracasso.  Por  issof  é que  fiz  esta  per- 
gunta sôbrc  a qual  nos  dfeu  a sua  opinião. 
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O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Sim-  Já  sabemos  de 
antemão  que  é isto  o que  dd^ejamos  e uma  vez  que  marcha^ 
para  ser  aprovado  em  1951  o projeto  de  criação  do  Barnco  Cen- 
tral. naturalmente  tôdas  as  medidas  deviam  ser  encaminhadas 
para.  que  o orçamento  a ser  votado  fôsse  desde  logo  equilibrado-. 

O SR.  JaHiR  SGRitLO  — Esta  deveria  ser  a preocupea- 
çãe  de  todos. 

' O SR.  VALENTIM  R BOUÇAS  — Estou  procurando 

mostrar  que:,;  se  nós  não  adiantarmos  isto  veremos  o projeto 
adiado  indelinidamente,  como  já  o temos  feito  tantas,  vezes. 
Jri  tivemos -quase  uma  , oportunidade  para  concretizá-lo  e.  por 
• ê >te  ou  aquêle  motivo  afastamo-lo. 

. Repetindo  a argumentação;  uma  vez  que  estivesse  criado 
o Banco  Central,  estaria  disciplinada  a questão  dos  tjtulos,  que 
seriam  utilizados  sempre  que  necessários. 

O SR.  JOSÉ  ANTÔNIO  ARANHA  — Foi  istd  o que  per- 
guntei, porque,  tèò-ricamente,  o Banco  Central  não  deve  ser 
criado  enquanto  estiver  deseqtúlibrado  o orçamento,  mas  no 
seu  equilíbrio  econômico  como  ó o caso  de  um  orçamento  des- 
equilibrado. para  pagamento  de  funcionalismo.  Nesse  caso  não 
sé  concebe  o Banco  CentraL 

O SR.  JAHIR  SGRIÍ-LO  — Mas  o Banco  Central  não 
c destinado  a cobrir  os  déficits.  E'  um  organismo  independente. 


O SR'.  JÓSé  ANTÔNIO  ARANHA  — Mas  fatalmente 
irá  tobrir.  , 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Estava  dÍ2;endo,  e 
volto  a afirmar,  que  a situação  do  Brasil  não  tem  a gravidade 
que . muita  gente  imagina,  qué  o país  está  numa  situação  di- 
fícil, de  desgraça  pública.  Pelo  contrário.  O que  nos  falta  è 
disciplina,  a norma  é que  precisamos,  s Tive  ocasião  de  mostrar, 
hoje,  quê  o Brasil,  enquanto  os  Estados  Unidos  têm  ura  orça- 
mento culculado  em  ’ 50  bilhõés  de  dólares  e têm  uma  dívida 
biterna  de  279  bilhões,  mais  (iè  cinco  vezes  e meia  o que  arrCf 
cada  ^1)1  um  ano.  o Brasil  que  tem  um  orçamento  de  quase, 
20  bilhões  de  cruzeiros,  deve  apenas  10  bilhões  e meio.  Quej^ 
dizer,  menos  da  metade  do  seu  orçamento. 

Em  relação  à Inglaterra,  África  do  Sul  e Austrália,  que 
4’êm  Uma  diSvida  interna  de  5 a 6 vezes  superior  ao  seu  ofça^ 
mento  anuaL  6 Brasil  não  deve  nada. 
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Sua>  d^da  externa^  como  tive  ocasàáo  de  mootrar,  por 
i»cempk>>  quando  tivemos  os  acontecimentos  de  1^130,  quando  o 
sr.  Osvaldo  Aranha' fez  o decreto  23.829  — que  é o chamado 
Esquema  Osvaldo  Acanha  — verificou  naquele  momento  que  ti- 
uhíunos  uma  divida  correspondente  a 1 bilhão  e 200  milhões 
de  dólares.  100  milhões  pagávamos  por  ano  de  serviço  de  d^ 
vida  e isso!  representava  36<^  por  ano  do  nosso  orçamento,  s6- 
bre  o que  arrecadávamos.  Hpje,  o nosso  serviço  de  divida  ex” 
tema  custa  ménos  de  15  mUhões  de  dólares  por  ano  e issb 
no  nosso  orçamento  representa  apenas  l,5<Vo.  Portanto,  um  país 
que  Se  apresenta  cona  -ura  serviço  de  divida  dessa  ordem  nâa 
tinha  razão  nenhuma  para  ver  os  títulos  em  bavra.  Mas  se  isso 
«Ibrre  é porque  falta-nos  a disciplina,  falta  a ordem,  falta  o 
Banco  Central.  Se  o tivéssemos  ninguém  nos  poderia  lançar  à 
roa  da  miséria,  para  a qual  vão  nos  empurrando  os  desmandos 
e a falta  de  uma  disciplina  econômico-fínanceira,  não  teríamos 
oportunidade  de  assistir  ao  triste  espetáculo  a que  já  nos  refe- 
rimos, de  Cr$  1.800.000.000,00  de  títulos  terem  sido  emitidr'* 
para  aguentar  a situação  de  vários  Estados  em  relação  à di- 
vida externa  e não  serem  sequer  lançados  porque,  pela  doprc- 
ciação  dêles  teríamos  um  desequilíbrio  imediato  e o govêrno 
perderia  720  mil  contos.  Entretanto,  não  temos  razão  para  te- 
mores. Não  temos  u'a  massa  de  divida  que  faça  o descrédito 
tão  gpiande.  Não  é possível  1 Isto  ocorre  porque  não  temos  nor- 
mas. Estes  títulos  são  postos  em  circulação,  mas  não  há  a 
correspondente  obrigação  de  resgate,  não  sendo  títulos  líqui- 
dos e certos.  A própria  maneira  dc  fazer  'o  pagamento  dos 
juros  é falha.  Êles  devem  ser  pagos  de  6 em  6 mese^  mas 
perguntem  aos  portadores  que  via  sacra  têm  de  percorrer  antes 
de  receber  estes  juros,  quando  devia  ocorrer  o inverso,  para 
-que  tivessem  tal  prestígio  que  qualquer  banco  se  animasse  a 
TOceW-los  e pagá-los. 

O SR.  CALEB  LEAL  MARQUES  — Agora,  mas  depois 
de  um  trabalho  de  quase  um  semestre  por  parte  da  Federação 
da  Associação  Comercial,  acabamos  de  conseguir  que  o g<^ 
vêmo  federal  pague  os  "coupons"  das  Obrigações  de  Guerra, 
vencidos  em  março  e setembro  de  1948  e 1949. 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — E as  Obrigações  de 
Guerra  vencem  6<yo  e são  títulos  depreciados.  Sabe  por  que? 
Porque  não  têm  um  vencimentb  certo.  A lei  diz  qufe  a data.  e a{ 
maneira  do  seu  resgate  seriam  estabelecidos  dentro  de  5 anos.. 
Cinco  anos  se  passaram  mas  nada  foi  determinado.  Aí  temotf 
o triste  espetáculo  do  crédito  púWico  completamente  aban- 
donado. 
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O Sr.  JAHIR  SGRILLO  — Parece-me  que  há  tinaniim- 
dade  em  tomo  da  criação  do  Banco  Central. 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Q senhor  deseja  ror 

mover  os  empecilhos?  '• 

O SR.  VIRGÍLIO  CORTESE  — Há  outra  pergunta  que 
está  pràticamente  ligada  ao  Banco  Centrai.  Ef  a que  se  refere 
à política  do  ouro,  sob  dois  aspectos: 

1.0)  A política  do  ouro,  *como  base  para  trocas  interna- 
donais,  para  regularizá-las; 

2.0)  Para  servir  de«  base  ao  patirâo  monetário.  Natu- 
ralmente não  se  concebe  a existência  de  um  banco  central  sem 
uma  lei  monetária,  coisa  que  práticamente  desconhecemos  rio 
país. 

O SR.  JAHIR  SGRILLO  — Há  projetos  na  Câmara: 
Vários  projetos.  ■ 

O SR.  VIRGÍLIO  CORTESE  — De  modo  que  a per- 
gunta é se  devémos  continuar  dentro  dos  princípios  clássicos, 
de  termos  a mesma  política  de  ouro  como  base,  primeiro  para 
regular  as  trocas  internacionais  e,  segimdo,.  para  servir  de  base 
para  o padrão  monetário. 

< O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Nenhuma  dúvida  der 
vemos  ter.  E'  o ensinamento  dos  séculos.  Não  podemos  .aban- 
donar o padrão  ouro  porque  êle  é o ponto  de  referência  que' 
temos  para  o nossò  movimento  financeiro.  Não  podemos  dei- 
xar ’.de  tê-lo. 

O SR.  VIRGÍLIO  CORTESE  ~ E,  com  felação  à se-' 
gunda  parte  da  pergunta?  Conhecendo  os  seus  princípiop  não 
poderia  admitir  nunca  que  o senhor  fôsse  favorável  no  estabe- 
lecimento de  uma  lei  monetária  baseada  na  teoria  nominalista^ 
da  moeda,  a criação  da  moeda  simplesmente  por  imposição  do 
Estado,  sem  que  tivesse  um  sistema  dc  Y>esos  e medidas  que 
regulasse  a sua  emissão. 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Aí  perdíamos  total- 
mente a confiança  internacional. 

O SR.  VIRGÍLIO  CORTESE  — De  modo  que  é mais 
ou  menos  o regime  que  estamos  vivendo,  como  seja  o do  ptapel 
moeda.  A respost)a  à pergunta  está'  quase  contida  na  própria 
pergunta.  , , 

A outra  jpefgunta  que  se  segue  é como  consideram  a 
ONU,  c o Fundo  Monetário  Internacional,  a inflação  no  Brasil. 
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o senhor,  com  o ^rticular  conhecimento  que  tem  pela  contacto 
toto  com  o prohW;  poderá  nos  dar  uma  respo^a  que  cer! 
SihoÍ^  interessantíssimo  para  os  noèsos  trar 

^ O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  - De  fato  o assunto 
° imundo  Monetário,  tanto  que  no  relatório 
Abbmk  há  um  capítulo,  uma  margem  especial,  sugerindo  que 
a mflaçao  seja  controlada  o mais  ràpidamente  possível,  como 
ixma  das  raxões  geradoras  da  maior  parte  dos  males  que  nos 
afhgem. 

^ JAHIR  SGRILLO  Rarece-nos,  sr.  Bouçás,  que 
tôm  Wdo  criticas,  da  própria  ONU,  em  torno  da  inflação  nò 
Brasil.  Já  se  cita  o Brasil  como  urna  das  poucas  ou  a última 
nação  que  não  conseguiu  dominá-la . 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  Sim.  Houvo  o elo- 
gio por  um  determinado  período.  Mas,  infelizmente,  depois 
voltamos  novamente  à mesma,  prática  inflacionista. 

O SR.  VIRGÍLIO  GORTESE  - Aqui  caberia  'fazer  uma 
pergimta:  como  entende  o senhor  que  se  podería,  od  melhor, 
quais  as  medidas  que  poderíam  ser  tomadas  pelo  poder  fe- 
deral para  estancar  os  efeitos  da  inflação  monetária  no  Brasil? 
As  medidas  imediatas  que  poderiam  ser  tomadas  é ao  que 
me  refiro.  - 

O Sr.  VALENTIM  F BOUÇAS  — O'  único  remédio  é o 
que  está  à vista  de  todos:  o incentivo  à produção  e aos  trans- 
portes. Quanto  a isto  não  há  dúvida.  A única  coisa  que  podcy 
de  fato,  nos  salvar,  é produzir! 

O SR.  ViRGíLiO  CORTESE  — A produção,  evidente- 
mente, a intensificação  da  produção,  traria  o remédio  desejado. 
Mas  crê  o senhor  que  isto  seria  uma  providência  considerada 
imediata?  De-  efeitos  imediatos? 

O.  Sr,  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — O efeito  imediato 
nós  teríamos  umá  vez  que  tivéssemos  um  orçamento  equili- 
brado. Para  um  país  comio'  o nosso  êste  é o primeiro  sintoma 
porque  vem  imediatamente  uma  onda  de  confiança  que  se  ir- 
radia a todos  os  setores.  ■ : 

O Sr.  VIRGíLJO  CORTESE  — Damos  voltas  em  tomo 
dl  assunto  e chegamos  sempre  ao  mesmo  ponto. 

O SR.  VALENTIM  F,.  BOUÇAS  -r-  Devo  dizer  a razão 
porque  não  falei  imediatamonte  c me  qoncentrei  na  produção 
e nos  transportes:  é porque  estava  certo  de  que  a sua  pergunta 
estava  feita,  tendo  por  fato  consumado  o estabelecimento  do 
Banco  e portanto  estancadas  as  emissões.  ' ‘ 
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O SR.  VIRGÍLIO  CORTESE  — A outra  pergunU  é a 
.^eguinte:  que  .política  financeira  tem  eido  seguida,  no  ap6s 
guerra,  pelas  principais  nações  do  mundo?  Que  resultados  tem 
proporcionado  a política  de  austeridade  dessas  nações  ? 

Esta  pergunta  está  a evidenciar  infelizmente  que  alguma 
•c^ása  no  nosso  pa(s  nao  tem  sido  feita.  De  modo  que  a per- 
gunta. é esta. 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  - M terúxmos  de  re- 
cuar a um  ponto  mais  longínqlio.  t*or  exemtilo,  quatído  realiza- 
mos a conferência  de  1942,  no  Rio  de  Janeiro,  os  Estados  Uni- 
dos, pelo  termo  dessa  conferência,  pelas  resoluções  aprovadas, 
se  comprometeram  a nos  ‘dar  assistência  económica  e financeirâ 
para  o desenvolvimento  econômico  e,  ao  mesmo  tempo,  a en- 
trega de  maquinária,  de  bens  de  produção,  logo  na  ocasião  do 
após-guerra.  Infelizmentc,  logo  depois  de  concluida  a guerra 
mâo  recebemos  nada  do  prometido.  Pelo  contrário,  nos  foram 
dadas  escusas  em  que  a reabilitação  do  parque  industrial  da 
nação  norte-americana  era  o empecilho  principal,  já  que  os  Es- 
tados Unidos  não  podiam,  nessas  condições,  atender  aos  pe- 
didos que  tinham  sido  feitos  pelos  nossos  industriais. 

Citarei,  por  exemplo,  o caso  dos  pedidos  que  foram  co- 
locados pelas  nossas  fábricas  de  tecidos,  em  casas  de  Boston, 
e cm  outras  fábricas  também  de  Providende  e só  três  anos  mais 
tarde  é que  começaram  a embarcar  esses  equipamentos.  Isso 
tudo  trouxe  para  nós  uma  perturbação  completa,  porque  os 
saldos  qne  tínhamos  foram  empregados  em  bens  de  consumo 
e não  em  bens  de  produção,  e não  tivemps,  depois,  >um  meio 
de  recompot'a  situação.  Pelo  contrário,  os  créditos  que  tinham 
os  comerciantes,  os  industriais,  estes  créditos  ficaram  abala- 
dos porque,  depois,  o Banco  do  Brasil,  não  tendo  reservas  para 
atender  ao  pagamento  dessas  importâncias,  trouxe  uma  para- 
Hzação  nas  nossas  encomendas  e,  de  um  momento  para  outro, 
ficamos  com  o que  chamamos  de  congelado^  porque  imediata- 
snente  veio  o caso  da  Inglaterra  ter  congelado  os  62  milhõep 
de  libras  esterlinas  que  tínhamos  lá.  Como  ‘ consequência,  en- 
frentamos um  períiodo  dos  mais  difíceis.  Com-  todo  o respeito 
sou  obrigado  a dizer  que  o que  estamos  hoje  sírfrendo  e pro- 
curando corrigir  foi  porque  não  tomamots  as  devidas  cautelas 
nêsse  período  que  se  seguiu  com  o advento  da  paz. 

O SR.  - CALEB  LEAL  , MARQUES"  — O sr.  Valentim 
Bouças  entende,  então,  que  foi  .um  mal  a liberação  pura  € 
simples  das  importações,  deixando  ao  livre  arbítrio  de  cada 
wm  o que  importar,  no  perípdo  post-guerra? 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Sim.  porque  estes 
saldos  que  tínhamos  feito,  como  tive  ocasião  de  explicar  esta 
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tarde,  representavam  um  empréstimo  realizado  à Inglatena’ 
é aos  ~Estados  Unidos,  porque,  uma  ve*  que  recebemos 
moeda  e nâo  mercadoria  em  troca,  foi  obrigado,  o Go*- 
vêmo,  a pagar  ao  produtor  brasileiro  e,  para  isso,  emitir  papel. 
Logo,  nós,  que  uâo  recebemos  as  mercadorias  no  momento  «m' 
que  devíamos  ter  recebido,  fuemo»  um  empréstimo  às  nações 
capitalistas.  Deviamos,  portanto,  nos  ter  prevenido  para  uma 
contra-partida  em  nosso  benefípo,  E.*  verdade  que  é muito  fácil 
ípzcr  umn  divida. , . f • , 

O SR.  CALP:B  leal  marques  — a Conferência  de 
Teresópolis  preconizou  êste  aspecto,  precisamente  c recomen- 
dou, quase  ao  apagar  da  guerra,  que  & regime  de  licença  pró- 
via  continuasse  até  o momento  em  que  o Brasil  chegasse  à 
conclusão  de  que  não  era  mais  possível.  E eu  fiz  a pergunte, 
ao  sr.  Bouças  porque,  lamentàvelmente,  parece  que  o livre 
arb%ri0  ao  importador  foi  que  botou  fora  as  nossas,  divisa^il. 

O SR.  VALENTIM  F.  bouças  — Infelizmentc  foi. 

O SR.  VALTER  DlHEL  — Em  1947  não  era  maís  in- 
teressante ao  Poder  Público  vender  estas  divisas  do  qur  emi- 
tir.’ Porque  n conjimtura,  naquele  momento,  era  a segumte: 
ou  SC  desfazia  das  divisas  acumuladas  ou  a emissão  continuaria, 
para  atender  às  necessidades.  Entre  emitir  mais  dinheiro  e 
fazer  dinheiro  vendendo . as  divisas,,  o Governo  optou,  embora 
vindo  nrercadorias  desnecessárias.,  pela’  vondíi  daquelas. 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Não  aclia  qiic  era 
preferíivel  quê  o Govêmo  fizesse  ' uma  seleção  das  merdorins 
a importar? 

Veja  que  ainda  hoje  se  encontra  pêlo  interior  do  Brasil, 
em  C[ualquer  parte  que  se  fôr,  grande  quantidade  de  massa  de 
tomate  impoxiada  dos  Estados  Unidos. 

O SR.  VALTER  DlHEL  - - Mas  sr.  Bouças,  não  vê,  aí>, 
o senhor,  uma  contradição  com  <>  que  disse  liá  pouco ; Logo 
que  terminada  a guerra  os  Estados  Unidos,  grande  prctíutor^ 
«ã ) podiam  fornecer  as  mcrc.adoria3  que  nos  convinham,  isto  é, 
bens  de  produção.  Tínhamos  que  empregar  as  noss;is  reservas 
em  dólares. . . 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  --  Devo  dizer  ao  sc- 
nlior  que  eu  tenho  uma  prática  de  35  anos  com  bs  Estados  Uni- 
dos. Os  americanos  são  grandes  amigos  nossos,  mas  tém  o 
seu  feitio  próprio  e á sua  maneira  de  negociar  e,  natur^mente 
nós  dei^nlos  realizar,  logo  após  a guerra,  uma  política  qw 
no 5 proporcionasse  receber  aquilo  que  tenhamos  necessidaoc, 
porque  — vejam  bem  — logo  cm  seguida,  no  ano  de  1948», 
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^ando  se  acentuou  a nossa  falta  de  caminhões,  o Banco  dp 
Br^il  tinha  remetido  paia  os  Estados  Unidos  pedidos  de  cèrca 
às  50.000.  caminhões  e,  no  entanto,  não,  eram  atendidos.  .U^ 
dia  o sr.  Presidente  da  República  mandou  me  chamar  e fui 
tór  com  êle,  em  companhia  ,do  Ministro  da  Fazenda. 

^ ^ , pisse>me  então: 

— Senhor  Bouças,  o senhor  tem  conhecimentos  nos  Es- 
tados Unidos  e gostaria  que  fôsse  lá  e visse  se  era  possíivel 
aproveitar  os  dólares  que  ainda  temos  a fim  de  conseguir 
ésses.  caminhões  para  o Brasil. 

Saí  daqui  e o meu  primeiro  trabalho  foi  realizar  uma 
reunião  na  General  Motors.  Mo-strei  a necessidade  que  o Brasil 
tinha:  analisei  todos  os  ..nossos  pedidos;  falei  com  o presidente 
e .q  vice-presidente  da  Companhia;  e com  o presidente  do  De- 
partamento de  Exportação  da  mesma  firma  e,  depois  de  três 
dias,  tínhamos  acertado  o primeirr>  programa  para  enviar  para 
o Brasil  22.000  caminhões, 

Em  seguida  fui  procurar  õ sr.  Ford  em  Detroit.  Mas- 
trei-lhe  que  já  tinha  uma  garantia  de  remessa  de  22.000  cami- 
nhões da  G.M.Cf  e acentuei  que  não  era  possíVel  que  o Ford 
deixasse  que  a G.M.C.  enviasse  para  cá  os  seus  caminhões  sem 
que  Ford  também  os  remetesse.  Dentro  de  dois  dias,  após 
êste  contacto,  a Ford  se  comprometia  a enviar  18. 002  cami- 
nhões. Desse  forma  corri,  durante  dois  meses  todos,  os  fabri- 
cantes de  Detroit  e consegüi  dêles  o compromisso  de  embar- 
qne  de  mais  5.300.  Antes  de  meu  regresso  já  5.000  caminhões 
estavam  a caminho  do  Brasil. 

Portanto  é o trabalho  que  devia  ter  sido  feito  por  nós 
mas  que,  naturalmente,  deixamos  de  fazer.  Temos  |iqui  um  ir- 
mão do  dr.  Osvaldo  Aranha,  que  conhece  bem  os  Estados  Uni- 
dos; é preciso  trabalhar  com  os  americanos  porque  êles  têm 
outra^  coisas  mais  interes^ntes  para  fazer.  Devo  dizer  que 
também  fui  até  o Departamento  de  Ebtado  e tive  a cooperação 
do  sr.  William  Clayton. 

Se  tivéssemos  feito  um  programa  não  terílamos  atra- 
vessado esta  situação. 

O SR.  CALEB  leal  MARQUES  — Se  o Govêrno  bra-: 
síleiro  tivesse  atendido,  às  recomendações  da  Conferência  de 
Teresópolis  o panorama  teria  sido  outro! 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Não  tenho- dúvida 
nenhuma. 
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. O Sr.  ytRGíLiO  CORTESE, — Uma  últiina  pçrgunt^: 
M se  pode  verifiçar  um  retôrn,o  do  ouro  americano  para  outras' 
nações  à procura  de  situação  de  equilíbrio  indispensável  paia 
o revigoraménto  das  trocas  internacionais? 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — ^ Nesse  momenfo  « 
q'uic  temos  notado  é que  uma  quarta  parte  do  ouro  depositado 
no3'  Estados  Unidos  tem  saído  de  lá  nós  últimos  meses.  Mas 
laão  é úma  saída  cora  o fito  de  ser  investido  em  outras  pai^te» 
— é a salda  do  dinheiro  de  outros  países,  e não  o americano,- 
que  é retirado  dos  Estados  Unidos  em  virtude  da.  guerra.  Tem 
iSãldo  numa  média  de  um  bilhão  por  mês. 

O SR.  JAHIR  SGRILLO  — Na  balança  das  trocas  inter- 
wadionais-  não  tem  sido  bem  maior  a importação  do  que  a 
exportação? 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  ~ Agora  os  Estados 
Unidos  estão  fazendo,  esta  política  c temos  que  ter  algum  cui- 
dado porque  já  verificamos  nas  publicações  oficiais  e oficiosas- 
dos  Estados  Unidos  que  êles  vão  fomentar  a importação  e di- 
ücultar  a exportação,  porque  tem  de  fazer  estoques  de  guerra 
num  período  calculado  em  nunca  menos  de  5 anos. 

O SR.  VIRGÍLIO  CORTESE  — De  maneira  que  esta 
saída  a que  o senhor  se  referiu  não  é pròpriamente  para  o fira 
de  auxiliar  o revigoramento  de  trocas  internacionais. 

. O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Nesse  momento  nio 
acredito  que  a sua  pergunta  tivesse  razão  de  ser,  mesmo  porque 
encontramo-nos  numa  situação  de  guerra,  guerra  à prestação, 
tnas  que  está  ai  E devemos  acreditar  nela  para  termos  muito 
cuidado.  na.s  medidas  que  teremos  de  tomar  para  o futuro. 

O SR.  JOSÉ  ANTÔNIO  ARANHA  — Qual  é a percen- 
gem  de  ouro  em  mãos  dos  Estados  Unidos? 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Os  Estado»  Unidos 
chegaram  a ter  SSiyo  do  ouro  mundial. 

O SR.  JOSÉ  ANTÔNIO  ARANHA  — Chegaram  a ter 

W.02«/*- 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Mas.  uma  terça  parte 
dêsse  ouro  pertencia,  a europeus  que  o tinham  levado  para  Já. 

6 Sr.  JAHIR  SGRILLO  — E'  possível  que  se  vá  res- 
tahdecendo  um  novo  equilíbrio. 

, ! O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  - Sim.  O ouro  está 
vlndP.para  outros  países  e sc  não  tivéssemos  esta  diversidade 
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de  taxas,  que  temos,  se . tivéssemos  uma  taxa  para  troca,  graa-  M 

de  parte  dêsw  dinheiro  teria' viíí do  para  o Brasil,  porqoe  Dcnsò’  A 

pa£s,  hoje,  era  face  da  situação  do  mundo,  é o que  oferece  m 
maiores  possibilidades.  . 

O SR.  VIRGÍLIO  CORTESÊ  — De  modo  que  a -res-  jj 
posta  do  senhor  6 que  essa  saída  do  ouro  dos  EixiíHfos  -tJsi- 
dos  visa  procurar  uraa  situação  de  maior  segtirança  e não  .é  '1^. 

uma  sahla  destinada  à conquista  de  um  maior  eqmtíbrb  no-  S 

raerrial.  ' 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  ^ A saída  do  ouro,  ® 
no  primeiro  mdmento,  teve  a finalidade  a que  o senhor  aludiu. 

De  fato  já  estava  saindo  dos  Estados  Unidos  para  fomentar 
o intercâmbio  mas  ültimamente  a saída  tem  sido  feita  tendo 
em  vista  a confiança  que  o paib  onde  vai  ser  aplicado  inspira. 
Naturalmente  pelo  receio  de  uma  nova  guerra  que  se  aproaima. 

O Federal  Reserve  Bank  pode,  no  caso  de  uma  guerra,  a que 
u pafe  possa  ser  chamado,  congelar  o dinheirrj  dos  nacionais 
do  pafcs  em  conflito.  Vamos  imaginar,  por  exémplo,  e por  ân-  f 

felicidade,  a invasão  da  França  pela  Rússia.  Autqmàticaymennc-  ’’ 

todos  os  nacionais  da  França  teriam  o seu  dinheiro  embalsado 
nos  Estados  Unidos.  Diante  dessa  situação  todo  o mimdo  tem  ' 

receio  c,  natiiralmente,  procura  pôr-.se  a salvo.  Ainda  a^ora  os 
Estados  Unidos  acabam  de  tomar  esta  medida  com’ relação  á 
China;  embargaram  todo  o dinheiro  dos  chineses. 

O SR.  VIRGÍLIO  CORTESE  — Para  finalizar  c coofir^ 
mar  o que  o senhor  acaba  de  dizer,  sôbne  o ouro  que  tem  saído  ; 

dos  Estados  Unidos,  se  tivéssemos  um  regime  de  maior  segtj- 
rança  êste  dinheiro  teria  vindo  para  o Brasil.  Está  confbrmaiáo  . 
com  a informação  do  nceso  amigo  Figueira,  que  recentenieantç  ' . 

teve  oportunidade  ■ de  observar  que  há  uma.  influência  âmetr^ 
de  ouro  que  procura  o Uruguai,  não  só  procedente  do.s  Estados  é 

Unidos  como  da  Suiça,  que  era  o refúgio  do  dinheiro  eurojxan,  i 

como  sendo  o centro  de  maior  segurança  da  Europa,  cônro  j 

pode  ficar  ameaçado  em  ^rtude'  de  nova  guexTa,  o ] 

dinheiro  está  emigrando'  no  sentido  da  praça  de  Montevidéu  que 
é considerado  o centro  fu^nceiro  da  América  do  Sul  para  daJí  | 

irradiar,  porque  todos  compreendemos  que,  tendo  sido  eíiióíiH  V*  I 

minhados  para  a vizinha  república  cêrea  de  600  mühões  de  *l  J 

' lares,  êste  pafe  não  tinha  capacidade  de  absorver  ião  gx^de  j 

soma.  Assim  o Uruguai  está  agindo  mais  como  centro  fina»-  | 

ceiro  que  oferece  a maior  margem  de  segurança  em  virtutte  de  v.  1 
sua  estabilidade  econômica  e política.  ■'  */  1 

A consequência  disto  é a alta  do  pêso,  que  ranitos  táto 
empreendem.  ^ moeda  uruguaia  subiu  não  só  no  mrâ»À(»  ' í 

ofiaal,  raas  esta  alta  refletiu-se.  também,  no  câmbio  .mawú^.  íMlJ 
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O que  o senhor  disse  é confirmado  pelos  fatos  visíveis, 
aqui  perto,  na  República  do  Uruguai. 

^ F.  BOUÇAS  — Èste  diuheiro  teria 

vtndo  para  o Brasil  se  tivesse  garantia  idêntica  à do  Uruguai 
preferiria  um  país  que  oferecesse  margem  para  a aplicação. 

O SR.  JOSÉ  ANTÔNIO  ARANHA  - Sr.  Bouças,  vou 
Ihs  contar  um  episódio  muito  interessante: 

Estavamos  na  Câmara  Municipal  e chegou  um  chinês,  que 
trazia  uma  carta  de  uma  senhora  do  Rio  de  Janeiro,  apresen- 
tando-o ao  presideqte  da  Câmara,  que  é pastor  e tem  rela- 
ções. naturalmente,  com  a apresentante.  Êsse  chinês  só  falava 
a sua  lüngua  e o inglês.  Entãç  nos  explicou  que  tinha  conse- 
guido retirar  a sua  fábrica  da  China  e viera  o Brasil  a 
fim  de  se  instalar  aqui,  dando  preferência  ao  Rio  Grande  do 
Sul  Chamamos  o vereador  Carlos  Morais  Velinho  para  se 
pôr  em  contacto  com  o Centro  da  Indústria,  a fim  de  que  o 
chinês  se  pudesse  entender  com  os  nossos  industriais  e receber 
as  informações  de  que  necessitava. 

Enquanto  conversávamos,  sentados  no  sofá  do  gabinete 
da  presidência  da  Câmara,  o nosso  colega  Moraes  Velinho  li- 
• gou  para  • o Centro  da  Indústria  e perguntou  se  alí  estava 
alguém.  Responderam  que  não  e que  só  amanhã  seria  possível 
falar  com  esta  pessoa.  O chinês  começotu  a rir  e a repetir: 

— Amanhã. . . amanhã. . . . > 

Perguntamos-lhe  o porque  do  seu  sorriso,  mostrando  a 
nossa  curiosidade,  também,  pelo  fato  de  pronunciar  já  uma 
palavra  em  português.  O chinês  nos  explicou  que,  antes  de 
partir  para  o Brasil,  um  seu  patrítio  em  Changai  lhe  havia  dito: 

— O senhor  chega  ao  Brasil  e vai  ver  que  tudo  é ama- 
nhã. . . 

O SR.  VIRGÍLIO  CORTESE  — Estão  terminadas  as 
perguntas  incluídas  no  ternário.  E como  tôdas  que  se  encontram 
aqui.  eu  as  formulei  sintetizando  o rnais  possível,  prejudican- 
do-nos talvez  em  certos  pontos,  porque  teríamos,  se  dispusés- 
semos de  mais  tempo,  a ventura  de  ouvir  essas  respostas  tão 
precisas,  tão  elucidativas,  do  sr.  Valentim  Bouças.  Mas,  na- 
turalmente, não  poderia  tomar  mais  tempo  do  que  aquele  ne- 
cessário para  esgotar  a tarefa  que  estava  a meu  cargo  e tam- 
bém porque  não  poderia  privar  todos  os  companheiros  que 
aqui  sé  encontram  que  têm  ao  seu  cuidado  outras  perguntas, 
de  também  as  formularem.  Fico  muito  agradecido  a todos. 


P SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Muito  agradecida 
por  suas  generosas  palavras  a meu  respeitp. 

O SR.  RENATO  COSTA  — Queria  fazer  uma  pergunta 
a propósito-  desta  mesma  tese  que  defendeu  o sr.  Virgílio  Còr- 
tese,  a respeito  do  Banco  Central.  Acha  o sr.  Bouças  que  'o 
Govêrnb  vai  realizar  a organização  do  B^nco  Central  com  ca- 
pitais niistos,  como  pretende  um  projeto,  sendo  o Banco  do 
Brasil  o subscritor  da  maioria  do  Capital,  ou  com  a interfe- 
rência de  acionistas  tendo  o Xíovêrno  parte  do  capital.  O tipo 
airgentino,  por  exemplo?  Não  o Federal  Reserve  Sistem. . . 

O SR.  VALENTIiyi  F.  BOUÇAS  — Acho  que  o pro- 
jeto, como  está  fia  Câmara,  já  contornou  esta  dificuldade,  pre- 
vendo a constituição  do  Conselho  Monetário  que,  naturalmente, 
vai  ter  a preferência  nas ■ medidas  admiriistrativas 'do  Banco  e 
sèndo  assim,  a formação  do  capital  nã(o  vai  ter 'a  influência  que 
se  noS  afigura,  à primeira  vista;  de  uma  maneiia  ou  doutra, 
ela'  não  tem  grande  influência.  Aliás,  como  trago  sempre  o 
catecismo  aqíii  Comigo,  ■ que  é um  exemplar  d'ò  Relatório  dá 
Missão  Abbink,  posso  informar  que  êle  toma  em  consideração 
êste  Ponto  e 'depõe  uma  confiança  muito  grande  no  Conselho 
Monetário. 

O-  SR.  RENÁTO  COSTÁ  — Que  êles  não  tinham,  na 
Argentina. 

O SR.  SIEGFRIED  HEUSER  — Êste  ponto  já  estava 
esclarecido  pela  sua  resposta.  Surgiu-me,  entretanto,  outra  dú- 
. vida:  quem  é que  nomeia. o Conselho? 

O SR.  VALENTIM  F.  BÒUÇAS  — O Conselho>  con- 
forme está  proposto  no  Congresso,  é formado  pelo  Miniètro 
da  Fazenda,  o presidente  do  Banco  do  Brasil,  o'  presidente  do 
Banco  Central.  Depois,  entre  a representação  das  classes  — 
comércio,  indústria  e agricultura  — serão  indicados  três  nomes 
para  escolha  de  um.  ■ 

O Sr.  JAHIR  SGRÍLLO  — Não  vamos  nos  perder  em 
detalhes. ... 

O Sr.  SIEGFRIED  HEUSER  — O Govêmo  ficaria  em 
minoria  no  Conselho? 

O SR.  JAHIR  SGRILLO  — Vamos  continuar  o que  vfi- 
nliamos  discutindo.  Creio  que  chegamos  ao  ponto  que  deverá- 
ser  debatido  pelo  amigo , Bastian  e dr.  Schneider. 
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obras  PÜBLICAS  REPRODUTIVAS 


Q SR,  VITOR  ÍbaSTIAN  — A pergunta  é a seguiníe; 
Que  pensa  p senhor  dasjohras  públicas  reprodutivas  à cargo 
do  > cofres  da  União  e atualmente  em  andamento  ? 

'o  SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  - Acho  que  deviam 
ser  fir^nciafias  por  meio  de  operações  de  crédito  e através  do 
mercado  de  títulos  e nuijca  através  de  emissões. 

O SR.  JAHiR  SGRILLO  — Sem  influenciar,  portanto, 
o orçamento. 

O SR.  JOSé-  ANTÔNIO  ARANHA  — Masi  vamos  ser 
objetivos.  Qual  é a obra  que  se  pode  fazer,  hoje,  no  BrasU^ 
com  base  em  títulos? 

O SR.  VALENTIM  F*  BOUÇAS  — O senhor  tem  vá- 
rias maneiras : pode  realizar-  um  empréstimo. 

O SR.  JOSÉ  ANTÔNIO  ARANHA  — Mas  como  proce- 
. .dçr  quanto , à colocação  dos  títulos  num  mercado  satuilhdo  de 
títulos  desmordlizados  ? 

O SR.  VALENTIM  F.  bouças  — Quanto  a êste  ponto, 
ressalta  mais  uma  vez  a necessidade  que  temps  de  dar  normas 
financeiras  ao  Brasil.  Para  que  se  possa  fazer  isto  temos  quei 
imediatamente,  dar  rumos  certos  à nossa  política  económico- 
financeira.  Mais  de  uma  vez  tenho  repisado  isto  aqui,  hoje. 
Não  acabei  de  informar  que:  o pa^  tem  1.800.000  contos  de 
títulos  que.  não  se  atreve  a lançar  no  * mercado  porque  hái 
deságio  antes  do  lançamento? 

O SR.  JOSÉ  ANTÔNIO  ARANHA  — , Eu  cito  o caso 
de,  Pôrto  Alegre,  que  tem  uma  emissão  de  títulos  do  valor 
de  500.  milhões  e colocou,  até.  hoje,  forçado  pelo  govêmo  fe- 
deral, 14  mil.  Dos  outros  não  se  conseguiu  vender  nenhum. 

.0  SR.  VALENTIM  F.  BOUÇA,S,  — Uma  coisa  que  se 
d.eve  evitar  é fazer  a lei  forçar  o recebimento  do  título.  Tudo 
isto  tem  uma  razão  . inicial,  mas  estou  convencido,  absolutap 
mente  convencido  de  que  o dia , em  que  tivermos  o Banco  Cen- 
tral, que , disciplinará,  fatabnente,  o , lançamento  desses  títulos, 
teremos  uma  situação  completamente  diferente.  O relatório  Ab- 
bink,  por  exemplo,  verificando  essa  questão  dos  nossos  tír 
tulos  acha  que  o tíltulo  deve  ter  um  prazoi  certó  e que  uma  das 
razões  que  contribui  para  o descrédito  dos  nossos  títulos  é 
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•esta  ausência  de  prazo  certo.  Daí  a necessidade  de  fazermoa 
um  trabalho  longo»  no  sentido  de  dar  ao  titulo  um  prazo  da 
resgate  mais  curto»  para  começar  a restabelecer  nêle  a confi- 
ança perdida,  assim  como,  tambéraj,  o pagamento  dos  juros,  que 
aconselha  o relatório  seja  feito  cada  3 meses,  pois  o Brasil  é 
um  pafs  que  luta  com  falta  de  recursos,  e devemos  dar  renda 
' a esses  titulos,  o mais  ràpidamente  posíifvel. 

O SR.  JAHIR  SGRILLO  Dr.  Renato,  convém  entrar 
no  assunto  porque  está  ligado  com  o que  estamos  debatendo..,.. 
Vamos  juntar  os  dois  no  correr  da  discussão. 

O SR.  RENATO  COSTA  — A primeira  pergimta  é se 
existe  mercado  potencial  de  capital  no  Brasil.  Vl0^u  ler  tôdas  as  ( 
perguntas  porque  elas  se  entrelaçam  umas  às  outras.  (Lê  as 
perguntas).  ^ 

\^ou  fornecer  um  exemplo:  o meroado  de  capitais  ,no  Rio 
Grande,  a nossa  Bolsa  de  Valores,  o sr.  Bouças  não  conhece.  ;• 
A nossa  situação  é interessante.  Nesse  relatório  do  Banco  do 
Rio  Grande  do  Sul  do  ano  passado  fizemos  ressaltar  essa  cir- 
cunstância de  aceitação  dos  títulos  da  dívida  pública,  das  em- 
prêsas  j>articulares  e dívida  pública,  compreendendo  títulos  fe- 
derais, estaduais,  municipais  e de  emprêsas  particulares.  O 
senhor  vai  ver  como  é preciso,  aqui,  êste  quadro  referente  à to- 
mada de  titulos. 

Diziãmos  que  a reação  verificada  em  1948  foi  um  fenô- 
meno interessante  porque  os  títulos  da  divida  pública  se  depre- 
ciaram aqui,  como  em  tôda  a parte  do  Brasil,  pela  demora,  re>- 
tardamento  nc  pagamento  do  juro  e no  resgate  dos  tftulos.  ^ 

Ações  do  Banco  Pelotense,  que  o Estado  encampou,  levaram 
muitos  anos  para  que  o Govêmo  pusesse  em  execução  o res*-  _ ' 
gate  e amortizações.  Não  se  fazia  amortização.  Os  últimos  go- 
vernos fizeram  isto  e deram  certo  fastí^o  a estes  títulos» 

Aqui  é difiicil  lançar-se,  no  Rio  Grande,  que  não  tem  mercado 
com  ca(kacidade  de  absorção  dos  títulos.  Mesmo  indústrias,  so- 
ciedades anônimas  que  se  fundam  não  encontram  mercado  fácil  •** 
Porque  estas  emprêsas  se  organizam,  se  constroem  entre  ami- 
gos.  Um  grupo  de  amigos  que  resolve  fazer  uma  indústria  ei 
consegue,  pelas  suas  amizades,  levantar  o capital.  Não  temos 
Possibilidade  de  levantar  capitais  fàcilmente.  Verá,  por  esta 
exposição  que  abrange  até  um  estudo  sôbre  a situação  do  pá&s 
(le  um  trecho  áo  relatório  do  Banco  do  Rio  Grande  do  SuJ< 
dc  1949).  , íV 

Nós  desejaríamos  saber  aqui  quais  as  medidas  mais  efi- 
cientes  no  sentido  de  prestigiar  os  títulos  da  dívida  pública  c ; 
facilitar  a sua  colocação. 
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O Sr,  VALENTIM  F.  bouças  — Tivemos  o trabâlho- 
lio  professor  Alexandre,  que  também  trabalhou  em  nossa  co- 
missão. Incontestàvelmente,  pelo  trabalho  de  investigação  feito 
pek)  sr.  Abbink,  verificamos  que  temos  mercado  no  Brasil  e 
tanto  isto  é verdade  que  hoje  o Govêmo  Americano,  no  pró- 
prio benefício  da  importação,  obriga,  quando  emprega  dóla» 
res,  que  haja  correspondência  de  obrigações  também  em  cru- 
zeiros, da  nossa  parte. 

O SR.  Renato  costa  — a sua  afirmativa  é de  que 
há  mercado  no  Brasil  ou  apenas  no  Rito  e em  São  Paulo? 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — No  Brasil!  Há  no 
Brasil,  conforme  tive  ocasião  de  dizer  ainda  há  pouco.  Agora 
mesmo,  em  São  Paulo,  a Companhia  de  Energia  Elétrica  con- " 
seguiu  levantar  25  milhões  de  cruzeiros  de  pequenos  acionistas. 
A nt>esma  coisa  se  deu  recentemente  em  Petrópolis  e está 
acontecendo  em  Minas  Gerais.  E soube,  mais,  por  alguém  que 
esteve  há  poucos  dias  comigo,  que  já  estão  tomando  em  ou- 
tro’  lugares,  iniciativas  semelhantes,  de  vez  que  estão  sendo 
realizados  trabalhos  muito  interessantes  no  sentido  de  conhecer, 
no  5 vários  Municípios  do  Estado,  as  pessoas  de  recursos.  De- 
pois, as  pessoas  encarregadas  da  colocação  dos  títulos  entretem 
contacto  com  essas  pessoas.  A missão  Abbink  acha  que  temos, 
de'  8 a 9 milhões  de  contos  nessas  condições  no  Brasil,  que 
podem  ser  de  fato  encaminhados  para  essas  iniciativas. 

Mas,  falta  uma  coisa.  Na  lei  Crowley,  nos  Estados  Uni- 
dos, há  uma  garantia  para  os  depósitos.  O Govêmo  Federal 
garante  o depósito  até  5 mil  dólares  e recentemente  elevou 
êsse  limite  até  10  mil  dólares.  Isso  dá  muita  confiança  para 
depositá-lo  no  Branco. 

Creio,  não  tenho  muita  certeza,  que  o nosso  projeto  de 
reforma  da  lei  bancária  oferece  essa  garantia.  Em  todo  caso  há 
alguma  idéia  a êsse  respeitoi,  e nos  parece  mesmo  de  todo  ne- 
cessário fázer  com  que  sejam  garantidos  pelo  Govêrno  Fe- 
deral esses  pequenos  depósitos.  Isso  é uma  necessidade,  asim 
como  a reforma  da  lei  do  cheque.  E o sr.  Abbink  está  tão  certo, 
certo  e seguro  disso  que  estão  fazendo  essas  organizações  para. 
investimentos,  como  essa  outra. . . 

O SR.  CALEB  LEAL  MARQUES  — A Fjnabraz  S.A. . . - 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Há  essa  em  São 
Paulo  e estão  fazendo  outra  agora,  para  atrair  esses  capitais, 
Porque  há  capitais  em  São  Pàulo,  Minas. . . Em  tôda  parte 
existem. 
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O SR.  Renato  . costa  — Há  grandes  depósitos  nos' 
Bancos  de  São  Paulo.  Alguns  têm  34  milhões  4®  contos  em 
depósito. 

O SR.  JOSÉ  ANTONIO  ARANHA  — A prova  é ique 
as  a'ções  'dos  Bancos  estão  tôdas  acima  do  seu  valoí  nominaL 
Há  mercado  para  o título  bom  e não  há  mercado  para  o título 
desmorali^do. 

O SR.  VITOR  BASTIAN  — E os  nossos  têm  tôdás  as 
qualidades  para  ser  bons. 

O SR.  VALENTIM  F,  bouças  — E(  a pessoa  fica  com 
a certeza  de  que  o Banco  de  Investimentos  é um  Banco  que. 
paga  na  época. 

O SR.  RENATO  COSTA  — A Caixa  Econômica  Fe- 
deral tem  essa  vantagem.  O Govêrno  garante  o dépósito  total. 

O SR-  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — A questão  referente 
aos  títulos  de  algumas  emprêsas  prende-se -a  que  temos  um 
regime  feudal  nas , nossas  sociedades  anônimas.  Nós  nos  quei- 
..xamos  dos- americanos  que  para  aqui  vêm  e ficam  com  100°/o 
de  suas  ações,  mas  nós  fazemos  o mesmo,  confinando  as  ações 
da>  nossas  emprêsas  no  reduzido  círculo  da  família  e doa 
amigos. 

O SR.  JOSÉ  ANTONIO  ÀRANHA  — O senhor  não  en- 
contra ações  de  sociedade  nenhuma  no  mercado  de  tftulosL 
Só  as  de  alguma  emprêsa  que  estiver  falida. 

O SR.  JAHiR  SGRILLO  — O sr.  Bouças  disse  que'  há 
um  mercado  brasileiro,  de  capitais,  qüe  avalia  em  9 ou  10  bi- 
lhões de  cruzeiros.  O caso  da  usina  elétrica,  de  que  fizeram 
propaganda  entre  os  operários  e um  dêles  tomou  5 contos  de 
títulos,  logo  seguido  por  outros,  é um  exemplo  eloquente.  Uma 
emprêsa  de  São  Paulo  acabá  de  levantar  25  milhões  no  mercado. 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Também  a Comi)a- 
nhia  de  Energia  Elétrica  de  São  Pàulo  está  sendo  uma  reve^ 
lação.  E isto  é consequência  desse  trabalho  da  Missão  Abbink. 
A impressão  que  se  tem  é de  que  o mercado  de  dinheiro,  .Ho 
Brasil,  existe  mas  nunca  foi  arado  e não  produziu  nada.  Uma 
vez  trabalhado,  tem  de  dar.  Hoje  em  dia,  em  virtude  das  leis 
trabalhistas,  dos  preços  altos  e da  grande  quantidade  de  papel- 
moeda  em  circulação!,  é avultada  a soma  que  não  vai  aos  ban- 
cos. O mercado  de  títulos  precisa  ser  melhor  explorado. 

O SR.  OSCAR  DAUDT  FiLHO  — S|e  não;  é melhor  ex- 
plorado é iwrque  já  foi  muito  ''explorado"j  entre  os  grifos  do 
sr.  Bouças... 
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O SR.  JAHIR  SGRILLO  — Estamos  tratando  dos  tí-, 
tulos  públicos  e escorregamos  para  um  assunto  já  vencido. ' 
O sr.  Bouças  queria  falar  sôbre  a estruturáção  bancárüi. 

O SR.  RENATO  COSTA  — Esta  questão  da  estrutu-. 
ração  bancária  está  preocupando  muito  os  estabelecimentos  de 
crédito  do  país.  , ’ 

Realmente  está  preocüpandoi,  em  geral,  a organização 
bancária  do  país.  São  essas  leis  que  estão  no  Congresso.  Há; 
ii(j  entanto,  receio  enorme  porque,  primeiroj  elas  não  atendem' 
à realidade  da  economia  nacional.  A prèocupação  do  projeto 
Correia  de  Castro,  como  se  sabe,  foi  aquela  pletora  de  Banr 
COS.  Havia  Banco  para  tudo.  No  entanto,,  acho  que  havia  um 
Banco  para  os  produtores  do  pais  e havia  um  Banco  Riirab: 
organizado  no  Rio  de  Janeiro.  Nós  apresentamos  uma  tese,  aqui 
pela  Associação  Comercial,  na  Conferência  de  Araxá,  no  sen- 
tido da  criação  do  Banco  Central,  do  Bianco  da  Economia  Na- 
cional, do  Banco  Rural  e do  B|anco  Industrial.  Não  já  autôno!- 
mo  como  na  Argentina,  que  apenas  criou  o seu  Banco  Indus- 
trial e não  tem  grande  desenvolvimento  no  sentido  econômico. 
Tem  ainda  a Argentina  o Banco  de  la  Nacion,  que  é estatal 
puramente.  O nosso  pensamento  foi  sugerir  a criação  desses 
Bancos  essenciais  à ■ economia  do  país,,  comercial,  industrial, 
pecuário  e agrícola  e çonstituí-los  como  absolutamente  estatais, 
A minha  tese,  que  apresentei  como  representante  da  Associa- 
çã-'  Comercial,  foi  nêsse  sentido  e tivé  a,  felicidade  de,  para. 
ela,  obter  o apôio  das  delegações  da  Bahia,  Pernambuco,  Mi- 
nas Gerais,'  São  Paulo  e da  delegação  do  Rio  Grande,  de  sorte 
que  as  recomendações  da  Conferência  de  Araxa  foram  nesse 
sentido:  Bancos  rurais,  sim,  mas  absoltitamente  estatais  e não 
mistos.  E não  se  perca  de  vista  o que  ocorreu  com  o Banco  do 
Rio  Grande  do  Sul,  que  foi  fundado  com  determinada  finali- 
dade, sendo  um  estabelecimento  formado  de  capitais  rnisms, 
em  que  o Estado  é o maior  acionista  e há  .acionistas  parp- 
culares  e que,  pela  necessidade  de  dar  rendimento  a seus  acio-. 
nistas  ficou  sendo  um  Banco  de  depósitosw 
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certas  organizações,  por  exemplo,  es  Caixas  Econômicas,  que 
ücaram  à margem  dêsse  sistema  da  circular,  como  as  coqpe- 
rativas  de  crédito,  que  fazem  uma  profunda  concorrência  ao  râk 
tema  bancário.  Nós  não  podemos  fazer  milagres  dentro  da 
economia  rural  do  pais,  com  bancos  de  depósitp  que  têm  tun 
ano  de  prazo  no  máximo.  A ecoiuunia  agrícola  necessita  de 
3 a 4 anos,  no  mhiiroo.  ^ industrial,  também. 

O SR,  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Parece-me  que  o 
que  está  prevalecendo  c a idéia  de  limitar  o esfôrço  na  criação 
do  Banco  Central  e do  Banco  Rural,  que  têm  característica  de 
bancos  estatais. 

O SR.  Renato  costa  — Nos  três  projetos  a caracte- 
rística é de  bancos  semi-estatais.  Inclusive  no  do  deputado 
Fáraco. 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Isto  vai  sofrer  nova 
revisão  e me  ptarece  que  a impressão  é de  que  haverá  a reti- 
rada, como  propõe  a Missão  Abbink,  a retirada  da  Carteira  de 
Crédito  Agricola  do  Banco  do  Brasil,  o que  constituiria  o 
micio. . . 

O SR.  RENATO  COSTA  — O mesmo  projeto  implica 
na  transformação  do  Banco  do  BrasU  no  banco  de  economia 
nacional,  compreendendo  estas  duas  carteiras,  a rural  e a in- 
dustrial, e então  com  a descentralização  do  Banco  do  Brasil, 
as  diretorias  regionais,  compreendendo  o Rio  Grande  com  Santa 
Catarina,  por  exemplo,  desenvolveriam  um  programa  aqui  mes- 
mo, admitida  a existência  do  Banco  Central-  Então  ficariam 
as  diretorias  regionais  com  autonomia,  nêste  banco  absohi- 
tamente  descentralizado.  Hoje,  para  conseguir  alguma  coisa,  é 
uma  dificuldade!  Quando  os  Frigoríficos  Naçionais  estiveram 
sob  a inter\'enção  do  Banco,  passei  seis  meses  no  Rio  para  con- 
seguir o crédito  de  30  mil  contos  para  a safra.  ^ 

O SR.  JAHIR  SGRILLO  — Vamos  nos  fixar  nas  linhas 
gerais. 

O SR.  RENATO  COSTA  — ^stou  mostrando  que  a 
organização  bancária  tem  que  se  ater  às  necessidades  da  eco- 
nomia nacional,  porque  o Brasil  não  é o Rio  de  Janeiro. 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Naturalmente  estou 
certo  que  essa  reforma  que  está  no  Congresso,  para  a criação 
do  Banco  Central,  vai  sofrer,  agora,  uma  nova  influência  a 
ser  determinada  pelas  diretrizes  do  novo  Govêmo  e por  aquele 
que  vai  ocupar  a pasta  da  Fazenda.  Mas,  pelas  .próprias  decla- 
rações  do  presidente  Vargas  verificamos  que  está  concentrando- 
o seu  pensamento  nesta  questão  do  Banco  Central. 
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Quando  estive  com  êle  há  cêrca  de  três  semanas,  em  Itú 
reafurmou-se  o seu  desejo  de  que  a idéia  fôsse  levada  adi- 
ante, mas  também  se  mostrou  preocupado  com  a criação  do 
Banco  Rutal.  Não  mais  aquela  multiplicidade  de  bancos... 


O SR.  REINATO  costa  — Nem  o Banco  Rural  do  Rio 
de  Janeiro,  que  é o Jreceio  que  temo^ . , 

O SR.‘  JAHIR  SGRILLO  — Isso  é um  detalhe. 


O SR.  RENATO  COSTA  Não  é detalhe:  E*  funda- 
mental. São  observações  procedentes  porque  para  se  fazer  um 
Banco  Rural  para  trabalhar,  por  exemplo,  no  Nprte,  seria  con- 
veniente que>  na  parte  do  Amazonas^  fôsse  dada  • essa  missão 
ao  Banco  da  Borracha,  porque  sabe  melhor  que  qualquer  outra 
organização  como  distribuir  o crédito  na  região. 


^ O SR.  JAHiR  SGRiLLO  — Êste  assunto  do  mercado 
de  títulos  já  está  bastante  esclarecido. 


O SR.  VITOR  BASTIAN  — Desejaríamos  saber  o que 
pensa  da  capacidade  tributária  do  contribuinte  brasileiro. 


O Sr.  VALENTIM  F.  bouças  — Acho  que  o contri- 
^ buinte  brasileiro  já  chegou,  pelo  menos  no  momento,  ao  ponto 
máximo  de  sua  capacidade  tributária. 


O SR.  VITOR  BASTIAN 
produção. 


Em  face  da  nossa  escassa 


O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — E'  verdade.  Mas,  e 
o que  vou  dizer  não  é idéia  de  hoje,  porém  ponto  de  vista  que 
findei  através  de  observações  em  todo  o Brasil  nesses  últimos 
22  anos.  Temos  um  meio  de  arrecadar  mais,  se  fizermos  uma 
revolução  em  nosso  sistema  tributário.  Se  tirarrnos  as  pedras 
do  caminho,  em  relação  ao  sistema  tributário,  poderemos  ter 
um  desenvolvimento  econômico  de  tal  ordem  que,  sem  aumen- 
tar as  taxas,  poderemos  arrecadar,  p^o  menos,  50®/o  mais  do 
que  estamos  arrecadando  e,  então,  nessas  condições,  teremos 
o Brasil  integrado,  de  fato,  naquilo  que  desejamos,  que  vejamos 
aumentada  a nossa  arrecadação  pelo  desenvolvimento  econômico 
e não  pelo  aumento  de  taxas. 


O SR.  VITOR  BASTIAN  — Quer  dizer  que  o senhor 
está  de  pleno  acordo  com  a pergunta  seguinte  do  temáno  que 
ê:  ''Qual  a sua  oPinião  sôbre  uma  racionalização  do  sistema  tri- 
butário brasileiro  ? " 
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O SISTEMA  TRIBUTÁRIO  BRASILEJRO 

r:-  ^ iiiii 

o SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Estou  de  acôrdt» 
com  a racionalização  da  arrecadação. 

Temos  disparidade  ^a  arrecadação.  Tive  oportunidade  dê 
verificar  em  1933. 

Quando  fui  mandado  aos  Estados  Unidos,  estudar  a ques- 
tã-i  do  Plano  Osvaldo  Aranha,  estive  no  Estado  de  Ohio  e vi 
que  apenas  uma  cidade  em  todos  os  Estados  Unidos  não  caiu 
en;  déficit;  Cincinati,  porque  fizeram  uma  reforma  tributária  e 
da  arrecadação,  o que  permitiu  ao  contribuinte  realizar  seus  pa- 
gamentos mensalmente. 

O SR.  JOSé  ANTÔNIO  ARANHA  — Já  adotamos  isto 
em  Porto  Alegre,  mas  sabe  o senhor  quanto  paga,  "per  ca- 
pita". o portoalegrense  de  impostos?  Três  mil  cruzeiros,  dos 
quais  ao  Município  cabem  800  e 2.200  são  divididos  entre  o 
Estado  e a União. 

O SR.  JAHIR  SGRILLO  — E'  muito  alto! 

O Sr.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Entre  o Estado  e 
a União,  quanto  é? 

O SR.  JOSÉ  ANTÔNIO  ARANHA  — 2.200  cruzeiros. 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Estas  cifras  são 
muito  interessantes  porque  nós  vamos  verificar,  em  relação  aos 
Estados  -Unidos,  que  o que  lhes  fez  a grandeza  foi,  se  não 
me  falha  a memória,  a distribuição  das  rendas,  que  dá  à União 
38  ou  39®/o,  ao  Estado,  cêrea  de  ll®/o>e  todo  o resto  ap  Muni- 
cípio, porque  sendo  êste  fonte  da  produção,  tem  natupalr* 
mente  direito  à maior  arrecadação.  E'  verdade  que  lhe  corres- 
pondem muitas  obrigações  que  aqui  entre  nós  estão  entregues 
ao  Estado  ou  à União,  mas  a divisão  estadunidense  é muito 
mais  inteligente  que  a nossa  porque  é natural  que  os  serviços 
do  Município  sejam  administrados  por  êle,  que  arrecada.-  Aqui. 
a União  arrecada  60®/o, 'o  Estado  31«/o  e o Município,  9®/o. 

O SR.  JOSÉ  ANTÔNIO  ARANHA  — Isto  incluindo  as 
capitais.  Se  elas  forem  excluidas  verificaremos  que  o Município 
arrecada  3,9  <yò. 

O SR.  VALTER  DIHEL  — Mas  nas  capitais  estão  via 
dc  regra  as  indústrias  que  pagam  impostos  indiretos.  Estes, 
3.000  cruzeiros  "per  capita",  em  Pôrto  Alegre,  se  analisarmos 
tendo  em  conta  que  os  maiores  impostos  federais  são  o de 
exportação  e o de  consumo  que,  depois,  vem  recair  sôbre  o 
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contribuinte  do  interior. ' Essa  média  baiica;  de  maneira  extra-  ‘ 
ordinária  porquê  o fabricante  paga  um  alto  impÔsto  de  con-^' 
sumo  mas,  no  momento  em  que  vende  a mercadoria,  o'  consu- 
midor é quem  vai  pagar.  Logo,  aqui  êle  é mero  sujeito  de 
direito. 

O SR.  VALENTIM  F_  BOUÇAS  — Mas  não  diminui 
muito.  , . 

O SR.  VALTER  DlHEL  Essa  arrecadação  feita  em 
Pôrto  Alegre  pelo?  sujeitos  de  direito,  a arrecadação  que  paga. 
o cidadão  de  Pô.rto  Alegre,  só  poderá  ser,  recobrada  pôster 
riormente.  » 

O Sr  JOSé.  ANTÔNIO  ARANHA  — Isso  é outro  pro- 
blema. 

O SR.  VALTER  DIHEL  — Êle  é o sujeito  de  direito 
qiíe  adianta  o impôsto  ao  fisco,  mas  depois  vai  se  cobrar. 

O SR.  JOSé  ANTÔNIO  ARANHA  — Mas,  na  realidade, 
o fisco  arrecada  em  Pôrt,o  Alegre,  "pér  capita",  Cr$  3.000 
Se  o cidadão  , vai  ,se  recobrar  ou  não , é outro , problema. 

O SR.  VALTER  DlHEL  — Mas  esta  é uma  média  bruta. 

O justo  seria  ter  o total  do  que  paga  ò interior  do  Estado  e 
obter  ^ média  aproximada. 

•O  SR.  HUET  BACELAR  — Estatisticamente  o senhor 
tem . razão. 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — São  observações  que 
que  merecem  exame,  embora  não  esteja  convencido  de  que  as 
coisas  se  passem  assim.  Não  vou  analiáar  o caso,  porque  não' 
tenho  certeza  absoluta  nos  seus  elementos,  mas  prometo  fazer 
investigações  no  Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças,  , 
logo  que  chegue  ao  Riq  e depois  mandarei  para  cá  através  da 
Associação  Comercial  os  resultados  dessas  • investigações. 

Ò SR.  VALTER  DlHEL  — A Alfândega  de  Santos  arre- 
cada Cr$  3.000.000,00.  Nêste  caso  o santista  paga  uma  cifra  . 
enorme  de  impôsto  "per  capita"  porque  SanWs  é o entreposto 
de  São  Paulo.  Penso  que  os  cálculos  apresentados  aqui  para  o 
cidadão  de  Pôrte^  Alegre  ‘ padecem  do  mesmo  mal  que  aqueles 
que  se  pudessem  fazer  dividindo  a arrecadação  da  Alfândega 
de  Santos  pelos  habitantes  da  cidade. 

O SR.  JOSÉ  ANTÔNIO  ARANHA  — Santos  e Rio  têm 
üma  arrecadação  superior  a nove  milhões. 

O SR.  VALTER  DlHEL  — Mas  qual  foi  o dado  que 
somou?  Que  impôsto  paga  o cidadão  de  Pôrto  Alegre?  Ao 
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£stado>  à União  e ao  Município?  Pôrto  Alegre  não  está  n* 
átuação  de  Santos  e do  Rio,  que  arrecadam  quase  todo  o di’- 
nlieiro  do  Brasil.  Há  nma  diferença  fundamental. 

O SR.  JOSÉ  ANTÔNIO  ARANHA  — Pelo  seu  critério 
o santista  pagaria  tuna  cifra  astronômica. 

O SR.  VALTER  DIHEL  — O critério  não  é meu  é do 
próprio  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e Estatística. 

O SR.  JOSÉ  ANTÔNIO  ARANHA  — E'  uma  comuni- 
cação oficial,  é uma  constatação  do  que  se  paga  e daí  vetn 
uma  diminuição  percentual  do  que  pode  ser  recuperado.  Mas 
não  vai  afetar  grandemente. 

O Sr.  VALTER  DIHEL  — Os  impostos  de  vendas  e 
consignações  vão  a 70»/o  uo  Brasil! 

O SR.  VITOR  BASTIAN  — Aqui  há  uma  pergunta^ 
que  é;  Como  encara  a questão  fiscal? 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Julgo  o seguinte: 
a evasão  fiscal,  se  existe,  é muito  mais  uma  falha  do  sistetnoa 
arrecadador,  tributário,  do  que  outra  coisa.  Eu  tenho  um  amigo 
que  me  disse  que  não  paga  o impôsto  de  renda  porque  dá. 
muito  trabalho:  "E*  tanta  encrenca  que  prefiro  que  êles  ve- 
nham em  cima  de  mim".  E*  tão  giánde  a complicação  que  a 
pessoa  procura  ver-se  livre  dela.  Se  tivesse  a segurança  e fa- 
cilidade para  pagar,  todo  mundo  pagaria  impostos.  Quando  con- 
duzi os  trabalhos  na  Baía,  tive  coisas  assim:  nós  pagávamos 
mas  não  tínhamos  certeza  se  pagávamos  certo.  Sempre  havia 
reclámações. 

O SR.  JOSé  ANTÔNIO  ARANHA  — Não  seria  inte- 
ressante falar  sôbre  a tese  aprovada  no  Congresso  dos  Mu- 
nicípios: a imificação  do  sistema  arrecadador? 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Tivemos  essa  ex- 
periência quando  foi  da  Conferência  de  Legislação  Tributária 
e verificamos  que  havia  uma  grande  tendência  para  imi^antar 
este’  sistema  único,  em  vez  de  ter  ^rês.  Mas  depois  isto  se 
desmanchando  não  conseguimos  consolidar  a idéia  ç acho 
difícil  que  a pudéssemos  levar  avante,  i 

O SR.  VITOR  BASTIAN  — Nós  temoá  mais  de  uma 
dúzia  de  aparelhos  arrecadadores! 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  - Sim.  Temos  os  ins- 
titutos. 

O SR.  JOSé  ANTÔNIO  ARANHA  — Essa  tese  do  Coo- 
grçsso  dos  Municípios  foi  aceita. 
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* O SR.  VALENTIM  F,  BOUÇAS  — Acho  que  nâo  de- 

■;  insistir  sôbre  isso  porque,  dè  £ato  tetnòs  uma  necessi- 

dade formidável  de  trabalho  e de  dinheiro. 

O SR.  JOSÉ  ANTONIO  ARANHA  — Mas  a condição 
.ftíndamental  é ser  arrecadado  pelo  menor,  porque  se  fôr  p^ 
maior,  nâo  volta. 

f O.  SR.  VALENTIM  F,  BOUÇAS  — Fala  o Municfplol 

O SR.  JOSé  ANTôNIO  aranha  — Sjc  a União  rece- 
^ her,  nunca  mais  paga  em  dia  ao  Esfado.  Se  o Estado  recebe 

■ • para  pagar  o Município,  ntmca  mais... 

• O SR.  VITOR  BASTIAN  — Sr.  Bouças,  como  encara 

■ ós  quadros  do  funcionalismo  público?  Qual  a percentagem  que 
representam  os  gastos  com  o pessoal  em  relação  às  rendas  da 
Nação? 

I O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Devo  dizer  que  não 

estudei  êsse  problema-  Soube  disso  hoje,  quando  jrouxemm 
o ternário,  Mas  devo  dizer  que  não  me  aiavora  o número  de 
funcionários.  O que  me  apavora  é a má  distribuição,  a falta 
p de  uma  reestruturação  para  a distribuição  do  trabalho,  jpor- 

i quanto  o que  verificamos,  talvez  na  Capital  Federal  e nos 

[ grandes  centros,  são  aglomerados  de  funcioqários.  Em  outros 

I lugares,  porém,  vemos  até  que  hão  existem  funcionários.  De 

1 forma*  que  se  fizéssemos  uma  distribuição  melhor,  estaríamos 

r.  realizando  um  grande,  trabalho.  Pensar  que  pode  ser  dimi- 

f jauido  o número  de  funcionáriofe  públicos,  é um  êrro.  O Brasil 

• está  se  desenvolvendo  de  tal  maneira  que  se  quiséssemos  hoje 
cortar  o'  funcionali’.'>mo  público,  dentro  .de  um  ou  dois  anos  pre- 
cisaríamos aumentá-lo  outra  vez. . 

I ' O SR.  VitOR  B.ASTIAN  — E o estabelecimento  ‘dos 

[ dpís  turnos,  o trabalho  de  8 horas  para  o funcionalismo,,  como 

r eidste  para  o rorhércio  c a indústria,  de  acôrdo  com  a Consti- 

I 'tuição  que  admice  e reconhece  o trabalho  de  8 horas? 

I O SR.  JOSÉ  ANTÔNIO  ARANHA  — Como  era  anti- 

í garoente. 

[ O SR.  OSCAR  DAUDT  FILHO  — Isto  é tão  antigo  no 

I . Rio  que  éle  não  se  lembra. 

[ O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Devo  dizer  que  não 

k . mc  detive  na  análise  e acho,  boje,  muito  difícil  que  possa  ser 

E levada  â.  efeito  de  vez  que,  no  mundo  inteiro,  estamos  lutando 

t com  a questão  dos  transportes.  O transporte  é uma  coisa  for- 

K,  midável.  Se  o funcionário  tem  de  comer  na  cidade,,  para  atender 
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ao  siçii  trabalho,  vai  ter  uma  vida  ainda  muito  mais  cara.  por-| 
.que  tjem  de  pagar  a.  comida  fora. 

O SR.  VITOR  BÀSTIAN  — Mas  será  um  hiaí  maior  isto 
i*do  que,  não.  haver  uma  coincidência  de  horário  entre  a produção 
1 é as  repartições  públicas?, 

O SR.  VALENTIM  F.  bouças  — Evidentemente  temí 
ráião"  eth  parte.  Na  Suiça  as  repartições  públicas  abrem  às| 
.8  horas  da  manhã  -e  fecham  às  6 da  tarde  e isto  é feito  para/j 
que  coincida  coitn  o horário  de  trabalho.  Mas  não  seL . . isto  | 
e uma  coisa  muito  séiíal 

. , , 0 S|l.  VIRGÍLIO  CORTESE  — : Mas  na  Suiça  não  há, 

as  grandes  aglomerações  que  existem  no  Brasil.  O funcionário  i 
^qúe  resida  a uma  hora.  de  distância  dio  centro  de  atividades  pode 
almoçar  em  casa. 


: P SR.  VITOR  BASTIAN  — Mas  em ; virtude  dos  pro- 
blemas.de  poucos  funcionários  que  tenhani  dificuldade  de  lo- 
conroção,  não  se  deve  traçar  linhas  gerais. 


O SR.  OSCAR  DAUDT  FILHO  — Eu  sempre  ouço  di- 
zer,  po  Rio  de  ^ Janeiro,  que  o fimcionário  atrapalha  muito  a 
vida,  do  Brasil.  Se  nós  o fizermos'  trabalhar  duplamente,  êle 
irá  atrapalhar  também  o dôbro. . . 


O SR.  HERBERT  BIER  — O senhor  disse  há  pouco,  | 
dr.  Aranha,  que  um  chinês  chegou  à Câmara  Municipal  e lhei 
foi  respondido  amanhã.  Êsse  amanhã,  provàvelmente,  lhe  foíl 
respondido  pelos  senhores  vereadores,  porque  o caso  se  deu  * 
comigo.  I 


Na  hora  em  que  o sr.  Carlos  Morais  Velhinho  telefonava  f 
,paja  o Centro  das  Indústrias  de  que  sou,  imerecidamente, 
presidente,  eu  estava  presente  e foi  dito  a êle  que  se  o chiiiês] 
quiàésse  vir  imediatamente  poderia  ser  recebido.  Gostamos  muító,f 
também,  de  anedotas. . . 


O SR.  JOSê  ANTONIO  ARANHA  — Mas  p caso  foi 
no  dia  anterior.  Nêsse  dia,  eram  5 horas  da  tarde,  atendeu  o> 
Secretário  do  Centro,  e declarou  que  o senhor  só  viria  no  dia* 
seguinte,  o que  era  perfeitamente  normal.  Agora,  o . chinês  quef 
vinha  apavorado  de  Shangai,  teve  aquela  reação.  / 


O SR.  HERBERT  BIER  — Queria  aproveitar  a oporrí 
(tunidade  para  perguntar  se  as  apontadas  dificuldades  de  transai 
portç  para  o funcionalismo  não  existem,  igualmente,  para  ,as 
outras  classes?  Por  que  razão  existem  só  para  o ■ funcionalismo? 
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Nao  sou  mimigo  dos  funcionários,  mas  não  vejo  razão  por 
do-'nÍ‘”iT  trabiOMr  s6  6 h«ras  por  dá,  qpando.tL 

descansar  pas  repartições? 
ÍLíme  ^ verdade,  porque,  liá  alguns,  ferrovários  esper 
ciplmente,  que  sao  realmente  trabalhadores,  mas  uns  60«/«, 
Aljuns  há  que  de  manhã  trabalham  em  serviço  bastante  ‘pen- 
sado. Conheço  um  que  tem  uma  serraria  de.  lenha.  O homem 
■^1^  5 ou  6 horas,  da  manhã  serrar  lenha,  peneirar  carvão, 
11  se  arruma  para  ir  a repartição,  onde  repousa  o físicU 


O,  SR.  NESTOR  JOST 
funcionalismo. 


E'  por  que  é mal  i)ago  oi 


O SR,  HERBERT  BIER  — Paguemos  o que  merece, 
mas  façamo-lo  trabalhador.;  Que  se  lhe  dê  o aumento  que  me- 
rece. mas  conquistado  pelo  esfôrço.  , , 

O SR.  yiTOR  BASTIAN  — : O que  considero  o maior 
problem!^  é a falta  de  coincidência  da  hora  de  trabalho  de  todos 
os  setores  de  atividade,  com  as  Repartições  Públicas. 

O Sr.  VALENTIM  F.  BQUÇAS  — Devo  dizer  que  há 
uma  referência  aqui,  não  en^  relação  ao  Tjesóuro,  mas  com  reh 
lação  à Alfândega,  que  é muito  justa.  Um  tropêço  muito  gran>- 
■.de  para  as  atividades  econômicas  em  geíal  é o horário  excesí- 
sivamente  limitado  da  Caixa  na  Alfândega,  para  pagamentos. 
E'  uma  coisa  tremenda.  . 

O SR_  VITOR  BASTIAN  , — Em  tôdas  as  repartições 
do  Brasil  é isso.  Um  cidadão  do  interior  chega  de  manhã  à 
cidade,  quer  voltar  de  tarde,  mas  não  pode  porquê  a repartição 
s<S  abre  à tarde.  Perde  êle  assim  um  dia  inteiro. 

Se  se  trabalha  demais  no  Brasil,  então  vamos  deixar  de 
trabalhar  no  sábado,  mas  nos  dias  em  que  se  trabalha,  que 
seja  o dia  todo.  Se  trabalharmos  sòmenfe  meio  no  comércio 
e na  ^indústria. . . 

O SR.  RENÁTO  COSTA  — E'  muito  difícil  voltarmos 
ao  horário  primitivo. 

O SR.  JOSÉ  ANTÔNIO  ARANHA  — Estou  fazendo  a 
reestrutur.ição  da  Administração  da  Prefeitura.  Sou  o relator, 
acompanha  1o  de  três  técnicos,  sendo  um  do  DASP. 

' O SR.  OSCAR  DAUDT  EiLHO  — Esta  comissão  tra- 
balha de  manhã  e de  tarde? 

O SR.  JOSÉ  ANTÔNIO  ARANHA  — Êles  consideram 
O.Í  problema  de  dois  ângulos;  sob  o da  produção  do  trabajhq 
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têm  como  certo  que  o turno  único  dá  maior  rendimeaito  — 
os  índices  técnicos  indicam  maior  produtividade.  De  maneim 
que,  em  linhas  gerais,  o pensamento  dominante  é que  deveria' 
ser  dividida  a administração,  passando  determinadas  repartições 
a funcionar  concomitantemente  com  o comércio  e a indústria  ou 
as  atividades,  em  geral,  que  tiverem  relações  com  elas  e ou- 
tras em  turno  único.  Isso  seria  a racionalização  do  trabalho. 
Eu  reconheço  que  instituir  isto  no  Brasil  é uma  revolução. 

Quero  dizer,  ainda,  o seguinte:  quando  fizemos  a Lei 
Orgânica  tivemos  o cuidado  de  colocar  um  a^igo  dêsse  teôr: 
não  pode  ser  nomeado  um  só  funcionário  até  sef  feita  a re- 
estruturação dos  quadrqs.  Decorrem  três  anos,  estamos  c«n 
um  saldo  que  compensa  parte  do  déficit  de  12  mil  contos  e 
não  há  falta  de  funcionáriòs  na  Prefeitura  de  Pôrto  Alégire,' 
onde  ‘03  serivdores  ainda  esbarram  nos  corredores.  Poderia 
continuar  vigorando  a proibição  por  mais  2 ou  3 anos  que  em 
nada  seria  afetada  a eficiência  dos  serviços  da  administração. 

O SR,  NESTOR  JOST  — Conversando  ontem  com!  o Se- 
cretário da  Fazenda,  Soube  que  teria  encaminhado  ao  Gover- 
nador do  Estado  um  projeto  restabelecendo  q turno  duplo 
em  algumas  repartições  da  Fazenda. 

O SR.  VxALENTIM  F.  BOUÇAS  ^ Fico  muito  satis- 
feito qúe,  sôbre  êste  caso,  não  tenha  tido  que  dar  .Qpiniãd,  pois 
que  já  há  um  entendimento  perfeito.  Assim  posso  levar  daqui 
esta  lição.  E'  que  nosso  trabalho,  como  disse  de  início,  é imi 
^ trabalho  de  cooperação. 

0 SR.  JAHIR  SGRILLO  — Já  se  faz  tarde  e devemos 
abordar,  ainda,  um  temà  que  não  nos  tomará  muito  tempo. 


ELABORAÇÃO  ORÇAMENTARIA 

' 

O SR.  GUILHERME  MOOJEN  ■ — Já  abordamos  pon- 
tos importantes  sôbre  á elaboi;açã,cve  a estrutura  do  orçamento, 
discutimos  muito  hoje  sôbre  a capacidade  tributária  do  con- 
tribuinte, a racionalização  dos  meios  de  arrecadaição.  Ora,,  tra- 
balhei muitos  anos  numa  Secretaria  de  Fazenda,  que  procedia 
um  grande  esfôrço  para  arre:adar  os  impostos,  mas  o fato  é 
que  o govêrno  gastava  êste  dinheiro  a mancheias,  e rápida-^ 
mente.  Por  exemplo,  o Secretariado  para  gastar  dois  milhões 
dç- cruzeiros,  reune-se  apenas  umas  duas  ou  três  vezes,  no  niá'» 
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ximo.  ,aQ^  passo  quo  um  simples  c pBqueub'  cómctcianttí,  para 
^asur  20,  ou  30^mll  cruzeiros,  pensa'  semanas;  'consulta  a fa-' 
mrlia.  a fim  de- tòmar  a decisão  ■ final.  O industrial,  a mesim'‘ 
coisa.  N^  entapto  a.  União,  os  Estados  e os  Municípios  gas-' 
tóm  dinheiro  sem  planejar,  a varrer.  E,  no  orçamento  do  Es- 
tódo  ou  do  Município,  não  são  destilados  sequer  50/0  para  obras. 
Nisso  nao-  ha'  dúvidá  nenhuma.  Coirio  V,  S.  foi  chamado  o pai 
da  padronização  orçamentária  ilò ' Brasil,  quem  primeiro  falou 
em-  planejámtehto,  gostaria  de  ouví-lò  sôbrè  a estruturação  do 
■orçamento  brásileird.  ^ 

O SR. -VALENTIM  F.  bouças  - a estruturação  or- 
çamentária do  Brasil  determinou  a feitura  do  decreto-lei  n.° 
2-416.  Aliás  devo  dizer  que  esta  obra  não  é de  minha  autoria, 
do  Secretario  do  Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças, 
mas  do  órgão  em  si.  Repito  agora  o que  ja  disse  hoje,  logo» 
de  início,  durante  o a)jnôço;  squ  apenas, . jq^ste  caso,  a linha 
que  veio  coser  op  planos  e.sçritos  pelos  técniesos  do  Estado  e 
do  Múnícípio  que  compareceram  à reunião  ,. do  Rio  de  Janeiro, 


O SR.  GUILHERME  MOÒJEN  — Na  reunião  de  1942, 
lembro-me  perfeitamente.  O senhor  escreveu  um  livro  sôbre 
as  finanças  do  Brasil,  c foi  quem  lançou  a idéia  da  padroniza- 
Cão-  .FoL  AUás,  a primeira  pessoa  que  falou  em  padronização  de 
orçamento  em  1932,  quaqdo  se  criou  a Comissão  de  Estudo  dos- 
Negócios  Estaduais  e Municipais. 

Ò SR.  VALENTIM  F,  BOUÇAS  — Nessa  ocasião  foi 
«fetivaunente  a Comissão  de  Estados  e Municípios,  porque  ve- 
rificamos que,  naquele  momento,  quisemos  levantar  um  trabalho 
cçimpa.rativo  sôbre  Estados  e Municípios  *e  não  tínhamos  meio 
algum  de  poder  chegar  a uma  conclusão,  porque  nós  encontra- 
mos dois  mil  e tantos  títulos  diversos  de  contabilidade  pública; 
cada  Estado  è cada  Município  falando  uma  linguagem  e pro- 
curamos fazer  a unificação  disto. 


■ Depois  de  estabelecidas  as  normas  financeiras,  o seu, 
aprimoramento,:  inclusive  para  abranger  a União  no  sistema,  é o 
que  foi  aprovado  na  última  conferência  para  ser  levado  ao  Con- 
gresso. Infelizmente : levamos  primeiro  ao  Ministro  da  Fazenda, 
em  vez  de  encaminhar  diretamente  ao  Presidente  da  República; 
foi  ao  D ASP  e êste,  ao  que  parece,  sentiu-se  humilhado  porque 
o trabalho  saíra  do  Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças, 
Gô*lservando-o  até.  hoje  dentro  de  alguma  gaveta  de  algum  fun- 
cüBfíârio.  Isto  fez-me  então  pensar  da  segqiinte  forma:  quando 
eseávamos  ho  chamado  regime  ditatorial,  tivemos  uma  reunião 
á que  estiveram’  presentes  òs  representantes  dos  Estados  e Mu- 
níicfpios  e fizemos  uma  obra  verdadeiramente  c.Ktraordinária 
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os  delegados  elaboraram  um  trabiüho  «que  é uma  maravi- 
lha. Transformado  ém  projeto  de  lei,  foi  levado  ao  Pre^ 
sidente  da  República,  dr.  C^túlio  Vargas,  que  o mandou  acu 
DASP.  Ia  então  sucedendo  a mesma  coisa  que  agora,  em  face 
do  que  voltei  a falar  ao  Presidente»  a quem  disse: 

— Senhor  Presidente.  Êste  trabalho  foi  elabòrado  por 
um  Congresso,  composto  de  homens  que  têm  a maior  res- 
ponsabilidade no  campo  administrativo  e da  contabilidade  e 
finanças  do  pais,  homens  que  vieram  de  todos  os  Estados  e 
quem  se  der  ao  traballio  de  examinar  or  que  ali  se  contém,  ve- 
rificará que  dêstes  estudos  que  demoraram  mais  de  um  mêsy 
resultou  uma  obra  extraordinária.  O senhor  nãb.a  assinou  ainda? 

Mandei  ao  DASP  para  que  emita  opinião,  respondeu- 
me  o sr.  Getúlio  Vargas. 

— Então  o senhof  mandou  para  o . DASP  o que  foi 
feito  pelos  maiores  técnicos  do  Brasil?  Êste  é um  trabalho 
para  ser  assinado  imediatamente  1 

Êle  pensou  um  pouco  e disse: 

— Vamos  ver  isto. 

No  dia  seguinte,  às  6 horas  da  tarde,  o sr.  Andrade  Quei- 
ro2  tocou  o telefone  para  mim  e disse: 

— O presidente  manda  lhe  dizer  que  foi  assinado  o 
decreto. 

Acabava  de  ser  assinado  o decreto  que  recebeu  o núr 
mero  2.416.  - 

Agora  nos  encontramos  num  regime  que  não  é ditatorial,, 
quç  é democrático.  Mandou-se  para  o DASI\^e  jaté  hoje  o DASP 
ficou  com  êsse  trabalho,'  retardando-p  e guardándo-o  como  se 
fôsse  um  poder  ditatorial.  O que  aconteceu  foi  isso:  num  regime 
ditatorial  o ttabalho  feito  pelos  técnico^  fioi  respeitado  e assinado 
pelo  Presidente  da  República,  no  regime  atual  o trabalho  çstá 
retirado  do  DASP.  Tivemos,  agora,  a intervenção  de  um  depu- 
tado, que  apresentou  então  um  projeto  embora  tardiamente, 
fazendo  desaparecer  a,  questão  com  o DASp.  Está  em  anda- 
mento no  Congresso.  Há  esperança  de  que  êsse  trabalho  se 
converta  em'  lei  c,  por  conseguinte,  em  realidade. 

Devo  dizer  que  tenho,  por  causa  disso,  uma  tristeza - 
enorme.  Afinal  de  contas,  quando  vemos,  à distância,  o trabalho 
formidável  desses  homens  dos  Estados  e dos  Municípios,  no 
qual  tínhamos  conseguido  incluir  a própria  União  — pois  até 
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o próprio  Contador  G?ral  da  República  estava  dé  .acôrdo  com 
nosso  trabalho,  — é d'oloroso  constatar  que  êle  èstá  até  ho)e 
incalhado"  no  DÀSP.  Não  me  tenho  referido  a issó  porque 
sinto  uma  tristeza  enorme  ao  verificar  que  o trabalho  ingente 
desenvolvido  pelos  técnicos,  e absolutamente  necessário  ao  Bra'- 
sU.  pela  sua  natureza,  tenha  ficado  até  hoje  dormináo  nuraat 
gaveta  do  DASP.  Espero  entretanto  que  êle  possa  sè  ton»r 
realidade  dentro  de  poucos  meses. 

O SR.  GUILHERME  MOOJEN  — Muito  obrigado  sr. 
Bouças.  Estou  satisfeito  com  a resposta. 

O SR.  JAHIR  SGRILLO  — Mas  ainda,  sr.  Bouças,  de^ 
sejamos  abordar  ò assunto  que  se  refere  ao  mercado  dc  com- 
bustíveis líquidos  no  Brasil. 

O dn  Bonino  Loreti  tem  a seu  cargo  esta  parte;  Creio 
que  todos  estamos  convencidos  da  importância  de  que  se  re- 
veste o assunto  para  o nosso  país.  O ^r.  Bouças,  que  hoje  vem 
noã  esclarecendo  aqui  em  vários  assuntos,  até  o presente  mo- 
mento, naturalmente  vai  faizê-lo  com  a mesma  segurança  que 
até  agora  mostrou  no  que  respeita  às  perguntas  que  lhe  va- 
mos propor. 


política  de  combustíveis 


o Sr.  bonino  LORETI  — Como  ..primeira  pergunta 
gostaríamos  de  ouvir  do  sr.  Bouças  o seu  pensamento  acêrca 
do  petróleo  nacional. 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Isso  é coisa  de  pe- 
gar fogo... 


Ò SR.  JOSÉ  ANTÔNIO  ARANHA  - Êste  ternário  não 
pode  ser  discutido  sem  licença  da  polícia. . • 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  - O "petróleo  é 
nosso  ! " A 


O SR  BONINO  LORETI  — Como  segunda  pergunta 
aparece,  dividido  em  duas  partes,  o seguinte:  acha  PossíveL 
^m  futuro  próximo  e nas  bases  da  atual  pohn^  o^Bmsd 
émanciparTse  das  importações  de  combus  ive  ^ g». 

rêsse  a colabomção  do  capital  estrangeiro  para  apressar  a ex^ 
plòração  dó  petróleo  nacional  ? 


A . 
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' Em  terceirt)  lugai':  na  hipÔtese  duitia  nova  çonflagráçllo, 
poüèriamds  " contar  cóm  a continuidade  dos  fornecimentos  ha- 
bituais? ; 

• Ainda  uma  quatta;  que  medidas  -se -impõem,-  nêste'  mo-' 
mento,  capazes  de  salvaguardar  as  necessidades  essenciais  de. 
combustíveis  no  pjds,  no  setor  dós  transpocües  e da&  indústrias?- 

Em  quinto  e últinjo  lugar:  como  encara  a possibilidade 
de  o Brasil  contrair  um  emptéstlmo  ■ externo ' para  estocágem 
de  materiais  essenciais  ? 


O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS-—  Está  última  per- 
gunta está  ligada  a comustíveis?  Porque;  -para  fazermos  estO:-' 
cagem  de  petróleo  precisaríamos  tanques  ‘e  nêste  particular  o 
Brasil  tem,  do  Norte  ao  Sul,  capacidade  de  guardar  apenas  o 
•suficiente  pata  o consumo  de  62  dias!  ’ 

Vou  falar  sôbre  esta  questão  do  petróleo  péla  primeira 
vez,-  em  público,  porque  também  tenho-  meus-  'pontos  de  vista^ 
sôbre  assunto  ■ tão  controvertido:  Eni  primeiro  lugar  verifi- 
camos qüe  o Brasil,  no  tocante  a produção  do  calor,  está  en-- 
tre  os  últimos  países  do  mundo!  Contando  de  trás  para  di- 
ante, em  primeiro  lugar  está  a China,  em  segundo  a índia  e, 
em  terceiro,  o Brasil ! Vivemos  quase  que  exclusivamente  do 
carvão  de  lenha. 


Na  produção  de  energia  despendemos  85  o/o  com  a le- 
gastamos  6*yb  com  o petróleo;  depois  vem,  naturalmente, 
a energia  elétrica,  vem  o Diesel  e também  o Çás  natural, 
creio  que  com  e o óleo,  com  lun  ,por  cento. 


Agora,  incontestàvelmente,  se  não  cuidarmos,  com  -tôda.. 
,a  urgência,  da  questão  do  petróleo,  estaremos  sujeitos  a uma 
das  situações  mais  graves  para  a nacionalidade. 


Estamos  gastando  hoje,  com  os  6*yo  de  petróleo  de  que 
necéssitamos,  120  milhões  de  dólares,  o^-  sejam  10  milhões  de 
dólares  por  mês.  Em  1946  gastávamos,  apenas  29  milhões  de‘ 
dólares  por  ano  e,  pela  diferença  que  se  estqbelece,  fàçilmente 
Podemos  imaginar  o desenvolvimento  colossal  do  Brasil.  Quer 
dizer,  o Brasil  é tão  gmnd|e  e o seu  progn:esso%ão  viidento  que 
nos,  os  brasileiros,  somos  pequenos  dentais  para  poder  avaliar 
a grandeza  ç a gravidade  dos  problemas  que  -temps  diante 
de  ruSs.  -r  . ■ 

Precisamos,  não  ha  dúvida,  encarar  ó problema  duas.’ 
partes.  Uma,  com  relação  aò  cai^o  e a outra  coih  rfilãçjió . 
ao  petróleo.  Com  relação  ao  primeiro,  apesar  de  ser  um  carvão' 
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de.  teor : baixo,  não  .podemos  deixar  de  olhar  para  o que  p.os- 
suimos.  Com  todos'  os,  seus.  defçitos,  tem  servido  cpmó  ai>dlice 
de  seguro  para  nos  salvar  de  momentos  difíceis.  . 


E'  de  estranhar,  entretanto,  que  apesar  disso,  houvesse 
consentimento  para  que,  nos  últimos  anos,  sem  dispormos  ainda, 
aparentemente  de  ■ meios  para  produzir  o petróleo,  fôssem  mo- 
dificadas quase  ..tôdas,  as  locqmotivas  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brasil  e.  quase  .tôdas  as  demais  locomotivas  dos  di- 
versos centros  do  país,  e os  próprios  navios,  .para  consupiir 
óleo  Diesel,  .petróleo,  o que  vem  agravar  ainda  mais  a nossa 
situação  diantê.  do  panorama  internacional  que  aí  temos. 


Não  se  pode  tér  dúvida  nenhuma  de  que  se  tivermos  a 
infelicidade  de  encarar  as  consequ.ências  de  um  conflito  • mun- 
dial, a nossa  situação  será  das  mais  difíceis.  Esperar  que  a 
lenha  venha  a salvar  o érasil  é uma  desgraça,  • porque  quanto 
mais  lenha  tirarmós  hojfe,  maioir  será  o problema  que  criare- 
mos, com  a destruição  de  nossa  terra  através  da  erosão.  De 
otftro  lado,  se  na : guerra  passada  tínhamos  perto,  das  cidades 
aã.  florestas,  com  .rneios  de  transporte,  esta  lepha,  hoje,  está 
muito  mais  distante.  Na  última  guerra  verificamos  que,  para 
poder  transportar  lenha,  precisávamos  gasolina.  Estarnos,  por- 
tanto, ■ diante'  do  problema : procurar  dar  ao  carvão  nacional  um 
ámparo  efibiente,  de  -fórmà  que  continue  a ser  uma  apólice  de 
Seguro.  Pata.  isto  o Govêmo  deVe  estabelecer  um  plano  de 
amparo  eficiente,  de  forma  que  continue  a ser  uma  apólice  de 
outro  lado'>  dispensar  uma  atenção  tôda  especial  à questão  do 
petróleo. 


A questão  do'  petróleo  é muito  delicada.  Todos  sabem 
que  quando  se  chega  a falar  em  petróleo  ficamos  na  dúvida 
entré  o qüè  é nosso  e ò quia  é dos  outros. 


Quando  passamos  a ler  os  algarismos  e verificamos  que 
soma  colossal  dè  ouro’  se  evade  do  país,  cabe  a pergunta: 
SeVá  que  esta  campànha  em  andamento  é propaganda  íeita 
pòr  interessados  em  vender  petróleo  ao  Brasil?  Porque  ° 

mais  falârh  que  o petróleo  ' é nosso  tanto  mais  pagamos  pe  o 
petróleo  doS  outros.  De  1946  a 1950  demos  um  salto,  n6ste 
gasto,,  de  29  para  12Q  milhões. 

' Estamos  diánte  de  um  problema  de  ordem  constitucio- 
nal: a Constituição  não  permite  que  se  dê  autorizaçao  para 
que  estrangeiros  venham  fazer  a exploração  do  petróleo. 


iOra-,  isto  é uma  realidade  que  temos  de  encarar.  E ^ 
mesmo,  diante  das  observações,  que  venho . fazendo  através  do 
Brasil,  não  acredito  que  liaja  nenhym.  homem  no  .pais,  p rpa* 
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fôrça  quF  tenha  pccantc  a opiniio  pública,  capaz  dc  tentar 
a aheiação  da  Constitmção  para  serrir  a A.  B ou  C,  desde  que 
seja  elemento  estrangeiro. 

Logo,  como  sitaar  esses  problemas? 

Acho  que  poderiamos  coosideri-loc  desta  fonna:  desde 
que  a propriedade  do  sokf  é do  RqsíI.  desde  que  as  concessões 
sòmente  poflem  ser  dadas  a brasileiròs,  então  teríamos  «ma 
maneira  de  poder  estudar  èstc  problema  a fim  de  resoi vê-lo. 
E*'  ezphcarei  aqui  o que  esclareci  à 'itissão  Abbink.  que  fm 
isto:  Desde  que  A.-  B.  C.  brasileiros,  tenham  uma  concessão  c 
capital  de  10,  20  ou  30  milhões,  portanto  sofíciente  para  poder 
rzecntar  ^pesquisas  para  exploração  do  petróleo,  não  há. 
na  nossa  leL  nada  que  proiba  que  esses  brasileiros  venham  a 
contratar,  com  uma  companhia  brasileira,  onde  não  se  &ça  a 
exigência  de  maioria  de  brasiietros.  para  que  ela  proceda  aos 
serviços  de  pesquisa,  e,  natoralmente.  até  a refinação  do  produto. 

Não  vejo  razão  nenhuma  que  impeça  a 'execução 
fórmula.  O que  c ela  afinal?  Seria  a prestação  de  um  sctvíço;. 

V'amos  «fetalhar  mais  o assunto.  Vamos  imaginar  que  o 
nosso  amigo  José  Antônio  Aranha  tenha  uma  concessão,  mas 
não  disponha  de  dinheiro  suficiente  para  exidorá-la.  Um  ootro 
amigo,  o sr.  CaM>  Leal  Marques,  tem  dinheiro,  faz  parte  de 
uma  organização  possmdtwa  de  fundos  para  essa  finalidade, 
mas  na  qual  nem  todos  os  acioaistas  são  brasileiros. 

O SR.  CALEB  LEAL  MARQUES  — O sr.  bem  que  podia 
dar  a concessão  para  nun^  e o dinheiro  para  êle. . . 

O SR,  JOSÉ  ANTONIO  ARANHA  — O senhor  vai  ver 
que  ficará  com  a grande  parte. 

O SR,  VALENTIM  F.  bouças  — O senhor,  que  dis- 
põe do  dinheiro,  que  faz  parte  da  Companhia,  possui  a maqaí- 
nária.  está  apto  a realizar  um  contratm  para  a exploração  dos 
serviçoi  por  10.  20  ou  30  anos.  Fõto  o contrato  poderá  exo- 
cutar  05  serviços,  ou  seja.  a exploração  do  petróleo. 

O Sr,  JOSé  ANTONIO  ARANHA  — Mas  a Constituição 
declara  a exploração,  a indnstiialização  e o transporte  do 
petróleo.. . - 

O SR-  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Sim,  perfeitamente, 
Mas  isso  se  faz  mediante  um  contrato  de  prestação  de  se»- 
viço.  Quando  estive  em  Nova  York,  espoodo  êstc  ponto  de 
risca.  08  americanos  disseiani: 
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— • Aí  eStá.  Amanhã  o govêrno  pode,  por  uma  interpre- 
tação qualquer,  nos  tirar  tudo  e seremos  expropriados  como 
aconteceu  no  México. 

Para  evitar  isto  o que  devemos  fazer  é uma  lei  a fim  de 
dar  ao  Conselho  Nacional  do  Petróleo  a mesma  obrigação  que 
Cem  o Tribunal  de  Contas,  que  procede  ao  registro  dos  coan- 
tratos  federais.  O Conselho,  tal  como  o Tribunal,  registraria 
os  contratos  dessa . natureza,  ficando  com  a obrigação  de  fazer 
a fiscali^ção,  zelar  pelo  cumprimento  dos  mesmos.  Doutra  ma- 
lietra  devo  dizer  que  não  obteremos  dinheiro  emprestado  dos 
Estados  Unidos  para  a exploração.  A mentalidade  americana 
é a seguinte:  a questão  da  exploração  do-  petróleo  é capital 
de  aventura,  e a mentalidade  americana  não  permite  que  ^ 
tempregue  dinheiro  do  contribuinte  em  negócios  de  aventura. 
O govêrno  americano  não  tem  nenhuma  intervenção  em  as- 
suntos dessa  ordem.  Nós,  aqui,  queremos  buscar  o dinheiro 
do  contribuinte  para  fazer  aventuras.  Devemos  procurar  uma 
Solução  que  afaste  êste  ônus  das  costas  do  contribuinte  nacio- 
nài-  Nêste  ritmo-  precisaremos  25  anos  para  conseguir  o pe- 
tróleo de  que  necessitamos  para  atender  às  exigências  de  hoje. 
Mas  daqui  a 25  anos  as  necessidades  serão  outras. 

O SR.  JOSÉ  ANTÔNIO  ARANHA  — Só  as  refinarias 
custam  300  mil  contos. 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Temos  que  buscar  o 
fneio  de  poder  solucionar  êste  caso,  que  é grave  e urgentíjs»- 
simo.  Acho  que  temos  de  fazer  a exploração  do  petróleo  de 
qualquer  maneira. 

O SR:  CALEB  LEAL  MARQUES — A última  pergunta 
do  companheiro  era  como  encara  a possibilidade  de  contrair 
um  empréstimo  externo  para  a estocagem  de  materiais  esr 
sencials. 

O sr.  Bouças,  falou  há  pouco  na  questão  da  guerra  a presr 
tações-  e que,  lamentàvelmente,  nós  a estamos  sentindo  tal 
como  quando  se  paga  alguma  .coisa  aos  pedaços,  isto  é,  não 
a estamos  encarando  com  a seriedade  necessária.  O eminente 
líder  João  Daudt  de  Oliveira,  já  em  abril  dêste  ano,  quando 
respondia  à saudação  que  lhe  fôra  feita  pelas  classes  produ- 
toras do  país,  em  Petrópolis,  chamava  a atenção  para  a ne- 
cessidade da  estocagem  de  matérias  primas.  Infelizmente,  muito 
pouca  coisa,  ou  nada,  foi  feito  até  agora  e eu  me  penmto, 
com  a licença  do  companheiro,  frisar  esta  pergunta  e perquenr 
cómo  encara,  o nosso  govêrno,  a possibilidade  de  contrair  um 
lempréstirao  externo  para  um  programa  de  estocagem  de  ma- 
térias primas  essenciais. 
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. O SR.  VALENTIM  ,¥..  BÒUÇAS  — Êste  assunto  já  foi 
cogitado  e dêle  tratei  em  julho  do  ano  passado,  quaniki  íe- 
gressava  da  Europa.  Em  face  da  crise  internacional,  já-  b€m 
delineada,  e da  possibilidade  de  se  chegar  a um  momento  crí- 
tico, foi  cogitada  a hipótese  de  cofítrair,  o gbvêmò  brasileiro, 
um  empréstimo  de  200  milhões  de  dólareS  com  está  finalidkde. 
Encontrei  receptividade  para  êste  'empréstimo,  'nos  meios  fi- 
nanceiros americanos,  mas  não  hóuvé  idêntico  interêssé  da 
.parte  brasileira.  De  maneira 'que  me  lirhitei,  mais  tarde;’ a hi- 
potecar solidariedade  a' João.-X)ãtidt,  hestá  ocasiãp  a que  ó sfenhor 
,.Se  rèfere.  1. . • . ’ 


Parecé-me  que  á>  Carteira  deu  álgumas  licenças  que  vão 
a 'uns  140  milhões  de  dólares,  inás  é para  a rotina,  não  para 
estócagem.  Hoje, . nò  mbmehto  que  vivemos,  o problema  não 
é niais  de  obter  dinheiro,  ríias  de  obter  a mercadoria:  Ó tarde. 
Temos  agora  — , a missão  quê  fôr  aos  Estados  Unidos  — de 
conseguir  não  só  prioridade,  do  govémo  americano,  irjas  unaa 
rotina:  de , .supriméritos ' qüe  nos  sâo  necessárjos  por  quê,  uma 
vez  qüe  o próprio  govêmo  americano  está  formando  estoques 
■para  alguns. anós,  nós  podemos  Verificar  â dificuldade  que  exis- 
tirá para  cOnvencê-los  a nós  fornecer  mercadorias  para  ficarem 
paradas  aqui.  Agora  que  os  Estados  Unidos  têm  necessidade 
de  grande  quantidade  de  matérias  primas  que  aqui  temos,  é 
natural  que  possamos,  desde  logo,  encontrar  um  meio,  de  fazer 
, 'uma  compensação  recebendo  mercadorias  e não  dólares,  por- 
que com  dólares  não  vivemos  e com  mercadorias,  sim. 

O SR.  CALEB  LEAL  MARQUES  — A intePçâo  da  per- 
gunta do  empréstimo  é . precisamente  receber  em  mercadorias, 
'comõ  nós  não  temos  divisas  e a CEXIM  não  dá  licença  para 
a importação  das  mercadorias  essenciais.  O intuito  da  pergunta 
é êste.  . 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Devo  dizer  que  a 
sua  pergunta  encontra  uma  razão  tão  profunda  que  èu  mesáho 
- cheguei -já  a fazer  um  trabalho,  .na  íninha  qualidade  de  secre- 
tário do  Conselho  Técnico  de  Eóonomia  é Finanças,  dé  ordem 
comercial,  pensando  em  obter  um  adiantamento,  se  é ■ver- 
dade que  vamos  dispor  de  mercadorias  para  exportar  amaiihã, 
mav,  que  não  temos  hoje.  'Pâta  começar  a tér  o quê  precisam'òs 
devemos  fazer  'um  adiantaméhto  a ser  pago  depois,  'mas  os 
."entendidos"  conhecem  tão  profundamente  o assunto  que  pára 
êle=.  não  se'  precisa  fazer  isso.  ' • ' . 


O SR..  JAHlR  SGRILO 
tamos  o ternário. 


Senhôrés.  Pateêe  ^qüè  'eSgo->^ 
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O SR.  HUMBERTO  LÜPiNACI  — Peço  a palavra,  sr. 
••  'Ptesidfente.  • , - . , • 

O SR.  JÀHIR  SGRILLO  — Tem  a palavra  o sr.’  Lu- 
pkiaci. 

O SR.  HUMBERTO  LUPINACI  — Apenas  para-  .ex- 
ternar, ràpidaraentei  a minha  satisfação  ao  sr.  Valentia»  Bou- 
ças pelas  impressões  e pçlas  declarações  que  fez  em  relação 
ao  carvão  nacional.  Realmente,  o carvão  nacional  tão  menos- 
prezado em  épocas  de  paz,  é logo  lembrado  quando  aparecem 
as  dificuldades,  como  no  caso  presente,  e durante  a guerra  que 
terminou  em  1945. 

Naquela  ocasião  o Rio  Grande  do  Sul,  que  é produtor 
de  carvão,  chegou  a extrair  1.880.000  toneladas.  Estamos  atual- 
mente, produzindo  apenas  800.000  toneladas^  E'  de  se  per- 
guntar, Portanto,  por  que  razão  não  se  conservou  o mercado  de 
1.800.000  toneladas  que  puderam  ser  extraídas  e consumidas 
em  1945  ? Êste  mercado  deveria  gradativamente  ser  aumen- 
tado até,  e não  reduzido  como  foi.  A indústria  do  carvão,  após 
o término  da  guerra  passada,  foi  relegada  ao  mais  completo 
abandono,  lamentàvelmente.  No  momento  o assunto  está  sendo 
estudado  com  o ' máximo  cuidado  pelo  Conselho  Nacional  de 
Economia,  tendo  por  base  o relatório  do  engenheiro  Mário 
Ponto.  As  ações  das  empresas  carboníferas  do  Rio  Grande 
do  Sul,  cujo  valor  nominal  é de  Cr$  100,00,  estão  valendo 
Cr$  38,00  na  bôlsa- 

E'  possível  que,  com  o agravamento  da  situação,  quei- 
ram transformar  os  nossos  navios*  para  carvão  e ent^o  não 
haverá  produção  imediata.  Eu  sempre  vi  com  pessimismo  a 
compra  de  navios,  em  grande  escala,  movidos  a óleo. 

O Sr,  VALENTIM  F.  bouças  — Com  referência  aos 
próprios  Estados  Unidos,  que  têm  petróleo,  na  gênese  da 
energia  o carvão  entra  com  48®/oi,  o petróleo  com  trinta  e pou- 
cos por  cento. . . . 

O SR  HUMBERTO  LUPINACI  — O consumo  brasi- 
leiro de  carvão  é de  4 milhões  de  toneladas  e as  emprêsas 
nacionais  extraem  2 milhões  anualmente.  Se  houvesse  interêsse 
poderia  ser  aumentada  a produção  de  forma  a suprir  total- 
mente as  necessidades  do  Brasil. 

Quero  agradecer'  suas  palavms  de  fé  e confiança  no 
•tarvão  nacional. 


^flNANÇÁS  IM  DEBATE 


O SR,.  JAHiR  SGRILLO  — Esgotados  oS  assuutos  do 
ternário,  vou  passar  a palavra  ao  vice-presidente  Caieb  Leal 
Marques,  que  é o orador  oficial  da  Associação  Comercial  de 
Pôrto  Alegrre. 

N 

O SR.  CALEB  LEAL  MARQUES  — Positivamente,  sr. 
Bouças,  há  alguma  coisa  que  está  errada  na  assertiva  dó  nosso 
presidente  e há  muito  de  certo  naquela  expressão  que  teve 
há  pouco,  quando  iantávamos,  segfundo  a qual  o nosso  presi- 
dente é classificado  como  um,  grande  democrata.  A democracia 
do  nosso  presidente  está  no  pUino.  das ''idéias:  determinou  que 
eu  iniciasse  as  perguntas  do  ternário  e,  depois,  com  surpresa^ 
me  dá  a palavra  para  quCj  eu,  em  nome  da  Associação,  apre^ 
sente  os  nossos  agradecimentos  e as  despedjdas  da  Associação. 

Tenho  a impressão  de  que  o presidente  não  quis  bera 
cumprir  a senteça  bíblica  de  que  os  últimos  serão  os  primei- 
ros. Êle  exigiu  que  o primeiro  fôsse  o último  e,  já  agora,  nãoh 
há  outro  recurso  senão  dizer  ao  sr. 'Valentim  Bouças,  cum- 
prindo ainda  ura  decreto  desta  tarde,  que  esta  Gasa  está  ha- 
.bituada  a receber  visitas  de  luminares  da  economia  brasileira. 
Poucos  dias  entretanto  têm  sido  de  tão  grande  felicidade  para 
a nossa  Associação  Comercial  de  Porto  Alegre,  como  êste 
que  marca  a visita  do  sr.  Valentim  Bouças,  sobretudo  com  a 
particularidade,  que  nos  envaidece  e orgulha,  de- havermos  con- 
seguido trazer  ao  Rio  Grande  do  Sul  um  homem  que  conta, 
não  os  minutos,  mas  os  segundos  do  relógio,  especialmente 
para  nos  fazer  uma  visita. 

Dizia  V.  ,S.  quando  interrompemos  a sessão  esta  tarde 
que'  um  dos  aspectos  que  o impressionara,  no  Rio  Grande  do 
SuL  era  que,  em  todos  os  assuntos  tratados  estávamos  olhan- 
do a economia  nacionaL  . . 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  — Efetivamente. 

O SR.  CALEB.  LEAL  MMARQUES  — Foi  para  o Rio 
Grande  do  Sul  motivo  de  alta  satisfação  que  êste  paulista 
ilustre  de  nàscimento,  brasileiro  conhecido  universalmente,  ti- 
vesse. nos  dado  uma  lição  de  economia  política  tão  perfeita 
e tão  real. 

O Rio  Grande  do  Sul  agradece  ao  sr.  Valentim  Bouças, 
a alta  honra  que  deu  à Associação  Comercial  de  Pôrto  .Alegre 
de  tê-lo  como  seu  hóspede  durante  quase  24  horas.  Muito 
obrigado. 

O SR.  VALENTIM  F.  BOUÇAS  As  palavras  que 
acabo  de  ouvir  nesta  Casa,  o tratamento  que  me  foi  dispeav" 
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sacio  pelo  presidente  dr.  Jahir  Sgrillo,- as  generosas  referências 
do  meu  amiga  sr.  Caleb  Marques,  tocaram-me  profundamente 
porque  de  fato  vou  daqui  com  uma  grande  lição  de  patriotismo. 
As  perguntas  que  me  foram  dirigidas  tem  o mérito  de  ensi- 
nar-me como  se  deve  pensar  no  Brasil.  Nenhuma  palavra  ’foi 
pronunciada  entre  nós  que  dissesse  respeito  aos  interêsses  des^ 
ou  daquela  zona  do  Rio  Grande  do  Sul  — todos  os  assunjtofs 
aqui  trazidos,  tiveram  a caracterizá-lo  uma  elevação  extraordi- 
nária e a grandeza  do  nosso  Brasil. 

Em  reuniões  dessa  natureza,  que  congregam  tantas  pes- 
soas, de  diferentes  ranios  de  atividade,  e de  setores  diversos  da 
vida  Social,  é difícil  que  alguém  deixe  de  dirigir  a palavra  no 
Sentido  de  propor  perguntas  em  que  não  transpareça,  pelo  me- 
nos, a idéia  de  um  interêsse  particular.  Não  vimos  aqui  nada 
disso.  Vimos,  em  tudo,  isto  sim,  os  interêsses  de  ordem  geral, 
interêsses  do  Brasil. 

E'  verdade  que  já  estava  acostumado  a‘  conhecer  o Rio 
Grande  do  Sul,  não  de  hoje,  mas  de  outras  viagens,  como  tam- 
bém através  das  delegações  que  têm  levado  seu  concurso  aos 
congressos  e conferências  económico-financeiras  — como  ainda 
itecentemente  à III  Conferência  Fazendária,  no  Rio  de  Ja- 
neiro — e nas  quais  encontramos  o melhor  dos  eteios  para  a 
•conclusão  ■dos  nossos  trabalhos  no  Conselho  Técnico  de  Eco- 
nomia e Finanças. 

A êsses  homens  do  Rio  Grande,  a quem  sempre  rendo 
o tributo  de  profunda  admiração  e agradecimento,  hoje,  ao 
deixar  esta  Casa,  devo  dizer  quersaio  daqui  cheio  de  alegria  c 
confiança  porque  verifico  que  os  homens  da  produção,  osi 
homens  do  trabalho  nêste  Estado  têm  só  um  propósito,  o de 
tempregar  esforços  por  um  Brasil  próspero,  por  um  Brasil  qúe 
dê  um  exemplo,  e que  pelo  seu  trabalho,  pela  sua  organizarão, 
venha  a realizar  tudo  quanto  discutimos  hoje:,  no  sentido  de 
dai"  ordem  às  coisas  fundamentais  do  país. 

As  críticas,  que  por  vêzes  formu\amos  em  nossos  de- 
batest,  nâo  foram  daquelas  que  destroem.  Foram  construtivas, 
pelo  menos  na  intenção  com  que  as  procuramos  fazer.  E', 
aliás,  a melhor  maneira  de  colaborar  com  o govêrno  paX^  que 
se  possa  realizar  mais  dentro  da  ordem,  dentro  da  estruturação 
cconômico-financeira  que  almejamos  para  o país. 

Agradeço,  portanto,  ao  presidente  sr.  Jahir  Sgrillo,  a 
todos  qg  seus  companheiros,  a todos  os  amigos  que  aqui  vie- 
zam,  e dou  o testemunho  de  meu  profundo  reconhecimento 
por  esta  grande  lição  de  patriotismo  que  levo  comigo  e ques 
estou  oerto,  jamais  esquecerei, 

O SR.  JAHIR  SGRILLO  — Está  encerrada  a sessãoj 
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